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1 – A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 
COMO INSTRUMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO E DE  
POLÍTICA EXTERIOR 
1.1 - Introdução

Helena Roraima I.C. Leite1

1 Doutoranda em Economia Política e Social e Relações Internacionais pela Universidade Complutense de Ma-
drid, Espanha (UCM-ES) e UnB, Mestre em Cooperação Internacional pela UCM-ES e Coordenadora de Estudos 
e Pesquisas do ETENE.

2 Alguns exemplos do século XIX: cooperação educativa brasileira na Faculdade de Direito de Olinda (1828); 
União Internacional de Telecomunicações (1865);União Postal Universal (1874); cooperação fronteiriça na área 
de transportes - Tratado de Amizade (1867) dava à Bolívia o direito de, pelos rios brasileiros, chegar com seus 
produtos até o Atlântico. No Tratado de Petrópolis o Brasil comprometeu-se junto à Bolívia com a construção 
da ferrovia Madeira-Mamoré para facilitar o escoamento da produção de borracha e das exportações bolivianas 
pelos rios brasileiros até o atlântico).

As relações de cooperação entre os Es-
tados Nacionais são históricas e se mantêm 
por diferentes motivações (políticas, geopo-
líticas, econômicas, financeiras ou culturais)2. 
Nesse contexto, exercida por diversos inte-
resses, a cooperação entre os países passou 
a representar importante papel dinamizador 
nas relações internacionais contemporâneas, 
nas estratégias de desenvolvimento nacional 
e na política exterior.

Mas nem toda “ajuda” internacional con-
tribui para o desenvolvimento do país recep-
tor.

Tradicionalmente, potências mundiais uti-
lizam a “ajuda”3 externa como instrumento 
de promoção de seus interesses no exterior, 
impulsionando o comércio e a internacionali-

zação de empresas nos países menos desen-
volvidos. Para isso, com frequência aplicam 
políticas liberais e de “livre” mercado, apro-
veitando-se do estabelecimento de acordos 
bilaterais desiguais, como as “áreas de livre 
comércio”, de forma a promover um ambien-
te favorável à instalação e à permanência de 
suas empresas transnacionais nesses países 
ou para a obtenção de matérias-primas e a 
expansão comercial de seus produtos indus-
trializados. O mesmo se pode dizer das or-
ganizações internacionais, cujas pautas de 
trabalho priorizam os interesses dos países 
mais avançados.

Por outra parte, ainda são poucos os pa-
íses em desenvolvimento que concebem a 
cooperação internacional como um instru-

3 Os termos utilizados pelos países mais desenvolvidos, membros do Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento da 
Organização para a Cooperação ao Desenvolvimento Econômico/ Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (CAD/OCDE), são Ajudas, Assistências ou Ajuda Oficial ao Desenvolvimento (AOD) ao invés 
de Cooperação. Mas a diferença vai além da terminologia, principalmente no que se refere aos princípios, 
propósitos e à forma. Disponível em: <www.ocde.org>.
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mento das políticas interna e externa capaz 
de promover e fortalecer seus esforços na-
cionais em favor do desenvolvimento.

Além disso, por diferentes motivos, por 
não estarem devidamente preparados para 
receber a “assistência” externa, não é raro 
encontrar países em desenvolvimento acei-
tando qualquer oferta de cooperação inter-
nacional ou de instalação de empresas es-
trangeiras sem questionar os seus reais be-
nefícios. Em consequência, esse movimento 
externo pode vir a ser efetivamente depre-
datório, inviabilizar empreendedores locais 
e criar oligopólios que manipulam os preços 
e o abastecimento de produtos conforme a 
“conveniência de mercado”4.

Este fato talvez possa ser explicado por-
que, após a II Guerra Mundial, a “ajuda” ex-
terna teve um fim específico, seguida de co-
notação ideologizada e de relação de depen-
dência entre os países ricos e pobres, ou de 
auxílio de países desenvolvidos ou mesmo 
de organismos internacionais transferindo 
recursos e técnicas para os países em desen-
volvimento (em geral, para as ex-colônias)5, 
transferências essas conhecidas como assis-
tência Norte-Sul6.

Felizmente, no caso brasileiro, orientado 
por sua política nacional desenvolvimen-
tista, o País organizou-se, há décadas, para 
receber a cooperação técnico-científica que 

lhe era oferecida pelos países parceiros e por 
organismos internacionais. 

Com esses dois ingredientes, política e 
estratégia, o Brasil conseguiu valer-se das 
modestas ajudas e da cooperação internacio-
nal em favor de seus projetos de desenvol-
vimento nacional e regional nas décadas re-
centes. Fortaleceu as capacidades humanas 
dos brasileiros e das instituições nacionais. 
A partir do intercâmbio, desenvolveu novas 
técnicas, tecnologias e conhecimentos que 
permitiram ampliar a cooperação brasileira 
com outros países em desenvolvimento, di-
retamente ou através de organismos interna-
cionais como as Nações Unidas.

Atualmente, a Cooperação Técnica Inter-
nacional é considerada pelo governo brasi-
leiro como instrumento de política interna 
e como mecanismo auxiliar de promoção do 
desenvolvimento socioeconômico do País. A 
política brasileira combina a cooperação re-
cebida e a cooperação prestada7. 

De fato, a cooperação técnica internacio-
nal, quando bem coordenada e direcionada, 
constitui-se instrumento privilegiado de pro-
moção do desenvolvimento nacional, uma 
vez que enseja a transferência de conheci-
mentos e técnicas, em caráter não comercial, 
de outros países e de organismos interna-
cionais. Por outro lado, promove também o 
adensamento das relações – políticas, eco-

4 Entre aspas, para ressaltar o interesse dos “mercados” (interesses exclusivamente externos) ante os interesses 
da nação ou o bem-estar da população local.

5 Reconstrução dos países atingidos pela II Guerra Mundial, vinculados aos interesses econômicos dos EUA; pro-
gramas de assistência técnica iniciados na década de quarenta e mantidos pelos EUA e pelas potências colo-
niais europeias às jovens nações, aos países alinhados e aos novos adeptos do sistema capitalista, em função 
do enfraquecimento do sistema colonial, dos movimentos de independência e da contenção ao sistema so-
cialista; a criação dos organismos internacionais no pós-guerra, que passaram a dar alguma “assistência” aos 
países do continente americano e do Caribe, na década dos sessenta; estes são alguns exemplos. Sugere-se a 
leitura de Corrêa (2010, p. 11-41).

6 Deve-se ter cuidado no uso de expressões que dividem geograficamente o mundo ou países, como se o desen-
volvimento fosse algo determinístico e imutável, dependente de sua posição geográfica. Sobre esse enquadra-
mento reducionista, veja-se: Corrêa (2010, p. 86-88).

7 AGÊNCIA BRASILEIRA DE COOPERAÇÃO. Disponível em: <www.abc.gov.br>. Acesso em: 2013.
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nômicas e comerciais – com os parceiros da 
cooperação, facilitando a política externa. E 
é nesse sentido que será desenvolvido este 
artigo.

Partindo desta breve introdução, o obje-
tivo deste artigo consiste em estudar como 
a cooperação pode contribuir com o desen-
volvimento dos estados do Nordeste, com 
inclusão dos nordestinos na distribuição das 
benesses do crescimento econômico brasi-
leiro. Ou seja, como a cooperação pode ser 
um instrumento de desenvolvimento regio-
nal e de política exterior.

A seção 1 inicia o artigo com um breve 
histórico das ações cooperativas. Na seção 2 
tem-se a análise de como ampliar as iniciati-
vas cooperativas de forma a auxiliar o plano 
de desenvolvimento socioeconômico regio-
nal e expandir as relações internacionais, di-
namizando o comércio e o investimento. Na 
seção 3 abordam-se alguns casos em que a 
cooperação internacional e o adensamento 
das relações com outros países possibilitam 
a internacionalização de empresas e insti-
tuições, e como o Nordeste também pode se 
utilizar desses mecanismos. A seção 4 fecha 
o artigo com algumas considerações finais e 
perspectivas.

Histórico

Não se pode esquecer que os primeiros 
contatos do Brasil com o exterior iniciaram-
-se no Nordeste do País. Aqui chegaram os 
primeiros portugueses e espanhóis, depois, 
os franceses, ingleses, holandeses, africanos, 
não necessariamente nessa ordem. Foram 
chegando em diferentes momentos e sob 
distintos interesses e motivações8. 

Além desses povos, o País acolheu imi-
grantes italianos, alemães, japoneses e sue-
cos, os quais também fazem parte da nossa 
brasilidade, junto com os povos originários 
brasileiros. Os laços históricos e culturais 
construídos com esses países, preservados 
até hoje, favoreceram e incentivaram as rela-
ções econômicas (comércio e investimento) 
e as ações cooperativas com o Brasil.

As relações econômicas serão objeto de 
análise na próxima seção. Com referência à 
cooperação com (e no) Brasil, pode-se dizer, 
segundo dados da Agência Brasileira de Co-
operação do Ministério das Relações Exterio-
res (ABC/MRE), que os parceiros internacio-
nais brasileiros são os tradicionais, os mes-
mos que vieram há muitos anos.

Pelos dados divulgados em 2006, repre-
sentados no Gráfico 1, a cooperação técnica 
recebida pelo Brasil teve origem no Canadá, 
Alemanha, Japão, França, Itália, Espanha, EUA 
e Reino Unido.

Já os dados de 20119 evidenciam uma 
composição reduzida. A cooperação recebi-
da pelo Brasil, contabilizada pela ABC, con-
centrava-se em apenas quatro países: Japão, 
Alemanha, França e Espanha. (Gráfico 2).

O anterior pode ser explicado por pelo 
menos dois motivos: depois do recente de-
sempenho socioeconômico do Brasil e com 
a crise de 2008, alguns países reavaliaram a 
distribuição geográfica das suas ajudas ex-
ternas ao tempo em que o Brasil passou a 
intensificar a sua cooperação com outros pa-
íses em desenvolvimento.

Entretanto, é necessário advertir que não 
houve rompimento das relações cooperativas 

8 Servem de exemplos: a expansão territorial, extração de pau-brasil, plantio de cana-de-açúcar, exploração de 
ouro e minérios, pedras preciosas, gemas, abertura dos portos brasileiros etc.

9 Último ano disponibilizado pela Agência Brasileira de Cooperação (ABC).
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entre o Brasil e os parceiros tradicionais, se-
não que estes e mais alguns outros passaram 

a colaborar com o Brasil na ajuda a terceiros 
países, conforme exibidos no Gráfico 3.

Gráficos 1 e 2 – Projetos de Cooperação Técnica Recebidos no Âmbito da ABC, Participação 
por País (2006 e 2011)

Fonte: Brasil (2013a).

2011

2006

Alemanha: 15,8%

Canadá: 44,1%

 Reino Unido: 0,9%
Espanha: 4,1%

EUA: 5,4%

Itália: 6,8%

França: 7,7%

Japão: 15,3%

Espanha: 18,2%

Alemanha: 36,4%

França: 21,2%

Japão: 24,2%
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Nesse Gráfico 3, observam-se novas par-
cerias brasileiras: Noruega, Coreia, Austrália 
e Suíça. Igualmente, nota-se que se manteve 
e se ampliou a cooperação com os tradicio-
nais parceiros.

Como dito anteriormente, as recentes 
transformações promovidas pelo Brasil nos 
âmbitos social e econômico, auxiliadas pela 
estratégia de ação da diplomacia brasileira, 
despertaram a atenção da comunidade in-
ternacional e deram visibilidade ao País e 
às soluções criadas e desenvolvidas interna-
mente. A curiosidade pelas políticas públicas 
e práticas de sucesso adotadas pelo Brasil in-
citou a que vários países solicitassem a coo-
peração brasileira. 

Os dados divulgados pela ABC em 2011 
indicam que 81 países beneficiam-se da co-

operação técnica brasileira, entre eles, 38 
fazem parte do continente africano, 18 da 
América Central e Caribe, 11 da América do 
Sul, 12 da Ásia e Oriente Médio e 2 da Europa 
(Leste). 

Esses dados são importantes para a dis-
cussão da seção seguinte, quando se cons-
tata que os parceiros da cooperação interna-
cional são os principais parceiros comerciais 
do Brasil e do Nordeste, da mesma forma que 
os novos parceiros da cooperação brasileira 
representam uma oportunidade de aproxi-
mação para a Região mostrar-se e ampliar 
suas parecerias econômicas.

Outro ponto interessante, o qual abre 
oportunidades para o Nordeste brasileiro, é 
que, se em anos anteriores, o Brasil priori-
zava a cooperação prestada em detrimento 

Gráfico 3 – Número de Projetos e Participação dos Países Colaboradores em Projetos Brasileiros 
de Cooperação Técnica em favor de Terceiros Países, no âmbito da ABC, em 2011

Fonte: Brasil (2013b).
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da recebida, no governo da presidenta Dil-
ma Rousseff, a cooperação recebida volta a 
ganhar relevância dentro de um contexto de 
intercâmbio de conhecimento em áreas es-
tratégicas da ciência, tecnologia e inovação 
e em outros segmentos, como o de desastres 
naturais e intercâmbio educativo.

Com respeito às ações cooperativas inter-
nacionais com o Nordeste brasileiro, estas 
remontam ao período do Brasil-Império10. 
Desde então, países como Portugal, Alema-
nha, França, Itália, Espanha, Reino Unido, Paí-
ses Baixos e os países africanos nutrem certa 

aproximação e inter-relações com a Região. 
O estreitamento dessas relações e o maior 
conhecimento sobre o Nordeste propiciaram 
o aumento do fluxo comercial e a colabora-
ção em várias áreas.

Infelizmente não há registros de conta-
bilização histórica dessas ações cooperati-
vas bilaterais. Não obstante, na distribuição 
regional apresentada pela ABC em 2006, do 
total dos projetos de cooperação técnica re-
cebidos pelo País, 23% foram destinados ao 
Nordeste. (Gráfico 4).

10 Alguns exemplos dessa época: cooperação técnica no terreno das comunicações (telegráfica, ferroviária e 
postal), convenções postais internacionais vigentes no período Brasil-Império (jul/1808 serviço mensal de 
paquetes entre o porto de Falmouth e os portos de Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro, via Ilha da Madeira).  

Gráfico 4 – Participação das Regiões Brasileiras nos Projetos de Cooperação Técnica no âmbito 
da ABC, em 2006.

Fonte: ABC.

Sudeste: 12%

Sul: 6%

Nacional: 31%

Norte: 21%
Nordeste: 23%

Centro-Oeste: 7%
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A seguir, descrevem-se alguns casos de 
cooperação bilateral com o Nordeste brasi-
leiro.

A cooperação de Portugal somente se 
fez sentir, forçada pelas circunstâncias, com 
a vinda da família real em 1808, quando se 
funda o ensino médico na Bahia e no Rio de 
Janeiro, e se assentam as bases da organiza-
ção sanitária11. Aos poucos as relações de su-
bordinação, próprias do regime colonial, fo-
ram substituídas por relações amistosas en-
tre Estados soberanos. Mais recentemente, a 
inserção do Brasil na Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa (CPLP) favoreceu ainda 
mais o entendimento com Portugal. Ambos os 
países passaram a pensar estratégias e ações 
de cooperação conjunta para os membros 
da CPLP. Na área econômica, especialmente 
quanto ao investimento no setor de turismo, 
a relação com o Nordeste é marcante.

A cooperação científica entre o Brasil e 
Alemanha existe há mais de 40 anos. O go-
verno alemão prioriza o Norte e o Nordeste 
brasileiros. Sua aproximação com o Nordeste 
se revela com a presença da Casa de Cultu-
ra Brasil-Alemanha, fundada em Fortaleza 
em 1962 e em Recife, em 1990. A Região 
recebeu diversos programas de cooperação 
bilateral alemã na área de desenvolvimen-
to regional: combate à desertificação, for-
talecimento da economia rural (certificação 
de produtos agrícolas e produção orgânica). 
Mais recentemente, estabeleceu programa 
que passou a se articular com diversos pro-
jetos de desenvolvimento social existentes. 
Ainda sobre a Alemanha, um em cada três 
empregos naquele País depende das expor-
tações, por isso lhe interessa o intercâmbio 
comercial com o Brasil.

Com o Japão não é diferente. O estreito 
diálogo com o País ultrapassa os 50 anos. 
Embora a concentração de japoneses esteja 
em São Paulo, os japoneses cooperam com o 
Norte e o Nordeste há anos. No setor agro-
pecuário, por exemplo, há uma cooperação 
técnica de US$ 3 milhões na região de Ale-
xandria (RN) que dá apoio a pequenos pro-
dutores de biodiesel e ração animal a partir 
do plantio de girassol e pesquisas com pi-
nhão manso. No setor de agroflorestas e em 
regime de cooperação tripartite, a Agência 
de Cooperação Internacional do Japão (Jica) 
mantém programas de treinamento de espe-
cialistas. Também treina profissionais africa-
nos e sul-americanos no cultivo e manejo de 
hortaliças na Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) do Distrito Federal. 
Em Cruz das Almas (BA), treina e ensina téc-
nicas de plantio e conservação genética da 
mandioca, para citar alguns casos.

A Espanha, depois de um período de dis-
tanciamento, retomou com força as relações 
com o Brasil após a inserção internacional 
de empresas espanholas no fim dos anos no-
venta. A Agência Espanhola de Cooperação 
Internacional ao Desenvolvimento (AECID) 
tem como prioridade o atendimento às áre-
as geográficas do Norte e Nordeste do Brasil. 
São vários os projetos espanhóis na Região, 
muitos deles via governo federal. Há uma boa 
articulação entre a AECID e os entes públicos 
nordestinos estaduais. Essa reaproximação 
com o país ibérico não se ateve ao diálogo 
político-diplomático, ao investimento direto 
e à cooperação internacional, mas também 
impulsionou as relações comerciais bilate-
rais, onde, na balança comercial, o Nordeste 
e o Brasil são superavitários.

11 Palestra de F. Borges Vieira realizada sob os auspícios da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, na 
Biblioteca Municipal, sessão de 27 de janeiro de 1949. Disponívelem:<http://cienciaecultura.bvs.br/scielo.
php?pid=S0009-67252010000500004&script=sci_arttext>.
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Os franceses também são amigos na coo-
peração. O governo francês tem incentivado 
a cooperação bilateral entre os entes subna-
cionais12. Recentemente, a França emitiu um 
edital, juntamente com a Subchefia de Assun-
tos Federativos da presidência da República 
(SAF) e a ABC, sobre a cooperação descentra-
lizada, apoiando o intercâmbio entre os go-
vernos estaduais e municipais brasileiros e 
seus pares franceses13.

O governo italiano centra sua cooperação 
internacional em governança democrática 
e desenvolvimento territorial. A Itália é co-
nhecida por seus modelos de associativismo, 
arranjos produtivos locais, distritos indus-
triais e cooperativas de produção. Possui vá-
rios acordos comerciais com o Brasil. É uma 
grande parceira em projetos de cooperação 
subnacionais. Mantém com o governo brasi-
leiro, coordenado pela Secretaria de Assun-
tos Estratégicos (SAE), o programa Brasil Pró-
ximo, o qual desenvolve projetos em várias 
cidades do País. A experiência italiana de 
desenvolvimento social traz ao Nordeste e a 
outras partes do Brasil projetos e discussão 
sobre turismo sustentável, agricultura fami-
liar e ações para a juventude com geração de 
emprego e renda em atividades culturais. Os 
dois países mantêm acordos que preveem 
atividade de colaboração e intercâmbio em 
torno da questão do desenvolvimento terri-
torial e regional. Essas últimas ações estão 

sob a coordenação do Ministério de Desen-
volvimento Social (MDS)14. O setor cultural, a 
música e arte, possui também espaço impor-
tante na agenda de cooperação Brasil-Itália e 
Nordeste-Itália.

De fato, os países europeus desenvolve-
ram relações bilaterais, muitas vezes antigas, 
com o Brasil. Entre os vinte países represen-
tados no Brasil15, treze têm atividades de co-
operação: Alemanha, Áustria, Espanha, Fin-
lândia, França, Grécia, Irlanda, Itália, Países 
Baixos, Polônia, Portugal, Reino Unido e Sué-
cia. Há que somarem-se a esse rol os projetos 
via Organização Não Governamental (ONG) – 
um tipo de cooperação privilegiado por vá-
rios países europeus – financiados especial-
mente pela Itália, Portugal, Suécia, Finlândia 
e Irlanda, e pela Comissão Europeia. 

Existem outros países a citar, entre os 
quais está a Hungria. A priori parece uma 
nação distante da Região, mas é um engano. 
Nos anos 1970 e 1980, os húngaros trouxe-
ram dezenas de técnicos para ajudarem a 
desenvolver a vitivinicultura no semiárido, 
a aquicultura e a melhora da saúde animal, 
entre outros. Atualmente, a Hungria troca in-
formações no campo da agricultura orgânica 
e negocia instrumentos de cooperação em 
desenvolvimento rural, segurança alimentar, 
educação e intercâmbio estudantil, turismo, 
promoção de comércio e investimentos, bem 

12 Para maiores informações sobre a cooperação descentralizada Brasil-França, sugere-se a leitura de Confede-
ração Nacional... (2013).

13 Exemplos de cooperações descentralizadas existentes entre municípios do Nordeste brasileiro e coletivida-
des locais francesas: Salvador e o Conselho Geral de Charente-Maritime atuam no campo da cultura, ensino e 
desenvolvimento econômico e o município de Recife, com a cidade de Nantes desenvolvem ações nas áreas 
da cultura, saneamento, educação, meio ambiente e economia popular e solidária. (CITÉS UNIES FRANCE, 2009; 
RECIFE, 2013; CONFEDERAÇÃO NACIONAL..., 2013).

14 Há vários projetos italianos em municípios localizados em torno do parque Nacional da Serra das Confusões e 
Canto do Buriti no Piauí. Há também projeto com a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco 
e do Parnaíba (Codevasf) para fortalecer a base produtiva no setor de apicultura da região de São Raimundo 
Nonato e em municípios como: Cristino Castro, Santa Luz, Canto do Buriti, Caracol, Guaribas e Jurema. A Asso-
ciação de Apicultores, Embrapa Meio Norte, Federação das Associações Apícolas do Piauí, Companhia Nacional 
em Propriedade Industrial (Conapi) e Região Emilia Romagna são os parceiros da Codevasf nessa iniciativa.

15 Aqueles que possuem representações diplomáticas no Brasil: embaixadas ou consulados.
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como em atividades desportivas. Entretanto, 
esse país não aparece entre nossos principais 
parceiros comerciais16.

A Agência Canadense para o Desenvolvi-
mento Internacional (ACDI/CIDA) é outro só-
cio regional. Para o período de 2005-2010, 
lançou em Brasília e em três capitais do Nor-
deste o Programa de Intercâmbio de Conhe-
cimentos para a Promoção da Equidade, que 
objetiva fortalecer a capacidade de organiza-
ções parceiras brasileiras com potencial para 
contribuir com o aumento da equidade e for-
talecer as relações bilaterais entre os países. 
O programa tem como foco geográfico prin-
cipal a região Nordeste, e como focos secun-
dários, a periferia de áreas metropolitanas 
e iniciativas em nível nacional. Governança, 
saúde e o mundo do trabalho são suas áre-
as de concentração. As questões de gênero 
e meio ambiente são temas transversais, que 
deverão permear os projetos apresentados. 
Apesar da ACDI/CIDA haver fechado sua re-
presentação no País, ainda mantém o elo com 
o Brasil, sendo sócia, agora, mais na coopera-
ção brasileira a terceiros países.

Dos países nórdicos, a Suécia é o país 
com quem o Brasil tem uma relação econô-
mica mais intensa. As relações diplomáticas 
Brasil-Suécia também não são de hoje, fo-
ram estabelecidas em 1826. E os primeiros 
imigrantes suecos chegaram ao Brasil em 
1890. Em 1909 foi criada a primeira linha 
de transporte marítimo regular entre os dois 
países. Os investimentos suecos no Brasil co-

meçaram com a pioneira Ericsson em 1924. 
Aumentaram e diversificaram-se a partir de 
1946, concentrando-se em São Paulo, onde 
em 1953 foi estabelecida a Câmara de Co-
mércio Sueco-Brasileira. Há presença de 
mais de 200 empresas suecas no Brasil. A Su-
écia possui acordo de cooperação econômi-
ca, industrial e tecnológica com o País. Ade-
mais, os volumes do comércio bilateral e dos 
investimentos suecos no território brasileiro, 
assim como o fluxo crescente de turistas sue-
cos conferem grande visibilidade às relações 
Brasil-Suécia. No setor de turismo, o Brasil 
ocupa o quarto lugar no ranking de destinos 
mais procurados pelos suecos, ficando atrás 
de Tailândia, Emirados Árabes e Egito. Cerca 
de 350 mil suecos viajam para a Tailândia por 
ano, quase mil por dia17. A cidade de Natal, 
capital do Estado do Rio Grande do Norte, é 
um dos principais destinos dentro do Brasil. 
Os suecos almejam uma cooperação maior 
com o Brasil no setor de energia, mais espe-
cificamente o interesse reside no etanol18. A 
parceria não termina aqui, há grande entro-
samento na área da ciência e educação que 
produzem resultados efetivos. Citando um 
caso recente: em outubro/2012, a imprensa 
divulgou uma experiência importante fei-
ta por um grupo de cientistas do Instituto 
do Cérebro da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (ICe-UFRN), em colaboração 
com cientistas da Universidade de Uppsa-
la, na Suécia. Trata-se do funcionamento de 
mecanismo da memória que pode ajudar na 
elaboração de medicamentos para a cura do 

16 Em novembro de 2012 reuniu-se, em Brasília, a Comissão Mista Brasil-Hungria com o propósito de buscar ex-
pandir o intercâmbio comercial de bens e serviços, projetos cooperativos de interesse para o desenvolvimento 
e a competitividade dos dois países. Pretendeu também tornar-se catalisadora de programas voltados para a 
economia do conhecimento, novo paradigma no relacionamento com a Hungria e a Europa Centro-Oriental. 
(LIMA, 2012).

17 Oportunidade para alavancar o turismo no Nordeste brasileiro. 

18 O Governo sueco recentemente prometeu auxiliar na entrada de etanol no país e na União Europeia, reduzindo 
o imposto interno sobre as importações do produto e as barreiras que limitam a entrada do etanol brasileiro na 
zona euro. (SWEDECHAM, 2013).
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mal de Alzheimer e da esquizofrenia, entre 
outras doenças.(GIRALDI, 2013).

Portanto, assim como esses países, há 
outros mais com os quais o Nordeste pode-
rá ampliar o diálogo político-diplomático e 
expandir suas relações sociais, econômicas e 
de cooperação.

Para ter-se ideia do volume de recursos 
movidos pela “ajuda” internacional, apre-
senta-se no Gráfico 5 a distribuição da Ajuda 
Oficial ao Desenvolvimento mundial, bilate-
ral, multilateral e de ajuda humanitária, de 
2000 a 200819, em bilhões de dólares, dos 
22 países que compõem o Comitê de Ajuda 
ao Desenvolvimento (CAD) da OCDE.

Gráfico 5 – Distribuição da AOD Mundial: Bilateral, Multilateral e Ajuda Humanitária, 2000-
2008 (US$ Bilhões)

Fonte: OECD.

19 2008 é o último ano que se dispõe de cifras oficiais consolidadas. A divulgação pela OCDE fei-
ta em 30/03/2009 encontra-se no site. Disponível em: <http://www.oecd.org/document/35/0,3343,
en_2649_37413_42458595_1_1_1_1,00.html>.
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Em 2008 o montante era de US$ 121,9 bi-
lhões, dos quais 56,5% oriundos dos países 
da União Europeia, valor que corresponde 
a 0,42% do total do PIB daquela zona. Em 
2011, esses valores representaram US$ 134 
bilhões, segundo estatísticas da OCDE20.

Além dos países membros do CAD, há mui-
tos outros que se lançam à cooperação inter-
nacional. Alguns são chamados pela OCDE de 
“Não-CAD”21 e “Outros doadores”22. A Organi-
zação frequentemente divulga as cifras de AOD 
desses países, como mostra a Tabela 1 a seguir:

20 Disponível em: <http://stats.oecd.org/Index.aspx?datasetcode=TABLE1>.

21 República Checa, Estônia, Hungria, Islândia, Israel, Polônia, Eslováquia, Eslovênia, Turquia.

22 Bulgária, Taiwan, Chipre, Kuwait, Letônia, Liechtenstein, Lituânia, Malta, Romênia, Rússia, Arábia Saudita, Tailândia 
e Emirados Árabes.
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Tabela 1 – AOD dos Países do CAD/OCDE, dos Não CAD/OCDE e Outros Doadores, 2000-
2001 e 2007-2011, em US$ Milhões

Países 2000/2001  
(média) 2007 2008 2009 2010 2011

OCDE-CAD

Alemanha 5.010 12.291 13.981 12.079 12.985 14.093

Austrália 930 2.669 2.954 2.762 3.826 4.983

Áustria 536 1.808 1.714 1.142 1.208 1.111

Bélgica 843 1.951 2.386 2.610 3.004 2.807

Canadá 1.638 4.080 4.795 4.000 5.209 5.457

Coreia 238 696 802 816 1.174 1.328

Dinamarca 1.649 2.562 2.803 2.810 2.871 2.931

Espanha 1.466 5.140 6.867 6.584 5.949 4.173

Estados 
Unidos 10.692 21.787 26.437 28.831 30.353 30.924

Finlândia 380 981 1.166 1.290 1.333 1.406

França 4.151 9.884 10.908 12.602 12.915 12.997

Grécia 214 501 703 607 508 425

Irlanda 260 1.192 1.328 1.006 895 914

Itália 1.502 3.971 4.861 3.297 2.996 4.326

Japão 11.677 7.697 9.601 9.467 11.021 10.831

Luxemburgo 131 376 415 415 403 409

Noruega 1.305 3.735 4.006 4.081 4.580 4.934

Nova Zelândia 112 320 348 309 342 424

Países Baixos 3.154 6.224 6.993 6.426 6.357 6.344

Portugal 270 471 620 513 649 708

Reino Unido 4.534 9.849 11.500 11.283 13.053 13.832

Suécia 1.732 4.339 4.732 4.548 4.533 5.603

Suíça 899 1.685 2.038 2.310 2.300 3.076

TOTAL CAD 53.324 104.206 121.954 119.787 128.466 134.038

dos quais 
Países CAD-EU 25.832 61.538 70.974 67.211 69.661 72.080

OCDE Não-CAD

Eslovênia .. 54 68 71 59 63

Estônia 1 16 22 18 19 24

Hungria .. 103 107 117 114 140

Islândia 12 48 48 34 29 26

Israel (1,2) 190 111 138 124 145 206

Polônia 57 363 372 375 378 417

República 
Checa 53 179 249 215 228 250

República 
Eslovaca 19 67 92 75 74 86

Turquia 155 602 780 707 967 1.273

OUTROS 
DOADORES .. .. .. .. .. ..

Arábia Saudita 357 1.551 4.979 3.134 3.480 5.095

Bulgária .. .. .. .. 40 48

Chipre (3,4) .. 35 37 46 51 38

continua
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Mas o CAD não acompanha todos os paí-
ses que prestam cooperação, sobretudo os da 
América Latina. Muitos destes não divulgam 
seus dados e outros só os disponibilizam nas 
páginas web de suas Agências de Coopera-
ção. O Brasil, por exemplo, publicou no fim 
de 2010 o primeiro levantamento referente 
a 2005-2009 da Cooperação Brasileira para o 
Desenvolvimento Internacional. Nesse perí-
odo, segundo o IPEA (2010), o Brasil destinou 
cerca de 2,9 bilhões em valores correntes23.

Com respeito ao Brasil enquanto receptor 
da ajuda externa, o volume em termos finan-
ceiros é extremamente pequeno em relação 
ao tamanho da economia brasileira. A ajuda 
total vinda dos países desenvolvidos e con-
tabilizada pela OCDE oscila ao redor de US$ 
200 a 300 milhões por ano, sendo a metade 
contrapartida brasileira24. As cifras divulga-
das pela OCDE, em fevereiro próximo passa-

do, constam que o Brasil recebeu em 2009, 
2010 e 2011, valores correspondentes a: 
US$ 337, 661 e 870 milhões, respectivamen-
te. Entretanto, esses valores se destinaram, 
conforme visto anteriormente, a apoiar a co-
operação brasileira com terceiros países. 

A Organização igualmente divulgou a pre-
visão dos recursos dos países membros do 
CAD a serem destinados para a cooperação 
internacional, para os próximos três anos. 
Para o Brasil, os valores serão ainda mais re-
duzidos25: para 2013, US$ 179.77 milhões; 
para 2014, US$ 189.68 milhões; e, para 2015, 
apenas US$ 3.53 milhões.

Entretanto, em que pese a pouca signi-
ficância quanto aos valores, o Brasil soube 
direcionar essas ajudas ao longo dos anos, 
estruturar instituições brasileiras funda-
mentais para o desenvolvimento nacional, 

Tabela 1 – AOD dos Países do CAD/OCDE, dos Não CAD/OCDE e Outros Doadores, 2000-
2001 e 2007-2011, em US$ Milhões

Países 2000/2001  
(média) 2007 2008 2009 2010 2011

Emirados 
Árabes Unidos 662 2.426 1.266 834 412 737

Kuwait 
(KFAED) 181 110 283 221 211 144

Letônia .. 16 22 21 16 19

Liechtenstein .. 18 24 26 27 31

Lituânia 1 48 48 36 37 52

Malta .. .. .. 14 14 20

Romênia .. .. 123 153 114 164

Rússia .. .. .. .. 472 479

Tailândia 67 178 40 10 31

Taiwan .. 514 435 411 381 381

TOTAL (Não-
CAD + Outros) 1.688 6.328 9.272 6.672 7.276 9.725

Fonte: OECD/DAC Statistics.

continua

23 Ver dados sobre a Cooperação Brasileira para o Desenvolvimento Internacional (COBRADI) 2005-2009. Disponí-
vel em: <www.ipea.gov.br>.

24 O Brasil passou a ser visto no mundo como uma economia em ascensão. Em consequência, os recursos não reem-
bolsáveis para cooperação técnica estão cada vez mais escassos.

25 Disponível em: <http://stats.oecd.org/>.
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tais como a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (Senai), a Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz), e dar seguimen-
to a vários programas nacionais, que ficaram 
conhecidos no mundo, como o programa de 
combate à AIDS. Todos se converteram em 
referências mundiais. (PEREIRA DA FONSECA, 
2008; CERVO, 1994).

Na área de saúde pública e sanitária, há 
inúmeros casos de cooperação bilateral e 
particular: médicos e sanitaristas franceses, 
italianos, alemães e escoceses trabalhando 
juntos com os profissionais brasileiros no 
fortalecimento da medicina no Brasil26.

Alguns eventos como visitas e acordos es-
tabelecidos entre os estados nordestinos e 
outras nações vêm acontecendo nos últimos 
meses. Isso pode indicar maior interesse por 
estreitar laços com outros países e potencia-
lizar a cooperação ao desenvolvimento da 
Região e as relações econômicas.

A Cooperação e o Desenvolvimento Socioe-
conômico

Vários estudiosos destacam que para a 
promoção do crescimento econômico é re-
levante investir em infraestrutura e ter um 
comércio exterior regular para a venda dos 
excedentes de produção27.

Diversos estudos defendem que as dife-
renças de crescimento podem ser explicadas 
pelas desigualdades nos ritmos de investi-
mentos em infraestruturas. Entendem que 

os gastos públicos nesse setor repercutem 
no crescimento econômico, principalmente 
nas áreas de fundamental importância, que 
impulsionam a economia, como a energia, o 
transporte e a comunicação. Ou seja, o co-
mércio e os investimentos em infraestruturas 
produtivas são necessários para atingir-se o 
crescimento e o desenvolvimento econômi-
co de um país ou região.

Porém, vale recordar que os investimen-
tos externos correspondem a apenas 5% do 
investimento global e que as exportações 
mundiais equivalem a entre 17% e 20% da 
produção mundial. Ou seja, cerca de 80% da 
produção mundial é comercializada no mer-
cado interno e 95% dos investimentos são 
domésticos.

Essas duas afirmações, segundo Albuquer-
que (2001), indicam claramente que a quase 
totalidade das decisões de investimentos e 
de políticas comerciais são tomadas nos âm-
bitos nacional e local28.

Além disso, para países da dimensão do 
Brasil, a distribuição da produção entre as re-
giões é tão importante quanto a do comércio 
internacional. (MAGALHÃES, 2011).

Nesse sentido, mesmo sabendo da impor-
tância do mercado internacional para finan-
ciar a importação de produtos necessários 
ao desenvolvimento do País, a revalorização 
regional abre a oportunidade para o merca-
do territorial, fazendo diminuir a luta das em-
presas por ter um lugar no mercado global.

26 Fundação da Sociedade de Medicina e a Academia Nacional de Medicina, no Rio. Na Bahia, desde o 2º reinado, 
grandes tropicalistas estrangeiros colaboraram nessa área. 

27 Crescimento econômico não significa aumento do bem-estar social e de inclusão social. Da mesma forma, a 
economia nacional é genuinamente heterogênea e possui diferentes formas de acumulação de capital e de de-
senvolvimento. Nem todas as empresas têm como espaço econômico estratégico o mercado global. Existe um 
conjunto majoritário de sistemas produtivos locais que se desenvolvem em âmbitos territoriais limitados dentro 
do Estado e que atuam diferentemente dos mercados globais. Recomenda-se a leitura de Albuquerque (2001).

28 “Estes dados nos levam a pensar que existe uma enorme margem para as políticas econômicas territoriais.” 
(ALBUQUERQUE, 2001).
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Feitas essas considerações, analisam-
-se a seguir as possibilidades de serem am-
pliadas as relações políticas e as iniciativas 
cooperativas de forma a auxiliar o plano de 
desenvolvimento socioeconômico regional, 
seja compartilhando soluções de problemas 
sociais com os respectivos pares, seja expan-
dindo as relações nacionais e internacionais, 
a ponto de dinamizar o fluxo comercial e o 
investimento.

No que tange à cooperação internacional, 
esta se faz importante quando se colabora 
visando ao desenvolvimento das nações nas 
quais atuam. Porém, para ser efetiva, fazem-
-se necessárias a convergência e a integração 
das ações da cooperação internacional com 
as políticas públicas do país demandante, se-
jam nacionais ou subnacionais. 

É relevante dizer também que, desde o 
Plano Marshall, são evidentes os efeitos das 
intervenções da cooperação internacional 
nos países “beneficiados”, mas nem sempre 
esses resultados foram positivos e eficazes.

Muitos foram prejudiciais ao país recep-
tor. Por isso, enfatiza-se a importância de se 
combinar a cooperação recebida com as po-
líticas públicas de desenvolvimento do povo 
brasileiro. 

Da mesma forma que o País, o Nordeste 
do Brasil vem buscando, nos últimos anos, 
ampliar, diversificar e melhorar a qualidade 
de sua inserção exterior. Entretanto, sabe-se 
que o comércio exterior depende de vários 
fatores29 e que os investimentos privados 
geralmente são dirigidos aos mercados com 
maior competitividade e mais estruturados, 
que, no caso brasileiro, estão concentrados 
nas regiões Sudeste e Sul do País. 

Ao se falar de fluxo comercial dos produ-
tos do Nordeste brasileiro, há que mencionar 
os estudos de Haddad e Perobelli (2002) so-
bre integração nacional e padrão de comércio 
dos estados brasileiros nos últimos anos da 
década de 1990; de Fontenele e Melo (2005) 
sobre o desempenho externo da região Nor-
deste do Brasil entre 1997 e 2003; de Galvão 
(1993) sobre o comércio interestadual por 
vias internas e integração regional no Brasil; 
de Magalhães (2011) sobre o comércio por 
vias internas e seu papel sobre o crescimen-
to e a desigualdade regional no Brasil; e da 
recente publicação do estudo de Evangelista 
(2013) no número 34 desta Revista, que tra-
ta sobre as relações espaciais e setoriais da 
agricultura nordestina.

Os estudos acima mencionados, basea-
dos em diferentes modelos de análises30, 
revelam algumas características do sistema 
comercial da região Nordeste. Dos mesmos, 
foram extraídas algumas observações para 
fundamentar o presente artigo:

1)	 “As vendas domésticas superam, em 
diferentes magnitudes, as exportações inter-
nacionais”, evidenciando a importância dos 
fluxos de comércio interestaduais; (MAGA-
LHÃES, 2011, p. 16)

2)	 “o futuro de certas regiões do País 
talvez não esteja intimamente ligado à per-
formance nos mercados internacionais, mas, 
sim, à sua articulação às demais regiões e, 
mais especificamente, aos estados, em ter-
mos do mercado doméstico”; (MAGALHÃES, 
2011, p. 16)

3)	 [...] “são relevantes as melhorias de 
acessibilidade e integração dos mercados 
domésticos nacionais para a eficiência do 

29 Inclusive do processo de abertura desse comércio exterior, da forma de inserção no mercado internacional e das 
políticas exterior e interior.

30 Modelo TERM-Cedeplar; coeficientes de exportações interestadual e internacional; modelo inter-regionais de 
equilíbrio geral computável (EGC); matrizes de Leontief e outros diferentes indicadores. 
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sistema econômico e a equidade regional.”; 
(MAGALHÃES, 2011, p. 131)

4)	 O fluxo de exportação e importação 
é centralizado em poucos estados; A concen-
tração em nível de parceiros e a dependência 
do movimento de suas demandas fragilizam 
a estrutura do comércio exterior regional. 
(FONTENELLE; MELO, 2005);

5)	 Estudos mostram que a integração 
comercial pode ser um fator de desenvol-
vimento e crescimento econômico. (MAGA-
LHÃES, 2011);

6)	 No Nordeste predominam o comércio 
intrarregional e intraestadual (este, especial-
mente no setor agrícola) (MAGALHÃES, 2011; 
EVANGELISTA, 2013);

7)	 Parece haver evidências de que o co-
mércio intrarregional configura-se relevante 
para o crescimento da Região. (MAGALHÃES, 
2011);

8)	 O setor agrícola nordestino adquire 
66,8% dos insumos intermediários no pró-
prio Nordeste. A vizinhança entre os estados 
é um fator importante para o destino das 
vendas desse setor.(EVANGELISTA, 2013);

9)	 As interações inter-regionais e intrar-
regionais favorecem as articulações do co-
mércio interregional;

10)	  Os investimentos em infraestruturas 
produtivas viabilizam novos espaços produ-
tivos e redirecionam o sentido dos fluxos co-
mercial e do desenvolvimento regional;

11)	  A integração comercial heterogênea 
provoca efeitos diferenciados sobre o desen-
volvimento das regiões, especialmente as 
periféricas.

Ainda que os estudos relacionados não 
contemplem o mercado externo especifica-
mente, as variáveis poderiam ser as mesmas 
do mercado interno. 

Quando se comparam os principais paí-
ses de destino das exportações brasileiras 
ou nordestinas (Tabela 2) com os principais 
parceiros da cooperação internacional (Grá-
ficos 1, 2 e 3), não se encontram diferenças, 
ou seja, são os mesmos.

Assim, tal como no mercado interno, as 
características do sistema comercial do Nor-
deste brasileiro, no âmbito externo, também 
predomina a influência quanto aos níveis de 
interação e de conhecimento do parceiro, 
onde os fatores proximidade e acessibilidade 
facilitam o fluxo comercial.

Portanto, não basta dispor de produtos 
competitivos; é preciso adensar as relações 
com os parceiros, dar-se a conhecer a outros 
países, estreitar laços, especialmente com os 
que importam produtos que também são fa-
bricados no Nordeste.

Historicamente, a Região depende dos 
tradicionais parceiros internacionais, os mes-
mos com quem coopera há anos e com quem 
tem laços históricos e culturais. Assim, seria 
prudente para os estados do Nordeste esta-
belecer novos vínculos, como vem fazendo o 
governo brasileiro no início deste século.

O incremento das relações diplomáticas 
e da cooperação brasileira para o desenvol-
vimento internacional31 dá visibilidade ao 
País, evidencia suas competências e oportu-
nidades, além de despertar o interesse dos 
demais países sobre o que produz. A conse-
quência disso é o aparecimento natural de 

31 Também referida como COBRADI. Ver dados sobre o período 2005-2009 no site do IPEA. Disponível em:<www.
ipea.gov.br>.
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novos parceiros comerciais, como China, Ín-
dia, Rússia, México, Vietnã, países da América 
Latina e Eurásia na lista dos principais desti-
nos das exportações brasileiras.

Ainda sobre o comércio exterior, o poder 
executivo deveria olhar e analisar com mais 
acuidade as estatísticas das balanças e fluxos 
comerciais internacionais do Nordeste e do 
Brasil, elaboradas pelos órgãos competen-
tes. Poderia utilizar melhor esses dados para 
montar uma política de comércio interna-
cional e questionar o porquê de um ou ou-
tro país deixar de figurar entre os principais 
destinos das exportações brasileiras32. Por 
que está restrito aos parceiros tradicionais? 
Por que não se amplia a base dos parceiros 
comerciais? Certamente as respostas não se 
resumiriam à carimbada palavra “competiti-
vidade”, pois a Região consegue vender seus 
produtos no exterior, inclusive ganhar mer-
cado em outros países. Talvez careça de po-
lítica exterior mais efetiva, que monte suas 
estratégias incluindo o adensamento das re-
lações políticas e de cooperação, pois como 
vimos, não dá para dissociar as relações polí-
ticas das relações comerciais.

Portanto, dentro da linha deste artigo, 
defende-se que se existir uma maior intera-
ção entre os estados do Nordeste e outros 
países, através de aproximação política, es-
treitamento de laços e maior conhecimento 
mútuo, será possível ampliar a base dos par-
ceiros comerciais e de cooperação ao desen-
volvimento. 

Sobre os investimentos, viu-se anterior-
mente que eles (espontaneamente) se dire-
cionam para as zonas mais dinâmicas, ainda 
que muitos procurem o Nordeste por outros 
interesses, em geral, e infelizmente, pelas fa-
cilidades fiscais ou econômicas promovidas 
por algum governo estadual ou municipal.

Para mudar esse cenário e melhorar os pa-
râmetros de atratividade das regiões menos 
dinâmicas, o governo brasileiro tem aumen-
tado os investimentos públicos, sobretudo 
no setor de infraestrutura, a exemplo do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento (PAC). 
Da mesma forma, vem utilizando políticas 
sociais capazes de aumentar a inclusão social 
como estratégia para estimular o desenvolvi-
mento33.

Por outro lado, existem as iniciativas de 
desenvolvimento locais e endógenas, novas 
formas de obter crescimento, de ativar o po-
tencial produtivo, de melhorar os fatores de 
produtividade e competitividade adiciona-
dos às novas tecnologias e inovação: ações 
para diversificar a economia doméstica, para 
aumentar a produção e comercialização lo-
cais; programas de fortalecimento institu-
cional, de formação de lideranças locais, de 
acesso ao crédito através dos bancos estatais 
de desenvolvimento, políticas de fomento 
às micro, pequenas e médias empresas e ao 
sistema produtivo local, entre outros. (IBAM, 
2013).

Em definitivo, há um conjunto de ações 
que visa constituir o capital econômico, fi-

32 Vejam-se os casos do México, Bélgica, Japão e França. O México que chegou a ser o 3º principal parceiro comercial 
do Nordeste em 2004, em 2009 e 2011, nem figurou entre os parceiros comerciais da Região. Vale lembrar que 
em 2002 o Brasil renovou o acordo de cooperação científica e tecnológica de 1974. O mesmo vale para Japão, 
Bélgica e França que, em 1999, estavam na 5ª, 6ª e 10ª posições no ranking dos principais países de destino dos 
produtos do Nordeste e não mais aparecem em 2004 e 2009. Somente em 2011, apenas o Japão retorna à lista 
dos dez primeiros parceiros comerciais do Nordeste, na décima colocação e com participação de 3,11%. 

33 Casos como o programa de construção de cisternas, permitindo o acesso a água para a população rural, que sofre 
com as secas; o programa bolsa família, que impulsiona a geração de trabalho e renda para o entorno, dinami-
zando o sistema e o potencial produtivo local; e da facilidade de acesso ao crédito através dos bancos públicos, 
por exemplo.
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nanceiro e social que possibilite “integrar a 
esfera de produção, comercialização, consu-
mo e crédito, ao conjunto da população que 
atualmente vive em condições precárias de 
alimentação.” (IBAM, 2013). Nessa linha, a 
cooperação nacional e a internacional pode-
riam ter presença maior no Nordeste brasilei-
ro, complementando esses esforços.

No âmbito interno, o País dispõe de mais 
de uma centena de instituições que compar-
tilham conhecimentos e experiências exito-
sas com outros parceiros nacionais e interna-
cionais, congêneres ou governos34. Portanto, 
o Nordeste poderia atrair e estimular esses 
intercâmbios dentro da Região.

Os estados nordestinos, por exemplo, 
possuem vários casos de sucessos exporta-
dos a outros países através da cooperação 
descentralizada brasileira35, estabelecida em 
acordos bilaterais subnacionais ou apoiada 
institucionalmente pela Secretaria de Assun-
tos Federativos do Governo Federal (SAF) e 
pela ABC. Em maio de 2007, a SAF organizou 
um grande evento em Tucumán36, na Argen-
tina, onde participaram os governadores do 
Nordeste e das províncias portenhas com o 
fim de identificar as possibilidades de inter-
câmbio e aproximação bilateral. (ENCUEN-
TRO..., 2013).

De fato, o intercâmbio entre pares per-
mite compartilhar novas visões sobre o de-
senvolvimento socioeconômico e avançar no 
diálogo e união sobre temas prioritários.

É notório que o tamanho do Brasil e a he-
terogeneidade dos indicadores socioeconô-
micos e de desenvolvimento humano regio-

nais são realidades que requerem do País um 
maior esforço, tanto para continuar crescen-
do com inclusão social, quanto para diminuir 
as desigualdades existentes.

Portanto, os governos subnacionais, as 
instituições brasileiras e as empresas estran-
geiras instaladas no território nacional pode-
riam buscar mecanismos que contribuíssem 
para o avanço do País e de seus cidadãos. Em 
síntese, deveriam contribuir mais entre si.

Nesse sentido, seria imprescindível inte-
grar os governos subnacionais e aproximar 
as instituições públicas para que possam 
compartilhar iniciativas exitosas e fortalecer 
o diálogo e o intercâmbio nacionais em to-
das as áreas. É mais fácil adotar uma política, 
um modelo ou um caso de sucesso nacional 
dentro do mesmo território do que adaptar 
algum modelo vindo do exterior.

No âmbito mundial, a expansão da coo-
peração entre os países em desenvolvimen-
to decorre do fortalecimento institucional e 
dos avanços econômicos, políticos, técnicos 
e tecnológicos alcançados. Essa cooperação, 
conhecida como Sul-Sul é bastante diferente 
da cooperação tradicional já citada na intro-
dução do presente artigo.

As relações entre os países em desenvol-
vimento estão mais fortes e tendem a cres-
cer. Vários temas de interesse comum entra-
ram na pauta internacional devido à união de 
seus esforços e aos consensos estabelecidos. 
Criou-se um nível de interação e de formação 
de identidade que os fazem levantar bandei-
ras e lograr êxito em foros internacionais. 
Estão, por fim, se organizando, se apoiando, 

34 O BNB faz parte do rol dessas Instituições.

35 O êxito com a redução da mortalidade infantil e neonatal, pelo Governo da Bahia é um exemplo.
36 O evento foi coordenado internamente pela SAF e o BNB. Participaram, além desses, pelo lado do Nordeste, a 

Agência de Desenvolvimento do Nordeste (Adene), antiga e atual Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene), a Codevasf, a Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (Chesf) e Universidades. (FORO 
CONSULTIVO..., 2013). 
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fortalecendo os elos de amizade e identida-
de para seguir no caminho rumo a um desen-
volvimento que inclua o bem-estar da sua 
população.

Além disso, essas estratégias possibilita-
ram a internacionalização natural desses pa-
íses e de suas instituições e empresas, assun-
to da próxima seção.

A Cooperação e a Internacionalização de 
Empresas

As relações internacionais cada vez se 
ilustram menos em “relações entre países” e 
adquirem características novas, como as que 
serão vistas na continuação. 

A comunicação e a tecnologia favorecem 
o acesso global, rápido e preciso, permitindo 
que governos municipais ou pequenas pro-
víncias ganhem um espaço social comum, 
conversem com seus pares e estabeleçam 
relações internacionais. 

O mesmo se pode dizer das empresas e 
instituições públicas que, em geral, estão 
mais instrumentalizadas para essa interação. 
Não é raro encontrar empresas (mesmo pe-
quenas) e instituições públicas cooperando37 
e compartilhando conhecimentos e esforços 
com suas congêneres nacionais ou interna-
cionais, ou mesmo estabelecendo sistemas 
de redes cooperativas, fusões, parceiras co-
merciais, entre outras.

Esse movimento vem ganhando força e 
frequência. É a internacionalização do co-
nhecimento e das parcerias, no mais amplo 
significado da palavra.

Mas há outra porta para se ganhar visibi-
lidade internacional e para internacionalizar 
empresas e instituições: a cooperação téc-
nica internacional. E é sobre ela que se dis-
correrá a seguir, com foco somente no caso 
brasileiro.

Para um melhor entendimento do assun-
to, inicia-se com um breve resumo do trâmi-
te dos pedidos de cooperação brasileira, po-
rém sem o rigor e detalhamento de todos os 
processos, mas apenas para pinçar os passos 
que interessam para introduzir o tema desta 
seção.

A cooperação brasileira é exercida com 
base nas demandas e prioridades dos paí-
ses solicitantes. Essas solicitações podem 
entrar via representações diplomáticas, 
reuniões mistas de países, ABC ou mesmo 
diretamente nos ministérios e outras insti-
tuições públicas. 

Por lei, essas demandas deveriam chegar 
ao conhecimento da ABC/MRE, que tem a 
competência federal para coordenar a coo-
peração brasileira, mas nem sempre é a prá-
tica. Muitas ações cooperativas ficam no âm-
bito dos ministérios e das instituições, que 
as coordenam e dão seguimento. As ações 
podem dar forma a projetos ou programa, 
dependendo do seu tamanho e abrangência.

As demandas que chegam à ABC pas-
sam por uma análise de viabilidade técnica 
quanto ao seu atendimento e sua efetivida-
de e quanto ao enquadramento nos princí-
pios38 da cooperação brasileira e diretrizes 
da ABC39.

37 O termo aqui é usado de forma geral.

38 São os mesmos da diplomacia brasileira: de não intervenção, da não indiferença, respeito à soberania e à defesa 
da autodeterminação.

39 Para mais detalhes consultar a página da ABC. Disponível em:<www.abc.gov.br/abc/coordenacoesCGPDIntrodu-
cao.asp>.
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Superados esses passos, a Agência Brasi-
leira de Cooperação busca dentre as institui-
ções públicas e estatais aquela com expertise 
no assunto para ser o agente de prestação de 
serviço do governo federal no exterior, com 
quem vai participar das etapas de negocia-
ção nacional e internacional juntamente com 
os parceiros e o MRE.

Geralmente, cabe às representações pú-
blicas e estatais participarem com doação 
de horas técnicas dedicadas à transferência 
ou troca de conhecimento com os parceiros 
nos projetos, sendo os custos com passagens 
e hospedagem pagos pela ABC ou pelo país 
demandante. Não há transferência de recur-
sos financeiros ou equipamentos adquiridos 
com recursos próprios. Igualmente, não há 
condicionalidades.

A cooperação prestada, portanto, está 
baseada na expertise da instituição, o que 
aumenta sua visibilidade lá fora e faz da co-
operante uma referência internacional, faci-
litando a sua internacionalização de forma 
natural.

Não se pode esquecer que o objetivo des-
sa parceria internacional consiste no com-
partilhamento ou transferência de conheci-
mentos, visando a resultados positivamente 
efetivos que promovam o desenvolvimento 
do país de destino, sem características assis-
tencialistas, sem transferência de recursos 
financeiros e sem interesses econômicos-
-comerciais imediatos.

Não obstante, não há dúvidas de que o 
estreitamento das relações políticas e de co-
operação pode se desdobrar em outros ne-
gócios, aprendizados e novas parcerias; que 
a cooperação pode ser um instrumento de 
desenvolvimento regional e de política exte-
rior e interior.

A cooperação técnica internacional pro-
porciona uma série de oportunidades para 
as empresas, pois além de disseminar conhe-
cimentos, adensar relações, dar visibilidade 
a outros países, existe a possibilidade de se 
conquistar novos mercados e se estabelecer 
intercâmbios. 

Finaliza-se a presente seção, citando al-
gumas empresas e instituições em que a 
cooperação internacional e o adensamento 
das relações com outros países facilitaram 
a internacionalização: Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa), Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), 
Caixa Econômica Federal (CEF), Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e Instituto de Pesquisa e Econômica 
Aplicada (Ipea).

O Banco do Nordeste (BNB) se soma a 
esse rol de instituições ao demonstrar um 
crescente interesse pela cooperação interna-
cional como instrumento de contribuição ao 
desenvolvimento com valor agregado. O BNB 
acredita que, através da cooperação e do es-
tabelecimento de parcerias nacionais e inter-
nacionais, pode potencializar sua ação regio-
nal, promovendo o intercâmbio de conheci-
mentos e experiências com outros bancos de 
desenvolvimento e instituições de áreas com 
características similares à Região nordestina. 
Além disso, enquanto valor agregado das re-
lações cooperativas, o Banco poderá melho-
rar suas relações políticas, institucionais e 
econômicas, aumentar o incentivo conjunto 
à Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) sobre 
temas relacionados com os desafios do Nor-
deste; e até internacionalizar-se. Deve-se 
ressaltar ainda que o BNB tem se destacado 
pelo sucesso de alguns de seus programas, 
pelos quais tem sido convidado, tanto pela 
ABC como por outros países e instituições 
internacionais, para expor suas experiências, 
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principalmente nas áreas de microcrédito e 
de desenvolvimento rural e local.

Considerações Finais e Perspectivas

Viu-se neste artigo que existem vantagens 
para os estados, instituições e empresas pri-
vadas quando adensam seus relacionamen-
tos políticos, sociais, culturais e de coopera-
ção. Os benefícios se estendem às relações 
econômicas, não por serem objetivos finais, 
mas por virem em consequência natural de 
uma maior interação, aproximação e conhe-
cimento mútuo.

A conjuntura de um mundo globalizado 
não está cimentada apenas em parâmetros 
de competitividade e produtividade, mas 
também no nível de relacionamento e co-
laboração, que ao mesmo tempo espelham 
sentimento de unidade, de identidade, de 
reciprocidade, de ajuda mútua.

Sobre as perspectivas para o avanço da 
cooperação entre os países em desenvolvi-
mento, esta tende a crescer e se fortalecer, ou 
até mesmo fazer história nessa área pela for-
ma efetiva de cooperar e fazer jus ao próprio 
nome: cooperação para o desenvolvimento.

No Brasil, mais de uma centena de insti-
tuições do governo federal, entre ministérios 
e entidades vinculadas, estão hoje direta-

mente envolvidas nas ações de cooperação 
internacional com mais de 80 países. Dis-
ponibilizam expertise e soluções criadas in-
ternamente em setores diversos, seguindo 
princípios, diretrizes e prioridades nacionais 
e internacionais. (IPEA, 2010).

Quanto ao Nordeste, já se conseguem en-
contrar com mais frequência notícias sobre 
visitas de países aos estados da Região que-
rendo estabelecer parcerias no âmbito da co-
operação técnica. 

Espera-se que este artigo tenha contribu-
ído para esclarecer mais sobre a cooperação 
nacional e internacional, além de alertar aos 
entes federativos, especialmente aos do Nor-
deste, sobre os riscos e benefícios do aden-
samento de laços e do compartilhamento de 
conhecimentos e boas práticas.

Conclui-se, relembrando que o intercâm-
bio entre pares permite compartilhar novas 
visões sobre o desenvolvimento socioeco-
nômico e avançar no diálogo e união sobre 
temas prioritários, até então excluídos da 
agenda dos foros internacionais. Ademais, 
pode vir a auxiliar o plano de desenvolvi-
mento socioeconômico regional e expandir 
as relações internacionais, dinamizando o 
comércio e o investimento.
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2 – SÍNTESE DE EXPECTATIVAS

1 Acima das projeções de crescimento da economia brasileira para 2013 e 2014, do Relatório Focus do Banco 
Central do Brasil de 3,03% e 3,50%, respectivamente. (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2012).

O Fundo Monetário Internacional revisou suas previsões de expansão da economia 
mundial. Na atualização realizada em janeiro de 2013 da edição de outubro de 2012 
do World Economic Outlook, constata-se uma leve redução de 3,6% para 3,5% da 

projeção de crescimento mundial para 2013. Entretanto, essa nova projeção permanece acima 
da elevação de 3,2% observada em 2012. (FMI, 2013).

A explicação encontra-se, sobretudo, na 
perspectiva de continuidade do crescimento 
nos países emergentes, em função da adoção 
de medidas contracíclicas visando ao fortale-
cimento das suas estruturas produtivas e dos 
seus mercados domésticos.   

Entretanto, as possibilidades de uma nova 
retração na Zona do Euro e um ajustamento 
fiscal excessivo no curto prazo nos Estados 
Unidos podem comprometer o desempenho 
da economia mundial na avaliação da institui-
ção. No caso da Zona do Euro, por exemplo, a 
estimação de março do indicador Euroframe 
do Observatório Francês de Conjuntura Eco-
nômica (OFCE)  (OBSERVATOIRE FRANÇAIS..., 
2013) aponta para uma leve recuperação do 
Produto Interno Bruto (PIB) da região, após 
cinco trimestres consecutivos de resultados 
negativos. 

Contudo, o fim da recessão e a retomada 
do crescimento em bases modestas estão 
condicionados a uma melhoria das expectati-
vas dos agentes econômicos. Na avaliação da 
OFCE, o aprofundamento da crise nos países 
da periferia da Zona do Euro poderá levar a 
uma nova degradação do cenário macroeco-
nômico, com consequências negativas sobre 
a produção e o consumo das famílias. Um dos 
fatores que podem contribuir para o agrava-

mento da crise na região está relacionado 
com a lógica recessiva das políticas fiscais de 
curto prazo que visam à redução dos respec-
tivos déficits públicos. 

Apesar do cenário de incerteza da econo-
mia mundial, as estimativas pontuais resul-
tantes para o Produto Interno Bruto (PIB) to-
tal do Brasil para 2013 e 2014 da equipe de 
conjuntura econômica do Banco do Nordeste 
do Brasil (BNB) – Escritório Técnico de Estu-
dos Econômicos do Nordeste (Etene) foram, 
respectivamente, 3,40% e 3,62%1. Desse 
modo, há uma melhoria de expectativas para 
este e o próximo ano, obviamente, condicio-
nadas a uma ampliação mais adequada dos 
investimentos, principalmente, naqueles se-
tores com maiores efeitos multiplicadores. 

As previsões de crescimento do PIB se 
apresentam mais favoráveis para o Nordeste, 
muito embora sejam pequenas as diferenças: 
3,70% para 2013 e 3,92% para 2014. Este 
fato, certamente, está associado aos inves-
timentos em infraestrutura que vêm sendo 
realizados em estados da Região com maior 
ou menor expressão, bem como, os melho-
res desempenhos relativos das atividades 
comerciais e de produção física industrial na 
Região em comparação com o agregado na-
cional. Há, contudo, um fator negativo sub-
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sistente na Região que ainda não foi anali-
sado com a devida precisão, em termos das 
contas regionais, que diz respeito à instabili-
dade climática do semiárido.

Se a relação entre a arrecadação do Im-
posto sobre Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços (ICMS) do Nordeste e 
do Brasil é uma aproximação aceitável da re-
lação entre o PIB do Nordeste e do Brasil, es-
pera-se que a Região continue a apresentar 
um crescimento em seu PIB um pouco maior 
que o crescimento do PIB brasileiro. Nossas 
estimativas apontam para esse caminho. Es-
pera-se que o ICMS cresça em termos reais 
no Nordeste, acima dos 5% em 2013.

Alguns resultados no início de 2013 si-
nalizam para a retomada do crescimento da 
atividade econômica nacional e regional. Os 
dados do Índice de Atividade Econômica do 
Banco Central (IBC-BR), por exemplo, revela-
ram que a economia brasileira iniciou 2013 
em recuperação, com incremento de 1,29% 
em janeiro frente a dezembro e de 2,73% no 
confronto com janeiro de 2012. 

O crescimento foi influenciado, entre 
outros fatores, pelo desempenho do setor 
industrial em janeiro, que assinalou alta de 
2,5% no confronto com o mês anterior. Na 
comparação com igual período de 2012, o 
aumento de 5,7% interrompeu dois meses 
seguidos de variação negativa nessa base de 
comparação. (IBGE, 2013b).

Entre as categorias de uso, o segmento 
de bens de capital registrou o incremento 
mais significativo, com elevação de 8,2%. O 
resultado foi o mais expressivo desde junho 
de 2008 e interrompeu dois meses consecu-
tivos de queda na produção dessa categoria 
de uso. A maior produção de bens de capital, 
em janeiro, juntamente com o dado positivo 
da Formação Bruta de Capital Fixo, no quarto 
trimestre de 2012, após quatro períodos se-

guidos de quedas, sinalizam para uma reto-
mada dos investimentos em 2013. 

Nessa perspectiva, vale destacar o nível 
recorde de consultas (60%) e aprovações de 
novos projetos (58%) do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BN-
DES) em 2012 em relação a 2011, apontando 
para uma intensificação dos investimentos 
em 2013. (BNDES, 2013).

Adicionalmente, o governo anunciou em 
14.03.2013 um plano de inovação tecnológi-
ca, que contará com inversões de R$ 32,9 bi-
lhões, com a finalidade de elevar a competiti-
vidade do setor produtivo e a taxa de investi-
mento. O plano Inova Auto terá quatro linhas 
de financiamentos a atividades de pesquisa 
desenvolvimento e inovação, com ênfase 
para o crédito às empresas que contará com 
R$ 20,9 bilhões para o biênio 2013-2014. Os 
empréstimos dessa modalidade terão juros 
subsidiados concedidos pela Financiadora 
de Estudos e Projetos (Finep) e pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES). As outras linhas de financia-
mento são: subvenção econômica a empre-
sas (R$1,2 bilhão); fomento para projetos 
em parceria entre instituições de pesquisa 
e empresas (R$ 4,2 bilhões); e participação 
acionária em empresas de base tecnológica 
(R$ 2,2 bilhões). Além disso, estão previstos 
R$ 4,4 bilhões para as agências reguladoras 
investirem em projetos de inovação em suas 
áreas de atuação. (BRASIL, 2013).

No plano regional, constata-se uma recu-
peração da indústria nordestina nos últimos 
meses, embalada pelas medidas de incentivos 
à produção industrial do governo federal que 
atingem vários segmentos representativos da 
estrutura industrial da Região. Nesse conjun-
to, destaque para os ramos intensivos em mão 
de obra (calçados, vestuário e têxtil), assim 
como, segmentos vinculados ao setor de bens 
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intermediários com participação relevante no 
Valor de Transformação Industrial (produtos 
químicos, celulose, papel e papelão).

De fato, a produção industrial da região 
Nordeste registrou em janeiro de 2013 au-
mento de 0,3% no confronto com o mês an-
terior, terceiro resultado positivo seguido, 
acumulando nesse intervalo incremento de 
8,0%. No indicador mês/mesmo mês do ano 
anterior, a atividade industrial nordestina as-
sinalou uma alta de 4,4%, com dez das onze 
atividades apresentando variação positiva. 
As principais contribuições vieram de refino 
de petróleo e produção de álcool (12,4%), 
celulose, papel e produtos de papel (28,3%), 
produtos químicos (2,0%), produtos têxteis 
(7,3%) e calçados e artigos de couro (9,9%). 
(IBGE, 2013a).

O bom desempenho da atividade indus-
trial na ponta nos últimos meses engendrou 
uma diminuição do nível de ociosidade. As 
informações da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) revelam que a utilização da 
capacidade instalada cresceu em janeiro 
frente a dezembro no nível mais rápido em 
quase três anos. O Nível de Utilização da Ca-
pacidade Instalada (Nuci) chegou a 84,0% 
em janeiro, o maior nível desde janeiro de 
2011 e incremento de 1,1 ponto percentual 
em relação ao mês anterior.

Portanto, os resultados no início de 2013 
sinalizam melhores perspectivas de cresci-
mento da indústria. Porém, em termos gerais 
há de se convir que o setor industrial brasi-
leiro tem se comportado, em termos de dinâ-
mica de crescimento, de modo muito instá-
vel com não desprezíveis pressões de baixa. 
Isto se deve fundamentalmente a não incre-
mentos de produtividade, além de perda de 
competitividade inovadora num ambiente 
internacional crítico e de acirramento do pro-
tecionismo cambial, além, da agressiva con-
corrência asiática, particularmente da China. 

Nesse sentido, a equipe de BNB Conjun-
tura Econômica prevê crescimento de 3,3% 
da indústria brasileira e de 3,2% da indústria 
de transformação para 2013. Com relação à 
atividade industrial nordestina, as previsões 
para o mesmo período são de crescimento de 
4,4% para a indústria geral e de 3,4% para a 
indústria de transformação. 

Como se pode destacar, há certa expec-
tativa favorável de crescimento da indústria 
na região Nordeste vir a ser algo superior ao 
agregado nacional. Esse fato está associa-
do às medidas de incentivo do governo que 
atingem setores representativos da matriz 
nordestina. Na verdade, a expectativa é que 
esses segmentos aumentem sua competitivi-
dade, desencadeando um verdadeiro proces-
so de substituição competitiva de importa-
ções. Por outro lado, as perspectivas de cres-
cimento da indústria extrativa nordestina em 
2013 não são alentadoras, diante do cenário 
mundial pouco favorável às exportações de 
produtos básicos. Vale destacar que a econo-
mia nordestina é uma tradicional exportado-
ra de commodities metálicas e agrícolas. 

Com relação ao setor agropecuário, as 
previsões concernentes ao desempenho do 
faturamento do setor agrícola são otimistas. 
Em relação a 2012, ano cujo crescimento do 
faturamento foi moderado, espera-se a ex-
pansão de 9,8% do Valor Bruto da Produção 
(VBP) agrícola, percentual que em termos ab-
solutos representa o incremento de R$ 20,2 
bilhões.

Grande parte da variação do percentual 
esperado do VBP do setor agrícola (9,8%) 
deve-se ao aumento da produção de grãos. 
A previsão é que essa expansão gere incre-
mento de receita bruta na ordem de R$ 17,7 
bilhões. No geral, o agronegócio brasileiro 
deverá crescer 10,3% em 2013, que em valor 
absoluto representa uma receita adicional de 
R$ 32,6 bilhões, comparado ao ano anterior.
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O VBP do Nordeste em 2013 está estima-
do em R$ 22,6 bilhões, comparado ao mon-
tante de R$ 18,4 bilhões de 2012. Dentre 
as mais importantes culturas temporárias, 
insta mencionar a do feijão (209,6%), a do 
milho (66,5%) e a da soja (22%). As carnes 
terão um crescimento médio de 10,5%, im-
pulsionado pelo aumento do VBP do frango 
(16,2%). Essas estimativas contribuem para 
que o Nordeste mantenha estável sua parti-
cipação no cenário nacional (10,5%).

Portanto, as estimativas iniciais para 
2013 contemplam um cenário positivo, tan-
to a nível regional como nacional. Contudo, 
deve-se ter cautela, principalmente quanto 
aos valores regionais, pois contrastam com 
as previsões desfavoráveis de chuva para 
o ano. O excesso de demanda por grãos em 
2012 deverá ser compensado pelo aumento 
da oferta em 2013, que pode influenciar na 
estabilização dos preços desses produtos e 
de outros cuja produção os utiliza como in-
sumos básicos.

Já o consumo das famílias permanece sen-
do o grande trunfo da economia brasileira, re-
fletindo as condições favoráveis de expansão 
do crédito e da massa salarial. As operações 
de crédito com recursos livres concedidas 
às famílias seguem em patamar elevado em 
janeiro de 2013 (R$ 697,7 bilhões), alta de 
10% em doze meses. A continuidade do in-
cremento dessa modalidade deve-se, princi-
palmente, à expansão dos empréstimos dos 
bancos públicos, já que houve desaceleração 
dos empréstimos concedidos pelas institui-
ções privadas nacionais e estrangeiras. 

Outra decisão importante nesse sentido 
está associada à redução das taxas de juros 
para empréstimos dos bancos públicos, con-
tribuindo o recuo das taxas médias de juros 
de empréstimos para pessoas físicas. No 
crédito às famílias, a taxa média de juros al-

cançou 24,6% em janeiro, com queda de 6,2 
pontos percentuais em doze meses.

No Nordeste, a expansão dos depósitos 
bancários e das operações de crédito, no 
ano passado, continuou sendo liderada pelo 
desempenho dos bancos públicos, valendo 
registrar que para os bancos privados prati-
camente não houve crescimento para essas 
duas variáveis.  Ademais, os bancos oficiais 
responderam pela maior parcela dos depó-
sitos (66,8%) e das operações de crédito 
(74,2%), cabendo à banca privada as parce-
las restantes.

A demanda por crédito no Brasil deverá 
continuar aquecida, influenciada pela reto-
mada da atividade econômica e pela continu-
ação do crescimento do emprego e da massa 
salarial, esperando-se, contudo, uma leve 
subida na taxa de inadimplência. No tocan-
te à política monetária, o mercado considera 
como mais provável que o Banco Central do 
Brasil (Bacen) deixará estável a taxa básica 
de juros em 7,25%, ao longo de 2013. En-
tretanto, a preocupação com a inflação pode 
antecipar algum aperto monetário.

No Nordeste, o índice de aumento das 
operações de crédito também deverá man-
ter-se elevado (18,0%), embora menor do 
que em anos anteriores, em função do cres-
cimento da economia, que deverá superar a 
média nacional, do emprego e dos salários. 
A taxa de inadimplência também deverá exi-
bir uma pequena elevação, influenciada pelo 
aumento da inadimplência para as operações 
de crédito tomadas pelas famílias.  Os ban-
cos oficiais deverão continuar expandindo 
seus negócios a um ritmo bem superior aos 
da banca privada.

A expansão do crédito é acompanhada 
pelo dinamismo do mercado de trabalho. A 
variação anual da massa salarial habitual-
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mente recebida foi de 5,6% em janeiro de 
2013. Contribuiu para esse resultado a traje-
tória de queda do desemprego no País.

Os bons resultados se refletem no volume 
de vendas do comércio varejista. Em janei-
ro de 2013, o volume do comércio varejista 
expandiu-se 0,6% em relação ao mês ante-
rior, o resultado volta a ser positivo após a 
interrupção do crescimento observada em 
dezembro. Nas comparações interanuais, 
constatou-se um aumento de 5,9% no indi-
cador mês/mesmo mês do ano anterior e de 
8,3% no acumulado dos últimos doze meses. 
Vale destacar que seis dos nove estados nor-
destinos assinalaram expansão no volume de 
vendas acima da média nacional no indica-
dor mensal e no acumulado do ano.

As previsões da equipe de Conjuntura Eco-
nômica do BNB-Etene indicam que o comér-
cio poderá registrar menores taxas de cresci-
mento, comparados a 2012, para o Brasil no 
agregado e na média regional do Nordeste, 
muito embora, ainda, sejam crescimentos 
expressivos. Ademais, o agregado regional 
ainda expressa expectativas de crescimentos 
relativos superiores ao agregado nacional. 
As projeções para o Brasil para 2013 e 2014 
foram, respectivamente, 8,14% e 7,86%. Já 
para a região Nordeste, as previsões para o 
comércio se apresentam mais favoráveis: 
8,20% para 2013 e 8,12% para 2014.

No front externo, o superávit da balança 
comercial (US$ 19,4 bilhões) brasileira  
recuou 34,7% em relação a 2011. Houve 
queda (-5,3%) das exportações (US$ 242,5 
bilhões) em virtude do desaquecimento 
da economia mundial e também da queda 
dos preços de commodities expressivas 
para a pauta de exportação brasileira, como 
as commodities metálicas. No lado das 
importações (US$ 223,1 bilhões), o declínio 
das compras foi de 1,4%.

Na região Nordeste, registrou-se o menor 
saldo da balança comercial deste século: dé-
ficit de US$ 7,2 bilhões, decorrentes de US$ 
18,7 bilhões de exportações e US$ 26,0 bi-
lhões de importações. No Nordeste, houve 
queda das exportações (-0,4%) e crescimen-
to das importações (7,7%).

Não ocorreram grandes alterações na 
composição da pauta de exportação nordes-
tina entre 2012 e 2011. Saliente-se apenas o 
crescimento do capítulo embarcações e es-
truturas flutuantes (US$ 793,7 milhões) em 
mais de 12.000%, relativamente a 2011.

O Banco Central do Brasil estima que o 
saldo da balança comercial brasileira seja 
de US$ 17 bilhões em 2013, decorrente de  
US$ 268 bilhões de exportações e US$ 251 
bilhões de importações. Para o mesmo indi-
cador, a equipe de BNB Conjuntura Econômi-
ca antecipa projeção de US$ 258 bilhões de 
exportação e US$ 250 bilhões de importa-
ções, ou seja, um saldo em torno de US$ 8 
bilhões. O anúncio do governo chinês de con-
tenção do crescimento do mercado imobiliá-
rio tem contribuído para a manutenção dos 
preços dos metais em patamares mais baixos 
em 2013.

Para o Nordeste, constata-se que os es-
tados do Ceará, Maranhão e Pernambuco 
apresentaram os maiores déficits da balan-
ça comercial, com importações concentra-
das em insumos industriais e combustíveis. 
Desta forma, as importações nordestinas são 
de difícil compressão no curto prazo. As ex-
portações nordestinas, por sua vez, estão, no 
momento, desfavorecidas pelo desaqueci-
mento da demanda mundial e pelo patamar 
de preços das commodities mais reduzido em 
2013. Assim, espera-se que a Região mante-
nha déficit na balança comercial em 2013. 
Vale ressaltar que, em janeiro, este déficit já 
ultrapassou US$ 1,8 bilhão.
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Em síntese, as expectativas de crescimen-
to para a economia brasileira e, em particular, 
para a nordestina são bem mais alvissareiras 
que as realizadas em 2012, muito embora, 
restem alguns constrangimentos, particular-
mente no tocante à expansão mais robusta 
do investimento produtivo, condições mais 
favoráveis do comércio exterior e controle de 
pressões inflacionárias, especialmente nos 
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3 – NÍVEL DE ATIVIDADE

3.1 – PIB

A economia brasileira registrou um incremento de 0,6% no último trimestre de 2012, 
revelando uma pequena recuperação após apresentar quatro trimestres de variação 
praticamente nula. No confronto com o quarto trimestre de 2011, o aumento foi de 

1,4%. No acumulado do ano, o avanço foi de apenas 0,9% (IBGE, 2013a), resultado do aumento 
de 0,8% do valor adicionado a preços básicos e do crescimento de 1,6% nos impostos sobre 
produtos líquidos de subsídios. Assim, o Produto Interno Bruto (PIB) em valores correntes al-
cançou R$ 4,403 trilhões, enquanto que o PIB per capita registrou R$ 22.402,00, mantendo-se 
praticamente estável (0,1%) em relação a 2011. (Gráfico 1).

Do ponto de vista da oferta, a alta de 0,6% 
do PIB no último trimestre em relação ao tri-
mestre anterior resultou principalmente do 

desempenho do setor serviços, que regis-
trou crescimento de 1,1%. A indústria tam-
bém contribuiu positivamente para a varia-

Gráfico 1 – Brasil. PIB e PIB Per Capita – Taxa de Crescimento (2002-2012)
Fonte: IBGE (2013a).
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Gráfico 2 – Brasil. Variação do PIB do Ponto de Vista da Oferta – Trimestre/Trimestre 
Imediatamente Anterior. 4º Trimestre de 2011 ao 4º Trimestre de 2012

Fonte: IBGE (2013a).

ção positiva do PIB, com acréscimo de 0,4%. 
O resultado da Indústria no último trimestre 
de 2012 foi puxado pelo incremento da ex-
trativa mineral de 1,4% e pela atividade de 
eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza 
urbana (1,8%), decorrente da elevação do 
consumo residencial e comercial de energia 
elétrica. Por outro lado, as demais ativida-
des industriais apresentaram queda: Indús-
tria de transformação (-0,5%) e construção 
civil (-0,5%).

Em contrapartida, a Agropecuária regis-
trou queda de 5,2%, em decorrência do fraco 
desempenho da pecuária e de culturas rele-

vantes da lavoura brasileira que apresenta-
ram queda da produção anual, sobretudo 
devido às condições climáticas em algumas 
regiões do País. (Gráfico 2).

No acumulado do ano, o setor industrial 
assinalou recuo de 0,8%. Dentro da indús-
tria, a extrativa mineral apresentou redu-
ção de 1,1% no ano, enquanto a indústria 
de transformação registrou decréscimo de 
2,5%. A redução em volume do Valor Adicio-
nado de máquinas, equipamentos, produtos 
químicos, aparelhos e materiais elétricos fo-
ram fatores determinantes para a redução da 
indústria de transformação. 

Agropecuária Indústria Extrativa 
Mineral Transformação Construção 

Civil Serviços Comércio
PIB a 

Preços de
 Mercado 

 

Trimestre Out - Dez 2011.IV 2,6 -0,7 0,7 -2 0,9 0,3 0,6 0,1

Trimestre Jan - Mar 2012.I -7,6 1,2 -1,3 1,2 1 0,6 0,8 0,1

Trimestre Abr - Jun 2012.II 5,8 -2,2 -1,8 -2,5 -0,7 0,5 -0,2 0,3

Trimestre Jul - Set 2012.III 2,1 0,8 -0,4 1,5 0,1 0 0,2 0,4

Trimestre Out - Dez 2012.IV -5,2 0,4 1,4 -0,5 -0,5 1,1 0,3 0,6
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Já o setor de serviços apresentou o melhor 
desempenho entre os componentes de ofer-
ta do PIB, com acréscimo de 1,7% no acumu-
lado de 2012. Os destaques positivos foram 
serviços de informação (2,9%), administra-
ção, saúde e educação pública (2,8%) e ou-
tros serviços (1,8%). A atividade de serviços 
imobiliários e aluguel assinalou crescimento 
de 1,3%, seguida por comércio (1,0%), trans-
porte, armazenagem e correio (0,5%) e inter-
mediação financeira e seguros (0,5%). 

No tocante à demanda, constata-se que as 
variáveis associadas à demanda doméstica 
assinalaram uma recuperação no quarto tri-
mestre de 2012. A Formação Bruta de Capital 
Fixo (FBCF) cresceu 0,5% entre o segundo e 
o terceiro trimestres, após quatro trimestres 
seguidos de variação negativa nessa base de 
comparação. Entretanto, os resultados ainda 
são negativos nas comparações interanuais: 
recuo de 4,5% frente a igual trimestre do 
ano anterior e de 4,0% no acumulado do 
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ano. O baixo desempenho da FBCF influen-
ciou negativamente a taxa de investimento, 

Gráfico 3 – Brasil. Variação do PIB do Ponto de Vista da Demanda – Trimestre/Trimestre 
Imediatamente Anterior. 4º Trimestre de 2010 ao 4º Trimestre de 2012

Fonte: IBGE (2013a).

que ficou em 18,1%, menor do que os 19,3% 
de 2011. (Gráfico 3).

O baixo dinamismo dos investimentos, 
influenciado principalmente pela crise que 
atinge a atividade industrial, tem repercuti-
do desfavoravelmente na produção nacio-
nal de máquinas e equipamentos. De acordo 
com a Pesquisa Industrial Mensal – Produção 
Física (PIM-PF), a produção industrial de má-
quinas e equipamentos decresceu 11,8% 
em 2012, repetindo o resultado negativo de 
2011. Oito dos nove segmentos assinalaram 
variação negativa no acumulado do ano, com 
ênfase para bens de capital-peças agrícolas 
(-26,4%), bens de capital para construção 
(-23,0%) e bens de capital-equipamentos 
de transporte (-13,3%). Vale destacar que 
a queda expressiva da produção de bens de 
capital para construção refletiu a desacelera-
ção da taxa de crescimento do setor da cons-
trução civil. 

PIB
Consumo das 

Famílias
Consumo da Adm 

Pública
FBCF Exportação Importação

11.IV 0,1 0,9 0,5 -0,7 -1,1 1,1
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O baixo desempenho da FBCF também foi 
influenciado pelos resultados negativos em 
termos de importação de bens de capital. De 
acordo com o Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio (MDIC), as importa-
ções de bens de capital cresceram apenas 
1,4% em 2012. A crise no setor industrial, 
assim como, o processo de desvalorização da 
moeda nacional, na segunda metade do ano, 
foram determinantes para a desaceleração 
das compras internacionais de máquinas e 
equipamentos.

Apesar do baixo desempenho do investi-
mento, a expectativa é de retomada do di-
namismo em 2013. De acordo com o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), os desembolsos realizados 
em 2012 atingiram o montante de R$ 156 
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bilhões, incremento de 12% comparativa-
mente a 2011. Desse total, 65% foram di-
recionados para os setores da indústria e da 
infraestrutura. Do ponto de vista regional, o 
Nordeste recebeu R$ 21 bilhões em 2012, 
alta de 12% em relação ao ano anterior. 

As consultas e aprovações de novos proje-
tos pelo BNDES atingiram níveis recordes em 
2012, com incremento de, respectivamente, 
60% e 58% na comparação com 2011. Esse 
indicador revela a disposição de investimen-
to do setor produtivo para os próximos anos. 
No recorte setorial, a indústria foi a grande 
responsável pelo aumento das consultas, 
com destaque para os segmentos de extrati-
vo, química e petroquímica, material de trans-
porte e metalurgia. (DESEMBOLSOS..., 2013).

Na região Nordeste, as inversões (anun-
ciadas e em andamento) no setor produtivo 
e na infraestrutura continuam relevantes, 
com perspectiva de aceleração nos próxi-
mos anos. No setor naval, vale mencionar o 
anúncio da implantação do Estaleiro Eisa no 
município de Coruripe, em Alagoas. O em-
preendimento, que se encontra na fase de 
licenciamento prévio, terá investimentos 
da ordem de R$ 1,5 bilhão, com criação de 
10 mil empregos diretos apenas na fase de 
construção. Vale destacar que a Petrobras di-
vulgou no mês de fevereiro do corrente ano a 
contratação do estaleiro para a fabricação de 
cinco navios-sonda. (IMPLANTAÇÃO..., 2013).

No Estado do Ceará, a empresa Happy Pei-
xes Brasil. (ESTALEIRO..., 2013) deverá cons-
truir, a partir do segundo semestre de 2013, 
um estaleiro no município de Caucaia, na 
Região Metropolitana de Fortaleza. A fábrica 
ocupará uma área de 154 mil metros quadra-
dos e produzirá 200 embarcações/ano para 
diversos usos, com perspectiva de geração de 
300 empregos diretos. O investimento total 
do empreendimento será de R$ 110 milhões.

No segmento eólico, estão previstos in-
vestimentos de cerca 6,5 bilhões no Estado 
da Bahia até 2014, com possibilidade de 
geração de cinco mil empregos na fase de 
implantação, além de quinhentos empregos 
na operação dos projetos. Vale destacar que 
com a inauguração do complexo eólico Alto 
Sertão I em 2012, o maior da América Latina, 
a Bahia tornou-se um dos maiores fornece-
dores de energia renovável do País.

Esse desempenho tem estimulado inver-
sões na fabricação de equipamentos eólicos. 
A francesa Alstom, por exemplo, duplicará 
sua fábrica instalada no Estado visando aten-
der à demanda de quatrocentos e quarenta 
aerogeradores da empresa Renova Energia, 
a partir de 2015. Essa encomenda significará 
investimentos da ordem de R$ 2,7 bilhões. 
Vale destacar que os equipamentos que se-
rão fabricados na unidade da empresa fran-
cesa situada no Polo Industrial de Camaçari 
proporcionarão uma capacidade de geração 
de energia equivalente à quase totalidade de 
geração do mercado eólico brasileiro atual-
mente. 

Outros investimentos para a fabricação de 
equipamentos eólicos estão sendo realiza-
dos no Estado. A Acciona está investindo R$ 
13 milhões na sua nova unidade de produ-
ção no município de Simões Filho. A fábrica, 
que entrará em operação no mês de março, 
produzirá hubs eólicos (peça que concentra 
as hélices). A Torrebrás também inaugura em 
abril uma fábrica de torres metálicas em Ca-
maçari, com investimentos aproximados de 
R$ 21 milhões. 

Já a empresa espanhola Gamesa divulgou 
inversões de 100 milhões na ampliação de 
sua unidade de produção em Camaçari para 
produzir “nacelles” (caixa do rotor do aeroge-
rador). Por fim, a brasileira Tecsis anunciou in-
vestimentos de 200 milhões na construção de 
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sua fábrica baiana. A empresa é especializada 
na construção de pás para energia eólica.

O consumo das famílias permanece re-
gistrando resultados positivos. No indicador 
trimestre/mesmo trimestre do ano anterior, 
o crescimento foi de 1,4%. Frente ao mesmo 
trimestre de 2011, o aumento foi de 3,9%, 
a trigésima sétima variação positiva desse 
componente. No acumulado do ano, o con-
sumo das famílias fechou em 3,1%, o nono 
ano consecutivo de elevação nessa base de 
comparação.

O resultado satisfatório do consumo das 
famílias continua refletindo o bom desempe-
nho da massa salarial e da oferta de crédito. 
A variação anual da massa salarial habitual-
mente recebida foi de 5,6% em janeiro de 
2013. Contribuiu para esse resultado a tra-
jetória de queda do desemprego no País. De 
acordo com a Pesquisa Mensal de Emprego 
(PME) (IBGE, 2013b), do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), a taxa de 
desemprego de 5,4% foi a menor taxa da sé-
rie para um mês de janeiro. (Gráfico 4).

No que se refere às regiões metropolitanas 
nordestinas pesquisadas, Salvador (6,3%) 
exibe igualmente a menor taxa da série para 
o mês de janeiro e bem abaixo da observada 
em igual mês de 2012 (8,3%). Em contrapar-
tida, a taxa de desemprego de 6,3% em Reci-
fe é superior à registrada em janeiro do ano 
passado (5,7%).

Gráfico 4 – Brasil, Salvador e Recife. Taxa de Desemprego – Dezembro de 2011 a Dezembro 
de 2012

Fonte: IBGE (2013b).
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Adicionalmente, o rendimento médio 
real habitual dos ocupados apresentou cres-
cimento de 5,6% em janeiro de 2013, em 
relação ao mesmo mês de 2012, influencia-
do fortemente pelo reajuste de 9,1% dos 
empregados sem carteira assinada no setor 
privado. Ainda que em menor magnitude, 
os rendimentos reais dos trabalhadores por 
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conta própria e no setor privado com carteira 
também assinalaram aumento, com taxa de 
variação de 4,4% e 1,3%, respectivamente, 
na mesma base de comparação. Diferente-
mente das demais regiões investigadas, Sal-
vador e Recife registraram queda de 10,9% 
e 0,2%, respectivamente, do rendimento 
médio real na comparação anual.

Com relação ao crédito, constata-se que 
o estoque total de crédito do sistema finan-

ceiro totalizou R$ 2.367 bilhões em janeiro 
de 2013, assinalando expansão de 16,4% 
nos últimos doze meses. Esse desempe- 
nho elevou a relação crédito/PIB de 48,9%, 
em janeiro de 2012, para 53,2% em janeiro 
de 2013. Desse total, destaque para o saldo 
de R$ 697,7 bilhões dos empréstimos com 
recursos livres a pessoas físicas, incremen-
to de 10% em doze meses. (BACEN, 2013a). 
(Gráfico 5).

Gráfico 5 – Nordeste. Saldo das Operações de Crédito Direcionadas às Pessoas Físicas –
Dezembro de 2011 a Dezembro de 2012 – R$ Milhões

Fonte: Bacen (2013b).
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Na região Nordeste, de acordo com o Ban-
co Central, o saldo das operações de crédito 
do sistema financeiro atingiu R$ 300,4 bi-
lhões em dezembro de 2012, alta de 15,6% 
em doze meses. Desse total, vale destacar as 
operações de créditos direcionadas para as 
pessoas físicas, que somaram R$ 156,0 bi-
lhões em dezembro de 2012, alta de 18,4% 
em relação a dezembro de 2011.

A expansão dos empréstimos dos ban-
cos públicos para pessoas físicas foi deter-
minante para manter o consumo das famí-
lias em um patamar elevado em 2012, já 
que houve desaceleração dos empréstimos 
concedidos pelas instituições privadas na-
cionais e estrangeiras. Outra decisão im-
portante nesse sentido está associada à re-
dução das taxas de juros para empréstimos 
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dos bancos públicos, contribuindo o recuo 
das taxas médias de juros para empréstimos 
para pessoas físicas. No crédito às famílias, 
a taxa média de juros alcançou 24,6% em 
janeiro, com queda de 6,2 pontos percentu-
ais em doze meses.

No caso do mercado externo, constata-se 
uma elevação de 4,5% das exportações en-
tre outubro e dezembro na comparação com 
o trimestre imediatamente anterior. Vale 
destacar que o desempenho das vendas in-
ternacionais nesse indicador vem alternando 
variações negativas e baixas taxas de cres-
cimento. Nessa base de comparação, as im-
portações registraram um forte acréscimo de 
8,1%, após dois trimestres de retração. 

No acumulado do ano, o aumento das 
vendas internacionais foi ligeiramente su-
perior (0,5%) ao das compras internacionais 
(0,2%). A desvalorização da moeda nacional 
ao longo do ano explica o maior crescimento 
das exportações. Por outro lado, sua pequena 
variação reflete conjuntura adversa da eco-
nomia mundial.

As informações da Fundação Centro de 
Estudos do Comércio Exterior (Funcex) con-
firmam o baixo desempenho do comércio ex-
terior brasileiro em 2012. No acumulado ja-
neiro-dezembro, as exportações registraram 
queda de 5,3% em relação ao ano anterior, 
totalizando valor de US$ 242,5 bilhões. Já 
as importações registraram recuo de 1,4%, 
alcançando US$ 223,1 bilhões. O excedente 
de US$ 19,4 bilhões da balança comercial foi 
o menor verificado desde 2002. (INFORMATI-
VO BALANÇA COMERCIAL, 2013).

A retração na demanda por commodities 
metálicas e agrícolas afetou significativa-
mente o comércio exterior brasileiro. De 
fato, os produtos básicos assinalaram um 

incremento de apenas 0,9% no quantum ex-
portado no acumulado do ano, insuficiente 
para compensar o recuo de 8,2% dos preços 
nesse mesmo período.

Enquanto isso, os semimanufaturados e 
os manufaturados assinalaram retração no 
quantum exportado nesse indicador de, res-
pectivamente, 1,6% e 1,3%. Os preços tam-
bém registraram recuo em 2012 para essas 
classes de produtos: 6,2% para os semima-
nufaturados e 0,3% para os manufaturados. 
(BOLETIM DE COMÉRCIO EXTERIOR, 2013).

Os resultados de 2012 da economia bra-
sileira não são nada alvissareiros. A modes-
ta expansão de 0,9% refletiu, sobretudo, os 
resultados negativos da indústria e da agro-
pecuária. Dentro da indústria, os destaques 
negativos ficaram por conta da queda ex-
pressiva da indústria de transformação e da 
desaceleração do setor da construção civil. 
O fraco desempenho desses dois segmentos 
foi determinante para a contração dos inves-
timentos, tão cruciais para ampliação da ca-
pacidade de produção. 

Em contrapartida, a reação do investimen-
to no quarto trimestre e os níveis recordes 
de consultas e aprovações de novos projetos 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) em 2012 sina-
lizam para uma recuperação da Formação 
Bruta de Capital Fixo. Outro ponto positivo 
revelado pelas informações das Contas Na-
cionais Trimestrais do IBGE refere-se ao de-
sempenho do consumo das famílias que con-
tinua a apresentar resultados animadores, 
embalados pela expansão da massa salarial 
e da oferta de crédito direcionado às pessoas 
físicas. O dinamismo do consumo das famí-
lias foi fundamental para a sustentação das 
vendas do comércio varejista em um ritmo 
superior ao da produção industrial.
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3.2 – Produção Agropecuária

3.2.1 – Agricultura
Segundo o quinto levantamento da Com-

panhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 
2013a), a safra nacional de grãos está esti-
mada em 184,9 milhões de toneladas, acrés-
cimo significativo de 11% em relação à safra 
2011/2012, devido ao incremento de 2,6 mi-
lhões de hectares na área de soja e de 647,8 
mil hectares no milho de segunda safra, so-
mados à recuperação da produtividade das 
culturas, principalmente no Sul e parte do 

Centro-Oeste, regiões prejudicadas na safra 
passada devido às condições climáticas des-
favoráveis.

Estima-se que a área cultivada em todo 
o País na safra 2012/2013 seja em torno de 
53 milhões de hectares, acréscimo de 2,1 mi-
lhões (ou 4,1%) em relação à safra anterior. 
Em área plantada, o maior acréscimo está 
com a cultura de soja, com aumento de 10% 
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em relação à safra 2011/2012, ao passo que 
a maior redução se verifica na cultura do al-
godão (-30%), motivada pela retração nos 
preços internos e externos do algodão em 
pluma, pelos altos custos de produção e pe-
los preços de mercado melhores para o milho 
e para a soja.

A participação nordestina no total nacio-
nal da área cultivada deve se manter pratica-
mente a mesma entre as duas safras; no en-
tanto, os aumentos previstos para Maranhão 
(3,6%), Piauí (12%) e Bahia (2%) deverão 
contribuir para um crescimento de 3,4% na 

área plantada no Nordeste. Os demais esta-
dos nordestinos não deverão ter variação. 
A produção de grãos deverá aumentar em 
todos os estados da Região, levando a um 
crescimento regional de 27,7%, com recupe-
ração significativa no Ceará (362,4%), Para-
íba (442,3%) e Pernambuco (241%), já que 
a produção na safra anterior foi afetada por 
uma seca severa. O aumento de produção 
em maior proporção que o de área deverá 
elevar a produtividade nordestina de grãos 
em 23,6%, percentual maior que o nacional 
(6,9%), passando de 1.700 kg/ha para 2.101 
kg/ha. 

Tabela 1 – Brasil. Comparativo de Área, Produtividade e Produção de Grãos. Safras 2011/2012 
e 2012/2013*

REGIÃO/UF
ÁREA (mil ha) PRODUTIVIDADE (kg/ha) PRODUÇÃO (mil t)

Safra 
11/12 (a) 

Safra 
12/13 (b)

Var. 
%(b/a)

Safra 
11/12 (c) 

Safra 
12/13 (d)

Var. %                 
(d/c)

Safra 
11/12 (e) 

Safra 
12/13 (f)

Var. %               
(f/e)

NORTE 1.795,9 1.895,6 5,6         2.760          2.812 1,9 4.956,0 5.330,9 7,6

NORDESTE 7.331,7 7.581,8 3,4         1.700          2.101 23,5 12.466,6 15.925,9 27,7

MA 1.533,6 1.588,2 3,6        1.906         2.130 11,8 2.922,5 3.383,6 15,8

PI 1.173,9 1.315,3 12,0       1.947         2.494 28,1 2.286,0 3.280,9 43,5

CE 1.014,6 1.014,6 -            169            783 362,4 171,9 794,8 362,4

RN 17,3 17,3 -            468            769 64,2 8,1 13,3 64,2

PB 79,4 79,4 -            98           533 442,3 7,8 42,3 442,3

PE 442,1 442,1 -           165            564 241,0 73,1 249,3 241,0

AL 69,0 69,0 -           813            917 12,8 56,1 63,3 12,8

SE 243,0 243,0 -        2.510         3.836 52,8 609,9 932,2 52,8

BA 2.758,8 2.812,9 2,0        2.295         2.548 11,0 6.331,2 7.166,2 13,2

CENTRO-
OESTE 18.828,9 20.244,0 7,5        3.780        3.662 -3,1 71.170,7 74.130,5 4,2

SUDESTE 4.878,9 4.929,9 1,0        4.051        4.004 -1,2 19.764,7 19.737,0 -0,1

SUL 18.049,8 18.330,6 1,6         3.203          3.812 19,0 57.814,1 69.872,3 20,9

NORTE/
NORDESTE 9.127,6 9.477,4 3,8      1.909         2.243 17,5 17.422,6 21.256,8 22,0

CENTRO-
SUL 41.757,6 43.504,5 4,2      3.562         3.764 5,7 148.749,5 163.739,8 10,1

BRASIL 50.885,2 52.981,9 4,1         3.266         3.492 6,9 166.172,1 184.996,6 11,3

Fonte: CONAB, fevereiro de 2013. (*) Produtos Selecionados: caroço de algodão, amendoim (1ª e 2ª safras), arroz, 
aveia, centeio, cevada, feijão (1ª, 2ª e 3ª safras), girassol, mamona, milho (1ª, 2ª safras), soja, sorgo, trigo 
e triticale.

Algodão

Conforme o quinto levantamento para 
a safra 2012/2013 elaborado pela CONAB 
(2013d), estima-se uma área cultivada com 
algodão em 976,6 mil hectares, uma redu-

ção de quase 30% em relação à safra pas-
sada. A baixa nos preços internos e externos 
do algodão em pluma, no período anterior 
ao plantio, os altos custos de produção e os 
preços mais interessantes das commodities 
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concorrentes, milho e soja, são fatores que 
fizeram os produtores reduzirem área, com a 
consequente redução na produção de algo-
dão no País, que deverá colher 3,7 milhões 
de toneladas de algodão em caroço, 1,18 
milhão de toneladas a menos (-24,3%) que 
na safra 2011/2012. No entanto, a produ-
tividade deve subir 8,1%, devido ao incre-
mento tecnológico na produção, aliado às 

condições climáticas favoráveis nos princi-
pais estados produtores, passando de 3.513 
kg/ha para 3.796 kg/ha.

Para o Nordeste, a expectativa é de redu-
ção de 31,5% na área cultivada, com desta-
que para a Bahia, que, apesar de ter a segun-
da maior redução (32%), é o maior produtor, 
com maior área. 

Tabela 2 – Algodão em Caroço. Comparativo de Área, Produtividade e Produção. 
Safras 2011/2012 e 2012/2013

REGIÃO/UF

ÁREA (mil ha) PRODUTIVIDADE ( kg/ha) PRODUÇÃO (mil t)

Safra 
11/12 (a) 

Safra 
12/13 (b)

Var%             
(b/a)

Safra 
11/12 (a) 

Safra 
12/13 

(b)

Var%             
(b/a)

Safra 
11/12    

(a) 

Safra 
12/13 (b)

Var%             
(b/a)

NORTE             7,5         6,0 -20,0        2.900 3.500 20,7           21,8 21,0 -3,7

NORDESTE        460,4     315,6 -31,5        3.016 3.801 26,0     1.388,8 1.199,6 -13,6

MA 18,6 16,7 -10,2 3.975 3.750 -5,7    73,9  62,6 -15,3

PI       21,3 12,0 -43,7 3.480 3.720 6,9 74,1          44,6 -39,8

CE   1,3       1,3 0,0   170 740 335,3    0,2    1,0 400,0

RN     0,5    0,5 0,0        520   520 0,0       0,3        0,3 0,0

PB     0,2 0,2 0,0 106 760 617,0      -   0,2 -

PE      0,8 0,8 0,0       195    700 259,0      0,2        0,6 200,0

AL         0,2    0,2 0,0    300 320 6,7        0,1    0,1 0,0

BA         417,5      283,9 -32,0         2.970     3.840 29,3 1.240,0 1.090,2 -12,1

CENTRO-
OESTE        877,3    626,9 -28,5        3.776   3.800 0,6     3.312,5    2.382,0 -28,1

SULDESTE           46,7       27,8 -40,5         3.651 3.761 3,0         170,6     104,5 -38,7

SUL              1,5         0,3 -80,0         1.439     2.200 52,9             2,2 0,7 -68,2

NORTE/
NORDESTE        467,9     321,6 -31,3         3.015     3.795 25,9     1.410,6    1.220,6 -13,5

CENTRO-SUL        925,5    655,0 -29,2        3.766 3.797 0,8    3.485,3  2.487,2 -28,6

BRASIL     1.393,4    976,6 -29,9        3.513      3.796 8,1    4.895,9      3.707,8 -24,3

Fonte: CONAB - Levantamento Fevereiro/2013.

No mercado internacional, as cotações 
variaram para baixo no último trimestre de 
2012, reduzindo-se de US$ 0,8415/LP, em 
setembro para US$ 0,8350/LP, em dezem-
bro, devido ao anúncio do governo chinês 
de aumentar o preço mínimo para compras 
internas de algodão, aliado ao elevado esto-
que de passagem internacional da fibra, que 
é recorde, de 17,48 milhões de toneladas. 

(CONAB, 2012a). A estimativa do Comitê 
Consultivo Internacional do Algodão (ICAC) 
para a safra 2012/2013 é de 24,8 milhões 
de toneladas. (CONAB, 2012b).

Conforme dados do Sistema de Estatísti-
cas de Comércio Exterior do Agronegócio Bra-
sileiro, gerido pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (BRASIL. MINISTÉ-
RIO DA AGRICULTURA..., 2013), a exportação 
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brasileira de pluma, em 2012, totalizou 1,05 
milhão de toneladas, com 39% de acréscimo 
em relação à exportação contabilizada em 
2011, com 708,3 mil toneladas.

Segundo dados do Centro de Pesquisas 
Econômicas da Escola Superior de Agricultu-
ra Luiz de Queiroz (Cepea), no último trimes-
tre de 2012, o mercado interno iniciou ou-
tubro com os preços em baixa, elevando-se 
até o fim do ano, influenciado pela restrição 
da oferta de algodão nacional, que foi afeta-
da pela instabilidade dos preços externos. 

(CEPEA/ESALQ, 2013a). Em São Paulo, a co-
tação de fechamento de dezembro foi de R$ 
52,58/@, alta de 2,58% em relação ao mês 
de outubro e de 1,27% em relação a novem-
bro/2012. Em Rondonópolis (MT), a cotação 
foi de R$ 50,19, alta de 2,6% em relação a 
outubro e de 1,29% em relação a novem-
bro/2012. Em Barreiras (BA) e em Fortaleza 
(CE), as variações foram as mesmas, com a co-
tação de dezembro fechando em R$ 50,74/@, 
alta de 2,59% em relação a outubro/2012 e 
de 1,28% em relação a novembro. 

1 Valores referentes à 28/12/2012.
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Gráfico 1 – Evolução dos Preços da Arroba da Pluma de Algodão em Barreiras (BA), Fortaleza 
(CE), CIF São Paulo e Rondonópolis (MT), de Janeiro/2010 a Dezembro/20121 

Fonte: Elaboração: BNB/ETENE - Conjuntura Econômica a partir dos Dados da Consultoria, Métodos, Assessoria e 
Mercantil (2012). 

Feijão

De acordo com o quinto levantamento 
para a safra 2012/2013 da Conab, estima-
-se uma área plantada com feijão no Brasil 
(1ª, 2ª e 3ª safras) em 3,17 milhões de hec-
tares, redução de 2,8% em relação à safra 
2011/2012. As boas perspectivas para cul-
turas de soja e milho, a comercialização ins-
tável e os riscos climáticos inerentes à cul-
tura do feijão têm derrubado a intenção dos 
plantadores em todo o País. O mercado está 

aquecido e com preços elevados, ocasiona-
dos, em parte, pela frustração da safra baiana 
e pelas intempéries climáticas verificadas no 
Centro-Sul do Brasil, que afetaram e continu-
am prejudicando a qualidade e o rendimento 
das lavouras. A produção total pode chegar 
a 3,4 milhões de toneladas, um aumento de 
16,5% em relação à safra 2011/2012. O ren-
dimento também deve se elevar para 1.072 
kg/ha, incremento de 19,8% em relação à sa-
fra anterior, em parte pela redução de área. 
(CONAB, 2013b).
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Tabela 3 – Feijão Total. Comparativo de Área, Produtividade e Produção. Safras 2011/2012 
e 2012/2013

REGIÃO/UF

Área (mil ha) Produtividade ( kg/ ha) PRODUÇÃO (mil t)

Safra 
11/12 

(a) 

Safra 
12/13         

(b)

VAR. % 
(b/a)

Safra 
11/12 

(c) 

Safra 
12/13         

(d)

VAR. % 
(d/c)

Safra 
11/12 

(e) 

Safra 
12/13         

(f)

VAR. % 
(f/e)

NORTE 158,5 155,8 -1,7           782  863 10,4 124,0 134,6 8,5

NORDESTE 1.503,9 1.508,7 0,3 192 501 160,9 289,3 756,3 161,4

MA        74,7         90,1 20,6          367         461 25,6         27,4         41,6 51,8

PI     230,5     230,5 0,0          158         516 226,6        36,5      118,9 225,8

CE   433,6       433,6 0,0            76           431 467,1          32,9       186,8 467,8

RN           7,2           7,2 0,0        260       439 68,8            1,9       3,2 68,4

PB       36,8         36,8 0,0           79          300 279,7            2,9        11,0 279,3

PE 229,7     229,7 0,0          147         432 193,9          33,8         99,1 193,2

AL   36,1          36,1 0,0         460        525 14,1          16,6          19,0 14,5

SE       28,0         28,0 0,0          702           670 -4,6          19,7        18,8 -4,6

BA     427,3       416,7 -2,5          275         619 125,1       117,6       257,9 119,3

CENTRO-
OESTE 342,1  330,4 -3,4 1.762 1.714 -2,7 603,0 566,3 -6,1

SUDESTE 608,1 582,5 -4,2 1.666 1.634 -1,9 1.012,8 952,1 -6,0

SUL 649,5 594,4 -8,5 1.369 1.668 21,8 889,3 991,5 11,5

NORTE/
NORDESTE 1.662,4   1.664,5 0,1           249         535 114,9 413,3 890,9 115,6

CENTRO-SUL 1.599,7 1.507,3 -5,8      1.566      1.665 6,3   2.505,1 2.509,9 0,2

BRASIL  3.262,1 3.171,8 -2,8           895 1.072 19,8 2.918,4  3.400,8 16,5

Fonte: CONAB - Levantamento Fevereiro/2013.

 2 Valores referentes à 28/12/2012.

Estima-se uma área de 1.508,7 mil hecta-
res para o cultivo de feijão no Nordeste, au-
mento de 0,3% em relação ao total cultivado 
na safra 2011/2012. Muito embora os efeitos 
da seca de 2012 ainda se reflitam na Região, 
é esperada uma melhoria na produção nor-
destina de 161,4%, com destaque para os au-
mentos no Piauí (225,8%), Ceará (467,8%), 
Paraíba (279,3%), Pernambuco (193,2%) e 
Bahia (119,3%), este que é o maior produtor 
e tem previsão de produção de 257,9 mil to-
neladas, o que deverá melhorar a situação do 
abastecimento de feijão na Região, que este-
ve crítica em 2012. (CONAB, 2013b).

Para a safra de 2012/2013, a falta de 
chuvas nas regiões Nordeste e Sul continu-
am influenciando o mercado do feijão. Em 
Barreiras (BA), o preço da saca do feijão tipo 

carioca de 60 kg atingiu R$ 155,00  no mês 
de dezembro, aumento de 9,2% frente aos  
R$ 142,00 praticados no fim de novembro 
deste ano. Em Irecê (BA), o produto foi cotado 
a R$ 170,00 a saca em dezembro deste ano, 
valor 6,3% maior que o do início do mês de 
outubro/2012.

Milho

Estima-se que a produção total de milho 
no Brasil chegue a um novo recorde de 76 
milhões de toneladas, motivado pelas boas 
condições de preço e de clima, nas principais 
regiões produtoras, consolidadas na safra 
passada. Na safra 2012/2013, o acréscimo 
deverá ser de 4,2%, de acordo com o quin-
to levantamento da Conab. O Centro-Sul é 
responsável por 90% da produção brasilei-
ra, com destaque para os estados do Paraná 
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(aumento de 7,9%), com previsão de 18 mi-
lhões de toneladas e Mato Grosso (aumento 
de 6,2%), com previsão de produção de 16,5 
milhões de toneladas. (CONAB, 2013b).

A área total cultivada na safra 2012/2013 
deverá ser de 15,4 milhões de hectares, incre-
mento de 1,6% em relação à safra anterior, 
havendo um crescimento relativo maior na 
macrorregião Norte-Nordeste (2,1%), com au-
mento apenas no Piauí (12,4%) e Bahia (4,8%) 
e os demais estados mantendo a área cultiva-
da na safra anterior. Na macrorregião Centro-
-Sul, o estado com maior crescimento de área 
foi Mato Grosso (18,6%). (CONAB, 2013b).

No Nordeste, espera-se recuperação na 
produção de milho deste ano, devendo haver 
incremento relativo de produção significati-
vo nos estados do Ceará (604,5%), Paraíba 
(573,8%) e Pernambuco (455,2%), pelo fato 
destes partirem de uma base de produção 
muito pequena na safra 2011/2012, prejudi-
cada pela seca severa que assolou a Região. 
Os maiores produtores (Maranhão, Piauí, Ser-
gipe e Bahia) também deverão registrar au-
mentos relativos (de 0,3% a 59,5%) na pro-
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Gráfico 2 – Evolução dos Preços da Saca de 60 kg de Feijão Carioca Tipo 1 em Barreiras (BA), 
Irecê (BA) e São Paulo (SP) e Ribeirão Preto em São Paulo (SP), de Janeiro/2010 a 
Dezembro/20123

Fonte: Elaboração: BNB/ETENE - Conjuntura Econômica a partir dos Dados da Consultoria, Métodos, Assessoria e 
Mercantil (2012).

 3 A CMA não disponibilizou a atualização da série de agosto em diante para o feijão carioca e preto da praça de 
São Paulo.

dução do grão, motivados pelos bons preços 
alcançados na comercialização. 

O mercado internacional continuou com 
preços em alta no último trimestre de 2012, 
em razão dos menores estoques mundiais de 
milho e de estimativas ainda mais reduzidas, 
por parte do USDA, da produção de milho eu-
ropeia e norte-americana, projetando uma 
redução de 4,4% da produção mundial para 
a safra 2012/2013. A quebra da safra norte-
-americana e a menor disponibilidade na Ar-
gentina e na Ucrânia abriram espaço para o 
aumento recorde nos volumes de milho ex-
portados pelo Brasil, em outubro e novem-
bro de 2012. No entanto, segundo o CEPEA/
ESALQ, os preços futuros na Bolsa de Chi-
cago (vencimento em março de 2013) des-
valorizaram 0,6% em novembro, indo para 
US$ 7,5275/bushel (US$ 296,34/t). (CEPEA/
ESALQ, 2013b).

O mercado interno também está aque-
cido. Em Barreiras (BA), a cotação final da 
saca de 60 kg, em dezembro/2012, foi de R$ 
33,00, aumento de 40,4% sobre a cotação 
de dezembro/2011 e de 22,2% no trimestre. 
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Em Fortaleza (CE), a cotação para dezembro 
foi de R$ 41,00, 32,3% superior ao mesmo 
mês de 2011, variando 28,1% no trimestre. 
Em Cascavel (PR), a cotação para dezem-
bro/2012 foi de R$ 29,50, superior 11,3% à 

cotação de dezembro/2011. No trimestre, o 
aumento foi de 7,3%. Em São Paulo, a cota-
ção de dezembro de 2012 foi de R$ 34,00, 
superior 11,5% à de dezembro de 2011, com 
variação de 13,3% no trimestre4 (Preço CIF). 

4 Valores referentes à 28/12/2012.

Tabela 4 – Milho Total (1ª e 2ª  Safras). Comparativo de Área, Produtividade e Produção. 
Safras 2011/2012 e 2012/2013

REGIÃO/UF

ÁREA ( mil ha) PRODUTIVIDADE ( kg/ha) PRODUÇÃO (mil t)

Safra 
11/12    (a) 

Safra 
12/13   

(b)

Var% 
(b/a)

Safra 
11/12    

(c) 

Safra 
12/13   

(d)

Var% 
(d/c)

Safra 11/12    
(e) 

Safra 
12/13   (f)

Var% 
(f/e)

NORTE          569,5         558,0 -2,0    2.902      2.903 0,0       1.652,4      1.620,0 -2,0

NORDESTE 2.421,5      2.494,4 3,0 1.802       2.338 29,7      4.364,0     5.830,8 33,6

MA 454,6 454,6 0,0 1.609 1.849 14,9  731,6     840,7 14,9

PI 351,6 395,3 12,4 2.239  3.106 38,7  787,2 1.227,9 56,0

CE   520,6 520,6 0,0 142 1.000 604,2 73,9 520,6 604,5

RN     7,6  7,6 0,0 337   650 92,9    2,6 4,9 88,5

PB 39,8 39,8 0,0 106 710 569,8 4,2 28,3 573,8

PE 205,8 205,8 0,0 117  650 455,6     24,1 133,8 455,2

AL 29,7 29,7 0,0 754   893 18,4  22,4 26,5 18,3

SE  206,8 206,8 0,0 2.629 4.192 59,5 543,7 866,9 59,4

BA 605,0 634,2 4,8 3.594 3.439 -4,3 2.174,3 2.181,2 0,3

CENTRO-OESTE 5.291,8      5.708,3 7,9 5.880 5.284 -10,1      31.116,3   30.163,2 -3,1

SUDESTE 2.242,3      2.197,6 -2,0 5.708 5.642 -1,2     12.800,0    12.399,6 -3,1

SUL 4.653,0      4.458,5 -4,2 4.953 5.831 17,7    23.046,8   25.997,4 12,8

NORTE/
NORDESTE 2.991,0      3.052,4 2,1 2.012 2.441 21,3       6.016,4 7.450,8 23,8

CENTRO-SUL  12.187,1  12.364,4 1,5 5.495 5.545 0,9     66.963,1   68.560,2 2,4

BRASIL 15.178,1 15.416,8 1,6 4.808 4.930 2,5    72.979,5     76.011,0 4,2

Fonte: CONAB - Levantamento Fevereiro/2013.

5 Valores referentes à 28/12/2012.
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Gráfico 3 – Evolução dos Preços da Saca de 60 kg de Milho em Barreiras (BA), Fortaleza (CE), 
Cascavel (PR) e Preço CIF São Paulo, de Janeiro/2010 a Dezembro/2012

Fonte: Elaboração do BNB/ETENE - Conjuntura Econômica. a partir dos Dados do CMA (2012). 
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Soja

A produção nacional de soja para a safra 
2012/2013 está estimada em 83,4 milhões 
de toneladas, acréscimo de 25,7% em relação 
ao volume produzido na safra 2011/2012. 
Mesmo os problemas climáticos ocorridos 
em algumas regiões produtoras não foram 
suficientes para evitar novo recorde de safra. 
Estima-se uma área cultivada total de 27,6 
milhões de hectares, acréscimo de 10,4% 
em relação à safra anterior. O incremento sig-
nificativo (55%) de produção da região Sul, 
responsável por 34% da produção nacional, 
está relacionado com o problema climático 

ocorrido na safra 2011/2012, enquanto no 
Centro-Oeste foram plantadas variedades 
precoces da oleaginosa, num esforço para 
maximizar a utilização da área com o milho 
de segunda safra. (CONAB, 2013b).

Para o Nordeste, estima-se um crescimen-
to tanto na área cultivada (15,2%), que deve 
subir para 2,4 milhões de hectares, quanto 
na produção (19,5%) do grão, que deve se 
elevar para 7,2 milhões de toneladas, am-
bos os segundos maiores incrementos en-
tre as regiões brasileiras em relação à sa-
fra 2011/2012, estimulados pela demanda 
aquecida do grão. 

Tabela 5 – Soja. Comparativo de Área, Produtividade e Produção. Safras 2011/2012 e 
2012/2013

REGIÃO/UF ÁREA (Em mil ha) PRODUTIVIDADE (Em kg/ha) PRODUÇÃO (mil t)

Safra 
11/12 (a)  

Safra 
12/13 

(b)

Var% 
(b/a)

Safra 
11/12   ( 

c )

Safra 
12/13 

(d)

Var %  
(d/c)   

Safra 
11/12 

(e) 

Safra 
12/13 (f)

Var% 
(f/e)

NORTE      717,6       836,2 16,5       3.027 3.045 0,6 2.172,2 2.546,3 17,2

NORDESTE 2.117,1  2.438,9 15,2 2.880 2.987 3,7 6.096,3 7.286,2 19,5

MA 559,7 610,6 9,1 2.949 2.950 0,0 1.650,6 1.801,3 9,1

PI 444,6 546,4 22,9 2.841 3.000 5,6 1.263,1 1.639,2 29,8

BA 1.112,8 1.281,9 15,2 2.860 3.000 4,9 3.182,6 3.845,7 20,8

CENTRO-
OESTE

11.495,2 12.778,2 11,2 3.036  3.101 2,1 34.904,8 39.627,3 13,5

SULDESTE 1.606,2 1.758,2 9,5 2.899 2.918 0,7  4.656,3 5.131,3 10,2

SUL 9.106,1 9.834,4 8,0  2.037  2.932 43,9 18.553,4 28.833,2 55,4

NORTE/
NORDESTE

2.834,7 3.275,1 15,5 2.917 3.002 2,9 8.268,5 9.832,5 18,9

CENTRO-
SUL

22.207,5 24.370,8 9,7 2.617 3.020 15,4 58.114,5 73.591,8 26,6

BRASIL 25.042,2 27.645,9 10,4 2.651 3.018 13,8  66.383,0 83.424,3 25,7

Fonte: CONAB - Levantamento Fevereiro/2013.

O clima favorável no último trimestre de 
2012 para o plantio da soja gerou expecta-
tivas de maior oferta global e de o Brasil se 
tornar o maior produtor mundial, fazendo 
os preços caírem, embora ainda estivessem 
mais elevados em relação ao final do ano 
de 2011, quando a demanda por soja esta-
va alta. No mercado externo, os contratos de 
soja em grão finalizaram novembro com des-
valorização de 7%, fechando em US$ 14,39/

bushel (US$ 31,72/sc de 60 kg), no dia 30. 
(CEPEA, 2013c). Os contratos de soja para 
maio de 2013 fecharam o mês de dezem-
bro em US$ 14,34/bushel (US$ 31,61/sc). 
(CEPEA, 2011a). Segundo dados do CEPEA/
ESALQ, a saca de 60 quilos foi negociada a 
R$ 71,01 em São Paulo, queda de 7,6% no 
trimestre e alta de 43,5% em relação a de-
zembro/2011. Em Sorriso (MT), o produto 
desvalorizou-se 19,9% no trimestre, com 
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alta de 41,3% em relação a dezembro/2011, 
encerrando o ano em R$ 56,50/saca. No Nor-
deste, o movimento das cotações foi seme-
lhante; em Balsas (MA), a saca foi negociada 
a R$ 55,00, redução de 15,4% no trimestre 

e aumento de 24,2% em relação a dezem-
bro/2011. E em Barreiras (BA), a cotação fi-
cou em R$ 67,00, queda de 13% no trimes-
tre e elevação de 63,4% em comparação 
com dezembro/2011.
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Gráfico 4 – Evolução dos Preços da Saca de 60 kg de Soja em Balsas (MA), Barreiras (BA), 
Sorriso (MT) e São Paulo pelo Indicador CEPEA/ESALQ, de Janeiro/2010 a 
Dezembro/20126

Fonte: Elaboração do BNB/ETENE - Conjuntura Econômica a partir dos Dados da Consultoria, Métodos, Assessoria 
e Mercantil (2012). 

Café

Na primeira estimativa da safra 2013 de 
café, realizada pela Conab, a área plantada 
no País com as variedades arábica e robus-
ta (conilon) perfaz 2,06 milhões de hectares, 
acréscimo de 0,8% (ou 17.086 hectares) em 
relação à safra 2012. Apesar do aumento de 
área, o fato de ser um ano de baixa bienali-
dade (que intercala um ano de alta produção 
com outro de baixa) determina uma redução 
na produção, que deve ficar entre 46,98 e 
50,16 milhões de sacas de 60 quilos do pro-
duto beneficiado. (CONAB, 2013b).

Segundo a Conab, os efeitos da seca con-
tinuarão afetando a produção do café arábica 
no Planalto baiano, já que as lavouras se en-
contram na fase de desfolha e em processo 
de recuperação. No entanto, o aumento da 
produção na região do Atlântico deverá com-

pensar essa baixa, gerando um aumento de 
produção no Estado que deverá ir de até 0 a 
6,1%. (CONAB, 2013c). 

A cotação mundial do café vem caindo 
desde abril de 2011, segundo dados da Or-
ganização Internacional do Café, reflexo da 
produção mundial, que se elevou nas últimas 
três safras (OIC, 2013). Segundo os indica-
dores da Bolsa de Nova York (ICE Futures), os 
contratos de dezembro de 2012 estavam em 
US$ 1,4973/libra-peso, redução de 17,9% 
em relação à média dos contratos registrada 
em julho de 2012. 

O departamento de agricultura norte-
-americano (USDA) estima uma safra mun-
dial recorde, o que não implica elevado ex-
cedente do grão, em razão de uma demanda 
bem próxima da oferta, com necessidade de 
recomposição de estoques em alguns países. 
(CEPEA, 2012a).

6 Valores referentes à 28/12/2012.
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Gráfico 5 – Evolução dos Preços da Saca de 60 Kg em Vitória da Conquista (BA) dos Cafés Bica 
Dura T.6/7, Bica Rio T.6/7 e Despolpado e Índice CEPEA/ESALQ para o Café tipo 
Arábica e Conilon, de Janeiro/2010 a Dezembro/20127)

Fonte: Consultoria, Métodos, Assessoria e Mercantil (2012) e CEPEA (2012c).

No mercado interno, os preços dos cafés 
arábica e conilon também se reduziram, di-
minuindo também a liquidez no mercado 
físico brasileiro. O volume de café negocia-
do na safra 2012/2013 esteve consideravel-
mente inferior ao do mesmo período (julho/
dezembro) da safra 2011/2012. Em Vitória 
da Conquista, o café Bica Rio T6/7 foi comer-

cializado a R$ 270,00 a saca de 60 kg, redu-
ção de 14,3% em relação ao mês de outu-
bro/12. Enquanto isso, o preço do Bica Dura 
T6/7, naquela mesma praça, foi de R$ 315,00 
registrando redução de 11,3%. O café des-
polpado teve cotação de R$ 335,00, também 
registrando redução de 11,8% no mercado 
de Vitória da Conquista, BA. 
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7 Valores referentes à 28/12/2012.

Cana-de-Açúcar

A Conab, em seu terceiro levantamento 
da safra 2012/2013, confirma que a lavoura 
de cana-de-açúcar continua em expansão no 
Brasil: a área a ser cultivada para esta safra é 
de 8,52 milhões de hectares, 2% superior à da 
safra passada (ou 164.440 hectares a mais). 
Estima-se uma produção 6,2% superior à sa-
fra 2011/2012, totalizando 595,1 milhões de 
toneladas de cana moída (ou 34,7 milhões a 
mais). Um maior crescimento é barrado pela 
renovação das áreas já cultivadas e pela falta 
de investimento em novas unidades (ou am-
pliação da capacidade de processamento das 
já existentes). Ainda assim, a produtividade 
deverá crescer e ficar em 69.846 kg/ha, in-

cremento de 4,2% sobre os 67.060 kg/ha da 
safra passada. (CONAB, 2012c).

O aumento do esmagamento de cana 
para a produção nacional de etanol, na safra 
2012/2013, está estimado em 50,5%, com 
49,5% destinando-se à produção de açúcar, 
percentuais que deverão gerar 23,6 bilhões 
de litros de etanol (déficit de 1,3 bilhão de li-
tros ou 5,2%, em relação à safra 2011/2012) 
e 37,6 milhões de toneladas de açúcar (défi-
cit de 1,69 milhão de toneladas ou 4,7%, em 
relação à safra passada). (CONAB, 2012c).

Em 2012, o clima foi adverso à cana-de-
-açúcar no Nordeste, prejudicando princi-
palmente os canaviais colhidos no fim da 
safra 2011/2012, que ficaram sem umidade 
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suficiente para o desenvolvimento da so-
queira. A produção deverá cair 10%, de 62,8 
milhões de toneladas para 56,5 milhões de 
toneladas. O maior produtor nordestino, Ala-
goas, responsável por 41,7% da produção 
regional, terá redução tanto em área plan-
tada (-3,8%) como em produção (-14,7%), a 

cair de 27,7 milhões de toneladas para 23,6 
milhões, com consequente queda de produ-
tividade (-11,3%). Neste aspecto, destaque 
para o Ceará, com aumento de 30% (de 60 t/
ha para 78 t/ha, muito acima da média nacio-
nal, de 69,8 t/ha), embora tenha a menor área 
plantada e produção na região.

Tabela 7 – Cana-de-açucar Comparativo de Área, Produtividade e Produção. Safras 2011/12 
e 2012/13 

REGIÃO/UF
ÁREA (mil ha) PRODUTIVIDADE (kg/ha) PRODUÇÃO (mil t)

Safra 
11/12

Safra 
12/13 Var % Safra 

11/12 
Safra 
12/13 Var %     Safra 

11/12
Safra 
12/13 Var %

NORTE   34,4 42,0 22,1    73.522    73.837 0,4   2.529 3.100 22,6

NORDESTE 1.108,220 1.113,5 0,5    56.755    50.825 -10,4 62.897 56.594 -10,0

MA 39,570 41,900 5,9 57.255 53.300 -6,9    2.266   2.233 -1,4

PI 13,910 14,740 6,0 71.312 70.000 -1,8      992  1.032 4,0

CE      2,0 2,150 8,0 60.000 78.000 30,0       119   168 40,5

RN    62,3 59,230 -4,9 47.756 44.025 -7,8   2.973 2.608 -12,3

PB  122,6 124,800 1,8 54.842 47.725 -13,0    6.723  5.956 -11,4

PE  326,1 327,610 0,5 54.099 45.500 -15,9 17.642 14.906 -15,5

AL  463,7 445,710 -3,9 59.755 53.000 -11,3  27.705 23.622 -14,7

SE    35,5 45,140 27,0 53.979 58.100 7,6    1.918 2.623 36,7

BA     42,6 52,230 22,6 60.031 65.975 9,9    2.557  3.446 34,7

CENTRO-OESTE 1.379,4 1.504,1 9,0    66.866    70.645 5,7 92.234 106.258 15,2

SULDESTE 5.221,0 5.248,5 0,5    69.353    73.906 6,6 362.090 387.897 7,1

SUL 613,1 612,4 -0,1    66.240    67.404 1,8 40.615 41.277 1,6

NORTE/
NORDESTE 1.142,6 1.155,5 1,1    57.259     51.661 -9,8 65.426 59.694 -8,8

CENTRO-SUL 7.213,5 7.365,0 2,1     68.613    72.699 6,0  494.938 535.432 8,2

BRASIL 8.356,1 8.520,5 2,0    67.060    69.846 4,2 560.364 595.127 6,2

Fonte: CONAB - 3º Levantamento Dezembro de 2012.

O Brasil exportou, no último trimestre de 
2012, 7,52 milhões de toneladas de açúcar 
bruto, volume 33,6% maior em relação ao 
mesmo período de 2011, muito embora, no 
total do ano, o volume tenha sido 3,4% me-
nor que em 2011 (20,15 milhões, em 2011, 
contra 19,47 milhões de toneladas em 2012). 
(BRASIL. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA..., 
2013). As receitas geradas pelas exportações 
do açúcar foram de US$ 3,68 bilhões no úl-
timo trimestre de 2012, aumento de 10,4% 
em relação ao mesmo período de 2011, em-
bora elas tenham sido menores 13,1% no to-
tal de 2012 em relação a 2011.

A cotação de dezembro de 2012 do indi-
cador CEPEA/ESALQ do açúcar em São Pau-
lo, em dezembro de 2012 foi de R$ 49,12/
sc, queda de 1,5% em relação ao início do 
trimestre e de 22,74% em relação a dezem-
bro/2011. Segundo esta fonte, o motivo para 
o menor patamar de preços na presente sa-
fra foi a oferta mais abundante do açúcar, ao 
contrário do que ocorreu nas três safras an-
teriores, quando a produção não foi prejudi-
cada pela estiagem no Centro-Sul do Brasil. 
(CEPEA/ESALQ, 2012a). 
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Na região Nordeste, a cotação da saca de 
açúcar de 60 kg também se reduziu: em Per-
nambuco, fechou em dezembro de 2012 por 
R$ 57,98, queda de 7,2% no trimestre e de 

3,8% em relação a dezembro de 2011. Em 
Alagoas, a saca foi negociada em dezembro de 
2012 por R$ 58,21, queda de 8,9% no trimes-
tre e de 6,4% em relação a dezembro de 2011. 

Gráfico 6 – Evolução dos Preços da Saca de 50 kg do Açúcar Cristal em Alagoas, Pernambuco e 
São Paulo pelo Indicador CEPEA/ESALQ, de Janeiro/2010 a Dezembro/20128

Fonte: Elaboração da Equipe BNB/ETENE - Conjuntura Econômica a partir dos Dados do CEPEA (2012e).

8 Valores referentes à 28/12/2012.
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Segundo dados da Secretaria de Comércio 
Exterior, as vendas de etanol foram pequenas 
nos primeiros meses da safra 2012/2013, 
mas, com o avanço da safra, o desempenho 
melhorou, fazendo com que, entre abril e de-
zembro, fossem exportados 2,81 bilhões de 
litros de etanol, 71% a mais que no mesmo 
período de 2011. (CEPEA, 2013d).

No mercado paulista, a cotação do hidra-
tado foi de R$ 1,1325/l, aumento de 6,6% 
sobre setembro/2012, em razão do aumen-
to da demanda por parte das distribuidoras 
para reposição de estoques; para o anidro, o 
litro do combustível também foi cotado em 

R$ 1,1325, mas com queda de 5,5% em rela-
ção a setembro/2012.

Nos principais mercados do Nordeste, as 
cotações do etanol anidro variaram positiva-
mente, enquanto as do hidratado, tiveram que-
da. Segundo os indicadores mensais CEPEA/
ESALQ, para dezembro/2012, o álcool anidro, 
em Alagoas, esteve cotado em R$ 1,5183/l, 
enquanto em Pernambuco, em R$ 1,5193/l, 
com respectivas altas de 1,8% e 2,9% em 
relação a setembro/2012. O preço do álcool 
hidratado teve redução de 0,6% em Alagoas 
(R$ 1,2035/l) e de 0,3%, em Pernambuco (R$ 
1,1932/l) em relação a setembro/2012. 
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Gráfico 7 – Evolução dos Preços do Litro do Álcool Anidro e Hidratado em Alagoas, 
Pernambuco e São Paulo pelo Indicador Mensal CEPEA/ESALQ, de Janeiro/2010 a 
Dezembro/20129

Fonte: Elaboração da Equipe BNB/ETENE - Conjuntura Econômica a partir dos Dados do CEPEA (2012b).
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3.2.2 – Pecuária
O principal indicador do mercado do boi 

gordo (ESALQ/BM&FBovespa) teve pouca va-
riação ao longo do último trimestre de 2012: 
a estiagem e a insatisfação dos confinadores 
com os preços praticados levaram a uma me-
nor oferta de animais em outubro, fazendo 
este indicador fechar em R$ 97,21/@, alta de 
1,3% em relação ao último dia de setembro 

de 201210. Em novembro, o movimento foi in-
verso, com queda de 0,8%, fechando em R$ 
96,42/@, devido a um aumento ainda pouco 
expressivo na oferta de animais, em razão do 
aumento da demanda por carne, comum no 
fim do ano com a liberação do décimo-ter-
ceiro salário11. Em dezembro, esperava-se 
um aumento maior no indicador, mas as ex-

10 Agromensal CEPEA ESALQ (2012).
11 Agromensal CEPEA ESALQ (2012a).
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pectativas do mercado terminaram frustra-
das também com o anúncio de um caso – não 
comprovado – do mal da “vaca louca”, que 
teria ocorrido no Brasil em 2010, fazendo o 
indicador fechar com apenas 0,3% de au-
mento em relação a novembro (R$ 96,74/@). 
No trimestre, a alta foi de 0,8%12.

O preço bruto do leite pago ao produtor 
subiu, em outubro, 1,3% em relação a se-
tembro (indo para R$ 0,8808/l), em função 
da estiagem que atingiu as regiões Sudeste, 
Centro-Oeste e Nordeste, reduzindo a capta-
ção13. Houve nova alta no preço bruto pago 
em novembro (1,6%), com o preço bruto su-
bindo para R$ 0,8952/l: a alta nesses dois 
meses do ano é atípica, já que a chegada 
das chuvas, no Sudeste, tende a aumentar a 
oferta de leite. Mas o volume mais baixo de 
precipitações e a alta nos custos de produção 
limitaram o avanço da oferta, dificultando os 

investimentos dos produtores14. O indica-
dor permaneceu quase estável em dezem-
bro, reduzindo-se em apenas 0,2% (para R$ 
0,8934/l). No trimestre, a variação positiva 
foi de 2,8%15.

Para o Nordeste, o preço médio da arroba 
bovina, segundo dados das Centrais de Apoio 
Operacional do BNB nos estados, é de R$ 
100,83, tendendo à estabilidade em alguns 
estados, como na Paraíba, e a se elevarem 
na maioria dos outros, em razão dos efeitos 
prolongados da estiagem do ano passado. A 
média dos preços do litro de leite pago ao 
produtor é de R$ 0,92, estável, mas com ten-
dência de baixa em alguns estados (Paraíba e 
Pernambuco), condicionada ao aumento das 
chuvas nos próximos dois meses e de alta em 
outros (como Alagoas, Ceará e Piauí), que ain-
da sentem o efeito da seca severa ocorrida 
em 2012.

12 Agromensal CEPEA ESALQ (2012b).
13 CEPEA (2012).
14 CEPEA (2012a).

15 Agromensal CEPEA ESALQ (2012b).

Tabela 1 – Nordeste – Cotações Médias Atuais para Arroba do Boi Gordo e Litro de Leite 
Bovino Pago ao Produtor – Janeiro de 2013

UF / Produto
Cotações Médias Atuais

Boi Gordo (R$/@) Leite Pago ao Produtor (R$/l)

Maranhão 99,75 1,25

Piauí 105,00 1,03

Ceará 88,00 0,85

Rio Grande do Norte 112,50 1,10

Paraíba 100,00 0,82

Pernambuco 100,00 0,88

Alagoas 112,50 0,95

Sergipe 103,00 0,79

Bahia 97,50 0,79

Norte de Minas Gerais 90,00 0,78

Média da área de atuação do BNB 100,83 0,92

Fonte: Elaboração do BNB/ETENE/Conjuntura Econômica a partir dos Dados de 2013 das Centrais de Apoio 
Operacional do BNB nos Estados do Nordeste.
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3.2.3 – Agronegócio

3.2.3.1 – Desempenho do faturamento
As previsões concernentes ao desempe-

nho do faturamento do setor agrícola são 
otimistas. Em relação a 2012, ano cujo cres-
cimento do faturamento foi moderado, espe-
ra-se a expansão de 9,8% do Valor Bruto da 
Produção (VBP) agrícola, percentual que, em 
termos absolutos, representa o incremento 
de R$ 20,2 bilhões.

Ao contrário do crescimento pujante das 
lavouras permanentes em 2012, o ano de 

2013 promete a recuperação das lavouras 
temporárias, que deverão crescer 12,5%, en-
quanto aquelas somente 0,2%. Essa mudan-
ça de comportamento dos tipos de lavouras 
reside no fato de o aumento da produção 
das culturas temporárias recair sobre aque-
las cujo peso relativo é bastante significati-
vo, a exemplo da soja (+20,8%) e do feijão 
(+23,5%). Ademais, com a demanda aqueci-
da por esses produtos, a tendência é de esta-
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bilização dos preços em um patamar no qual 
gere incrementos de receita ao produtor.

Grande parte da variação do percentual 
esperado do VBP do setor agrícola (+9,8%) 
deve-se ao aumento da produção de grãos 
(+19,2). Não apenas pela sua representa-
tividade e importância, mas também pela 
demanda insatisfeita proveniente das diver-
sas cadeias produtivas nas quais os grãos se 
inserem na condição de insumo. A previsão 
é que essa expansão da produção de grãos 
gere incremento de receita bruta na ordem 
de R$ 17,7 bilhões.

O VBP do setor pecuário também apresen-
ta boas perspectivas. No entanto, ao contrá-

rio do setor agrícola, o aumento do fatura-
mento parece estar mais relacionado ao ajus-
te de preços, causado principalmente pelo 
significativo avanço dos custos de produção, 
do que propriamente à expansão da oferta. 
Corrobora para essa assertiva o fato de que a 
estimativa do crescimento médio das carnes 
(3,4%) e dos seus derivados (2,4%) serem 
inferiores à expectativa de elevação dos pre-
ços (8,0%).

No geral, o agronegócio brasileiro deverá 
crescer 10,3%, em 2013, que em valor abso-
luto representa uma receita adicional de R$ 
32,6 bilhões, comparado ao ano anterior.

Tabela 1 – Valor Bruto da Produção Agropecuária Brasileira (VBP) – 2012 e 2013 
R$ Milhões de Janeiro/13

Produtos 2012 2013 Var. % Var. Abs.

Agrícolas 205.712 225.912 9,8 20.201

 - lavouras 
temporárias (1)

161.358 181.475 12,5 20.116

 - lavouras 
permanentes (2)

44.354 44.438 0,2 84

grãos (3) 92.599 110.335 19,2 17.736

outras lavouras 113.113 115.578 2,2 2.465

Pecuários 109.061 121.425 11,3 12.364

 - carnes (4) 86.595 96.628 11,6 10.033

 - derivados (5) 22.466 24.796 10,4 2.331

Total 314.773 347.337 10,3 32.564

Fonte: IBGE, 2010a e b. Elaboração: BNB-ETENE Conjuntura Econômica.
(1) abacaxi, algodão herbáceo, alho, amendoim, aveia, arroz, batata-doce, batata-inglesa, cana-de-açúcar, cebo-

la, centeio, cevada, ervilha, fava, feijão, fumo, girassol, juta, linho, malva, mamona, mandioca, melancia, 
melão, milho, rami, soja, sorgo, tomate, trigo e triticale.

(2) abacate, algodão arbóreo, azeitona, banana, borracha, cacau, café, caqui, castanha de caju, chá-da-índia, 
coco-da-baía, dendê, erva-mate, figo, goiaba, guaraná, laranja, limão, maçã, mamão, manga, maracujá, 
marmelo, noz, palmito, pera, pêssego, pimenta-do-reino, sisal, tangerina, tungue, urucum e uva.

(3) amendoim, arroz, aveia, centeio, cevada, ervilha, fava, feijão, mamona, milho, soja, sorgo, trigo e triticale.
(4) bovina, suína e de frango.
(5) leite e ovos.

No Nordeste, após o ano de 2012 – duran-
te o qual se observaram diversas perdas de 
produção causadas pela estiagem –, o novo 
ano se inicia com boas perspectivas. Contu-

do, o otimismo pode não se confirmar caso se 
repitam as condições climáticas desfavorá-
veis que assolaram a Região no ano passado.
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Enquanto para o Brasil a previsão de cres-
cimento é de 12,5% para o VBP das lavouras 
temporárias, no Nordeste, espera-se o incre-
mento de 23,1%. O mesmo ocorre com as 
lavouras permanentes: 0,2% para o Brasil e 
10,7% para o Nordeste. De fato, o comporta-
mento dessas variáveis é normal e matema-
ticamente explicável. 

Os períodos subsequentes aos de grandes 
depressões das taxas de crescimento (varia-
ções percentuais) tendem a apresentar taxas 
de variação mais acentuadas, tendo em vista 
que o denominador da base de cálculo é menor. 

O VBP do Nordeste em 2013 está estima-
do em R$ 22,6 bilhões, comparado ao mon-
tante de R$18,4 bilhões de 2012. Dentre as 
mais importantes culturas temporárias, insta 
mencionar a do feijão (+209,6%), a do milho 
(+66,5%) e a da soja (+22%). 

No tocante às lavouras permanentes, des-
taca-se a evolução do VBP da castanha-de-
-caju (+244,3%), da borracha (+55,2%) e da 

banana (+24,1%). Estima-se que o VBP des-
sas culturas alcance R$ 8,7 bilhões em 2013. 
Mesmo com o crescimento das lavouras per-
manentes se mantendo estável, a contribui-
ção relativa ao âmbito nacional deve passar 
de 17,9% para 19,7%. Já a participação das 
lavouras temporárias no cenário nacional 
deve passar de 11,4% para 12,5%.

Por fim, a estimativa também é favorável 
aos produtos pecuários. As carnes terão um 
crescimento médio de 10,5%, impulsionado 
pelo aumento do VBP do frango (16,2%). Em 
termos de volume de receita, porém, a bovi-
nocultura é a que mais gera fluxos de recei-
tas e que em 2013 espera-se alcançar R$ 7,8 
bilhões, o que representa 61% da pecuária 
nordestina.

A participação do Nordeste na pecuária 
nacional se manterá estável, apresentando 
apenas uma leve oscilação de 10,6% para 
10,5%. Destaca-se ainda o VBP dos deriva-
dos cujas perspectivas também são positi-
vas: leite (+11,3%) e ovos (+12,2%). 

Tabela 2 – Nordeste – Estimativa do Valor Bruto da Produção (VBP) – 2012 e 2013

Produtos
 Preço (kg) VBP (mil reais)

Unidade 2012 2013 2012 2013 2012 2013

Lavoura temporária (a)

Brasil      161.358.391 181.474.799

Nordeste      18.399.089 22.649.224

Abacaxi Mil frutos 612.899 642.882 1,02 1,04 626.088 668.476

Algodão 
herbáceo (em 
caroço)

Tonelada 1.408.966 1.180.582 1,45 1,48 2.047.364 1.746.220

Alho Tonelada 7.959 6.181 4,43 4,51 35.241 27.859

Amendoim (em 
casca)

Tonelada 5.900 12.191 1,54 1,57 9.099 19.137

Arroz (em 
casca)

Tonelada 706.740 1.086.397 0,68 0,69 478.045 748.007

Batata - doce Tonelada 179.076 184.633 0,65 0,66 115.634 121.357

Batata - inglesa Tonelada 51.485 55.163 0,94 0,95 48.299 52.676

Cana-de-
açúcar 

Tonelada 72.079.965 70.082.217 0,07 0,07 5.152.474 5.099.378

Cebola Tonelada 313.408 269.938 0,97 0,99 304.518 266.978

continua
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Tabela 2 – Nordeste – Estimativa do Valor Bruto da Produção (VBP) – 2012 e 2013
Fava (em grão) Tonelada 6.667 16.060 2,67 2,72 17.811 43.672

Feijão (em 
grão) 

Tonelada 288.095 876.356 1,87 1,90 537.402 1.663.995

Fumo (em 
folha) 

Tonelada 17.901 15.836 3,31 3,37 59.314 53.411

Girassol Tonelada 7 113 0,76 0,77 5 87

Mamona (baga) Tonelada 23.510 90.299 1,01 1,03 23.843 93.219

Mandioca Tonelada 6.643.769 8.163.667 0,21 0,22 1.415.896 1.770.966

Melancia Tonelada 701.213 678.871 0,41 0,42 285.935 281.781

Melão Tonelada 456.686 468.436 0,77 0,78 351.544 367.046

Milho (em 
grão) 

Tonelada 3.904.692 6.387.132 0,51 0,52 1.986.304 3.307.294

Soja (em grão) Tonelada 6.095.546 7.306.420 0,74 0,75 4.491.952 5.480.690

Sorgo granífero 
(em grão)

Tonelada 38.418 191.679 0,40 0,41 15.513 78.787

Tomate Tonelada 423.570 795.082 0,94 0,95 396.809 758.186

Lavoura permanente (b)

Brasil      44.353.551 44.437.698

Nordeste      7.920.702 8.768.328

Abacate Tonelada 9.480 9.022 0,60 0,61 5.645 5.468

Algodão 
arbóreo (em 
caroço)

Tonelada 168 250 1,20 1,23 202 306

Banana Tonelada 2.427.711 2.960.164 0,58 0,59 1.400.763 1.738.567

Borracha (látex 
coagulado)

Tonelada 34.175 52.122 2,65 2,69 90.410 140.357

Cacau (em 
amêndoa)

Tonelada 160.209 146.175 5,73 5,83 917.492 852.112

Café 
(beneficiado)

Tonelada 143.577 147.761 5,93 6,04 851.404 891.906

Caqui Tonelada 119 119 1,74 1,77 207 210

Castanha-de-
caju

Tonelada 81.723 276.399 1,30 1,33 106.458 366.502

Coco-da-baía Mil frutos 1.542.986 1.683.655 0,48 0,49 737.526 819.175

Dendê (coco) Tonelada 231.272 215.784 0,25 0,25 57.462 54.574

Goiaba Tonelada 130.474 151.903 0,80 0,81 104.390 123.711

Guaraná 
(semente)

Tonelada 2.676 2.772 6,07 6,18 16.255 17.140

Laranja Tonelada 1.955.573 1.957.934 0,29 0,29 559.694 570.404

Limão Tonelada 83.859 88.084 0,47 0,48 39.573 42.311

Maçã Tonelada 415 480 1,09 1,11 451 531

Mamão Tonelada 1.170.569 1.174.510 0,83 0,84 970.884 991.597

Manga Tonelada 846.530 877.715 0,53 0,54 449.659 474.573

Maracujá Tonelada 699.242 671.421 0,91 0,93 638.552 624.125

Marmelo Tonelada 250 50 1,96 1,99 489 100

Palmito Tonelada 20.320 20.211 0,54 0,55 10.896 11.031

Pimenta-do-
reino

Tonelada 4.118 4.203 5,31 5,40 21.851 22.702

continuação

continua
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A análise individual por estado revela que 
a Bahia (37,1%), o Maranhão (13,4%) e o 
Piauí (11,1%) deterão maior parcela de con-
tribuição das culturas temporárias do Nor-
deste, impulsionados pelo grande volume de 
produção de grãos das regiões de cerrado.

Quanto às culturas permanentes, o Estado 
da Bahia terá a maior parcela do VBP regio-
nal, 57,8%, seguido de Pernambuco (14,3%) 
e Ceará (13,9%). 

Tabela 2 – Nordeste – Estimativa do Valor Bruto da Produção (VBP) – 2012 e 2013
Sisal ou agave 
(fibra)

Tonelada 173.745 242.793 1,02 1,03 176.376 250.883

Tangerina Tonelada 41.267 39.486 0,45 0,46 18.734 18.247

Urucum 
(semente)

Tonelada 2.447 2.433 2,04 2,07 4.985 5.045

Uva Tonelada 287.050 284.440 2,58 2,63 740.346 746.751

Agricultura        

Brasil      205.711.942 225.912.497

Nordeste      26.319.791 31.417.552

Pecuária

Brasil      109.060.836 121.424.728

Nordeste      11.545.805 12.783.491

Carne bovina Tonelada 1.069.234 1.085.049 6,65 7,19 7.113.792 7.799.200

Frango Tonelada 1.172.280 1.260.645 1,96 2,12 2.303.405 2.676.109

Leite Milhões de 
litros

3.579 3.686 0,89 0,96 3.170 3.527

Ovos Mil cx. De 
30 dúzias

9.713 10.089 2,76 2,98 892.478 1.001.496

Suínos Tonelada 381.579 373.302 3,23 3,49 1.232.960 1.303.159

Agropecuária

Brasil      314.772.778 347.337.225

Nordeste      37.865.596 44.201.043

Relações Nordeste/Brasil

Lavoura 
temporária (a)

     11,4 12,5

Lavoura 
permanente 
(b)

     17,9 19,7

Agricultura (c)      12,8 13,9

Pecuária (d)      10,6 10,5

Agropecuária 
(c + d)

     12,0 12,7

Fontes: IBGE (2011a, b) e AgraFNP (2011). Valores a preços de jan/2013.

conclusão

A tendência da pecuária nordestina é ser 
um pouco mais distribuída em relação aos 
estados mais dinâmicos da Região, porém, é 
mais concentrada em relação aos demais es-
tados. A Bahia participa com 34,5%, seguido 
por Pernambuco (17,8%), Ceará (13%) e Ma-
ranhão (11,6%). Estes estados também con-
centram 73,9% da receita bruta de R$ 36,7 
bilhões da agropecuária nordestina.

 



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 35, Out.-Dez. 2012 63

Ta
be

la
 3

 –
 N

or
de

st
e 

– 
Es

ti
m

at
iv

a 
da

 P
ar

ti
ci

pa
çã

o 
de

 E
st

ad
os

 S
el

ec
io

na
do

s 
no

 V
al

or
 B

ru
to

 d
a 

Pr
od

uç
ão

 A
gr

op
ec

uá
ri

a 
20

13
R

$ 
M

il
hõ

es
 J

an
/2

01
3

Es
ta

do
s

La
vo

ur
as

 
Te

m
po

rá
ri

as
%

La
vo

ur
as

  
Pe

rm
an

en
te

s
%

A
gr

ic
ul

tu
ra

%
Pe

cu
ár

ia
%

A
gr

op
ec

uá
ri

a
%

M
A

3.
03

5
13

,4
88

1,
0

3.
12

3
9,

9
1.

48
0

11
,6

4.
60

2
10

,4

PI
2.

51
4

11
,1

10
9

1,
2

2.
62

3
8,

3
87

1
6,

8
3.

49
4

7,
9

C
E

1.
85

7
8,

2
1.

22
1

13
,9

3.
07

8
9,

8
1.

65
9

13
,0

4.
73

6
10

,7

RN
80

5
3,

6
25

5
2,

9
1.

06
0

3,
4

46
1

3,
6

1.
52

1
3,

4

PB
1.

09
9

4,
9

21
5

2,
5

1.
31

5
4,

2
69

8
5,

5
2.

01
3

4,
6

PE
1.

91
2

8,
4

1.
25

8
14

,3
3.

17
0

10
,1

2.
27

1
17

,8
5.

44
2

12
,3

A
L

2.
21

1
9,

8
78

0,
9

2.
28

9
7,

3
46

3
3,

6
2.

75
2

6,
2

SE
81

0
3,

6
47

4
5,

4
1.

28
3

4,
1

46
8

3,
7

1.
75

2
4,

0

BA
8.

40
6

37
,1

5.
07

1
57

,8
13

.4
78

42
,9

4.
41

2
34

,5
17

.8
90

40
,5

BA
+P

E+
C

E+
M

A
15

.2
10

67
,2

7.
63

8
87

,1
22

.8
48

72
,7

9.
82

2
76

,8
32

.6
70

73
,9

D
em

ai
s

7.
43

9
32

,8
1.

13
0

12
,9

8.
56

9
27

,3
2.

96
2

23
,2

11
.5

31
26

,1

So
m

a
22

.6
49

10
0,

0
8.

76
8

10
0,

0
31

.4
18

10
0,

0
12

.7
83

10
0,

0
44

.2
01

10
0,

0

Fo
nt

es
: I

BG
E 

(2
01

1a
, b

) e
 A

gr
aF

N
P 

(2
01

1)
.



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 35, Out.-Dez. 201264

REFERÊNCIAS

acervo/acervo2.asp?e=v&p=LA&z=t&o=26>. 
Acesso em: 19 fev. 2013a.

______. SIDRA: produção agrícola municipal 
2011. [S.l.], [20--]. Disponível em:

<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/
economia/pam/2011/default.shtm>. Acesso 
em: 19 fev..2013b.

AGRAFNP. Anualpec: anuário da pecuária bra-
sileira. São Paulo, 2011.

BRASIL. Ministério da Agricultura. Agrostat. 
Brasília, DF, 2013. Disponível em: <http//
www.agricultura.gov.br/agrostat>. Acesso 
em: 19 fev. 2013.

IBGE. SIDRA: levantamento sistemático da pro-
dução agrícola municipal. [S.l.], 2012a. Dispo-
nível em <http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/

3.2.3.2 – Balança comercial do 
agronegócio

A instabilidade do cenário internacional 
tem refletido nos resultados do fluxo comer-
cial brasileiro em todas as esferas de análise, 
excetuando as exportações do agronegócio 
do Brasil e as importações totais do Nordes-
te. As exportações e as importações totais 
nacionais decresceram, respectivamente, 
5,3% e 1,4%, denotando que o País absor-
veu mais poupança externa em 2012 compa-
rado ao ano anterior. Em termos absolutos, 
entre 2011 e 2012, o saldo comercial recuou 
em R$ 10,4 bilhões que em percentual repre-
senta uma queda de 34,8%. 

O agronegócio brasileiro, entretanto, ob-
teve saldo comercial positivo, impulsionado 
em grande parte pela redução das importa-
ções do que pelo incremento das exporta-
ções. Os dados revelaram a redução das im-
portações em 6,2%, enquanto que as expor-
tações cresceram apenas 0,9%.

A comparação entre o fluxo comercial 
total e o do agronegócio, em 2012, mostra 
que R$ 146,8 bilhões (60,5%) são de produ-
tos manufaturados ou industrializados, en-
quanto que R$ 95,8 bilhões (39,5%) são do 
agronegócio. O País é predominantemente 
exportador de produtos industrializados . No 
entanto, refazendo essa análise para as im-
portações, constata-se que R$ 206,7 bilhões 
(92,6%) são de produtos industrializados e 
apenas R$ 16,4 bilhões (7,4%) são de pro-
dutos do agronegócio. O saldo comercial de 
produtos industrializados é negativo em R$ 
60 bilhões, déficit 25,8% maior do que em 
2011.

Quanto ao agronegócio, embora suas ex-
portações representem apenas 39,5%, ou 
seja, R$ 95,8 bilhões, o saldo comercial desse 
setor foi de R$ 79,4 bilhões. Isso significa que 
o saldo líquido da balança comercial total so-

16 Considera-se que todos os produtos que não façam parte do agronegócio sejam bens industrializados; contu-
do, sem determinar, dentre estes, os níveis de industrialização (manufaturados, semimanufaturados ou indus-
trializados propriamente dito) e de tecnologia incorporada ao seu processo produtivo. 
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mente é superavitário (R$ 19,4 bilhões) em 
razão do agronegócio, que consegue mais do 
que compensar o saldo negativo do comércio 
de industrializados.

Na região Nordeste, as exportações to-
tais recuaram 0,4% e, em 2012, alcançaram  
US$ 18,7 bilhões. Todavia, as importações, 
que já em 2011 superavam as exportações, 
cresceram mais que proporcionalmente, 
de US$ 24,1 bilhões para US$ 26 bilhões, 
ou seja, incremento de 7,7%. O saldo total 
nordestino apresentou déficit de US$ 7,2 bi-
lhões, que em termos percentuais significou 
a elevação do déficit em 36,6% comparado 
ao mesmo período do ano anterior. 

O agronegócio nordestino registrou supe-
rávit de R$ 6,2 bilhões, em 2012, 4,1% a mais 
do que no ano anterior. Entretanto, as ex-
portações desse segmento recuaram 3,8%, 
acompanhando as importações que recua-
ram 19,9%, fato que garantiu manutenção 
do superávit da balança comercial da Região. 
Quanto à representatividade do setor, as ex-
portações do agronegócio nordestino parti-
ciparam de 45,7% das exportações totais da 
Região, resultado relativamente menor do 
que os 47,4% de 2011. O mesmo ocorreu em 
relação às importações do agronegócio fren-
te ao total regional que caíram de 12,3% em 
2011 para 9,1% em 2012. 

Em comparação ao saldo comercial do 
agronegócio nacional, o Nordeste aumen-
tou a sua representatividade que passou de 
7,7% para 7,8%. Ao contrário do que ocorre 
no Brasil, embora superavitário, o saldo co-

mercial do agronegócio nordestino não teve 
força o suficiente para reverter o déficit (R$ 
7,2 bilhões) da balança comercial total da Re-
gião em 2012. 

No tocante aos estados, Pernambuco e 
Paraíba foram os únicos a apresentar déficit 
comercial do agronegócio em 2012, de R$ 
179,7 milhões e R$ 40,4 milhões, respecti-
vamente. Em comparação a 2011, Alagoas, 
Pernambuco e Rio Grande do Norte tiveram 
redução do saldo comercial. O Ceará teve 
forte crescimento da balança comercial, im-
pulsionado pela retração de 26,6% das suas 
importações. 

As exportações do agronegócio nordesti-
no estão concentradas nos estados da Bahia, 
Maranhão, Ceará e Pernambuco; juntos res-
ponderam por 80,7% das exportações em 
2012. 

O complexo soja, os produtos florestais, 
o complexo sucroalcooleiro, as fibras e pro-
dutos têxteis, os couros, produtos de couro 
e peleteria, e as frutas (inclui nozes e cas-
tanhas) continuam sendo os principais pro-
dutos do agronegócio exportados pelo Nor-
deste, participando com 88,6% (US$ 7,6 
bilhões) das exportações desse segmento. O 
valor exportado apresentou redução de R$ 
299,1 milhões em comparação a 2011. Con-
tribuíram para esse recuo as perdas do com-
plexo sucroalcooleiro (-US$ 574,9 milhões) e 
produtos florestais (-US$ 125,1 milhões). Em 
compensação, o complexo de soja aumentou 
significativamente suas exportações em US$ 
389,6 milhões.
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Tabela 1 – Nordeste – Balança Comercial do Agronegócio, por Estado – 2011 e 2012
US$ Milhões Dados de janeiro a dezembro de cada ano.

Região/Estado
2011 2012

Exportação Importação Saldo Exportação Importação Saldo

Brasil - Total 
(a)

256.039,6 226.245,9 29.793,7 242.579,8 223.149,1 19.430,6

Brasil - 
Agronegócio 
(b)

94.967,6 17.500,0 77.467,6 95.814,2 16.406,5 79.407,7

Nordeste - 
Total (c)

18.845,4 24.133,8 -5.288,4 18.773,2 25.999,2 -7.225,9

Nordeste - 
Agronegócio 
(d)

8.930,2 2.960,9 5.969,3 8.588,0 2.372,8 6.215,2

 Alagoas 1.361,3 160,2 1.201,1 1.008,1 111,1 897,0

 Bahia 4.687,8 693,2 3.994,6 4.723,7 693,6 4.030,2

 Ceará 875,8 651,1 224,8 807,4 478,0 329,3

 Maranhão 653,3 133,5 519,7 881,1 125,6 755,5

 Paraíba 114,3 339,9 -225,6 108,4 148,8 -40,4

 Pernambuco 766,6 853,3 -86,7 517,5 697,1 -179,7

 Piauí 158,8 1,4 157,4 218,1 4,1 214,0

 Rio Grande do 
Norte

211,2 65,9 145,3 204,1 58,9 145,2

 Sergipe 101,1 62,4 38,7 119,6 55,5 64,0

Variação % 2011/2012

Brasil - Total 
(a)

   -5,3 -1,4 -34,8

Brasil - 
Agronegócio 
(b)

   0,9 -6,2 2,5

Nordeste - 
Total (c)

   -0,4 7,7 36,6

Nordeste - 
Agronegócio 
(d)

   -3,8 -19,9 4,1

 Alagoas    -25,9 -30,6 -25,3

 Bahia    0,8 0,1 0,9

 Ceará    -7,8 -26,6 46,5

 Maranhão    34,9 -5,9 -95,3

 Paraíba    -5,2 -56,2 106,7

 Pernambuco    -32,5 -18,3 70,4

 Piauí    37,3 193,1 -86,1

 Rio Grande 
Do Norte

   -3,4 -10,6 -66,5

 Sergipe    18,2 -11,0 -40,2

Relações (%)

b/a 37,1 7,7 260,0 39,5 7,4 408,7

d/c 47,4 12,3 -112,9 45,7 9,1 -86,0

d/b 9,4 16,9 7,7 9,0 14,5 7,8

Fonte Elaboração da Equipe BNB/ETENE - Conjuntura Econômica: a partir dos Dados de Brasil (2012).
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As exportações do agronegócio nordesti-
no estão concentradas nos estados da Bahia, 
Maranhão, Ceará e Pernambuco; juntos res-
ponderam por 80,7% das exportações em 
2012. 

O complexo soja, os produtos florestais, 
o complexo sucroalcooleiro, as fibras e pro-
dutos têxteis, os couros, produtos de couro 
e peleteria, e as frutas (inclui nozes e cas-
tanhas) continuam sendo os principais pro-

dutos do agronegócio exportados pelo Nor-
deste, participando com 88,6% (US$ 7,6 
bilhões) das exportações desse segmento. O 
valor exportado apresentou redução de R$ 
299,1 milhões em comparação a 2011. Con-
tribuíram para esse recuo as perdas do com-
plexo sucroalcooleiro (-US$ 574,9 milhões) e 
produtos florestais (-US$ 125,1 milhões). Em 
compensação, o complexo de soja aumentou 
significativamente suas exportações em US$ 
389,6 milhões.

Tabela 2 – Nordeste – Principais Produtos Exportados do Agronegócio, Janeiro a Dezembro

Produtos

2011 2012 Variação

Valor                        
(US$ 

Milhões)
Part. % %                            

Acumulado

Valor                        
(US$ 

Milhões)
Part. % %                            

Acumulado Absoluta %

1 Complexo Soja 1.970,2 22,3 22,3 2.359,8 27,6 27,6 389,6 19,77

2 Produtos 
Florestais

1.809,3 20,4 42,7 1.684,3 19,7 47,3 -125,1 -6,91

3 Complexo 
Sucroalcooleiro

2.041,8 23,1 65,8 1.466,9 17,2 64,5 -574,9 -28,16

4 Fibras e 
Produtos Têxteis

917,3 10,4 76,2 944,9 11,1 75,5 27,6 3,01

5 Frutas (Inclui 
Nozes e 
Castanhas)

715,4 8,1 84,2 664,9 7,8 83,3 -50,5 -7,06

6 Couros, Produtos 
de Couro e 
Peleteria 

466,2 5,3 89,5 453,0 5,3 88,6 -13,2 -2,84

7 Cacau e Seus 
Produtos

284,7 3,2 92,7 242,9 2,8 91,4 -41,7 -14,66

8 Sucos 141,8 1,6 94,3 163,2 1,9 93,3 21,4 15,12

9 Café 160,9 1,8 96,2 147,8 1,7 95,1 -13,1 -8,14

10 Demais Produtos 
de Origem 
Vegetal

131,1 1,5 97,6 137,4 1,6 96,7 6,3 4,81

11 Cereais, Farinhas 
e Preparações

1,5 0,0 97,7 112,0 1,3 98,0 110,4 7.224,7

12 Pescados 98,6 1,1 98,8 68,6 0,8 98,8 -30,0 -30,41

13 Fumo e Seus 
Produtos

38,9 0,4 99,2 42,9 0,5 99,3 4,0 10,23

14 Produtos 
Alimentícios 
Diversos

35,5 0,4 99,6 33,6 0,4 99,7 -2,0 -5,50

15 Produtos 
Apícolas

30,4 0,3 100,0 14,3 0,2 99,9 -16,2 -53,12

16 Outros 4,4 0,0 100,0 12,6 0,1 100,0 8,2 186,03

  8.848,1 100,0 8.549,0 100,0 -299,1 -3,38

Fonte: Elaboração da Equipe BNB/ETENE - Conjuntura Econômica a partir dos Dados de Brasil (2012).
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Dos produtos importados do agronegó-
cio, 75,6% (US$ 1,8 bilhão) está concentrado 
em cinco grupos de produtos (Tabela - Nor-
deste – Principais Produtos Exportados do 
Agronegócio, Janeiro a Dezembro). O volume 
importado diminuiu em R$ 588,1 milhões 

(ou 19,9%), passando de R$ 2,9 bilhões em 
2011 para R$ 2,3 bilhões em 2012, destacan-
do as fibras e produtos têxteis (-US$ 327,6 
milhões) e o complexo sucroalcooleiro (-US$ 
199,5 milhões).

Tabela 3 – Nordeste – Principais Produtos Importados do Agronegócio, Janeiro a Dezembro

Produtos

2011 2012 Variação

Valor 
(US$ 

Milhões )
Part. % % 

Acumulado

Valor 
(US$ 

Milhões)

Part. 
%

% 
Acumulado Absoluta %

1 Cereais, 
Farinhas e 
Preparações

1.089,1 36,8 36,8 1.019,5 43,0 43,0 -69,6 -6,4

2 Produtos 
Florestais

278,0 9,4 46,2 248,9 10,5 53,5 -29,1 -10,5

3 Cacau e Seus 
Produtos

132,6 4,5 50,7 211,0 8,9 62,4 78,4 59,1

4 Produtos 
Oleaginosos 
(Exclui Soja)

228,3 7,7 58,4 197,7 8,3 70,7 -30,6 -13,4

5 Complexo 
Sucroalcooleiro

316,1 10,7 69,0 116,6 4,9 75,6 -199,5 -63,1

6 Fibras e 
Produtos Têxteis

438,9 14,8 83,9 111,3 4,7 80,3 -327,6 -74,6

7 Pescados 116,1 3,9 87,8 108,7 4,6 84,9 -7,5 -6,4

8 Bebidas 99,9 3,4 91,2 106,0 4,5 89,3 6,1 6,1

9 Frutas (Inclui 
Nozes E 
Castanhas)

96,8 3,3 94,4 104,8 4,4 93,8 8,0 8,3

10 Produtos 
Hortícolas, 
Leguminosas, 
Raízes e 
Tubérculos

40,4 1,4 95,8 34,0 1,4 95,2 -6,4 -15,9

11 Carnes 47,4 1,6 97,4 27,7 1,2 96,4 -19,7 -41,6

12 Produtos 
Alimentícios 
Diversos

17,4 0,6 98,0 21,0 0,9 97,2 3,6 20,7

13 Demais 
Produtos de 
Origem Vegetal

10,5 0,4 98,3 15,5 0,7 97,9 5,0 47,8

14 Lácteos 13,8 0,5 98,8 13,2 0,6 98,4 -0,6 -4,7

15 Rações para 
Animais

8,3 0,3 99,1 9,5 0,4 98,8 1,2 14,3

16 Outros 27,2 0,9 100,0 27,4 1,2 100,0 0,2 0,9

 Total 2.960,9 100,0  2.372,8 100,0  -588,1 -19,9

Fonte: Elaboração da Equipe BNB/ETENE - Conjuntura Econômica a partir dos Dados de Brasil (2012).
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Entre os principais produtos importados e 
exportados simultaneamente, o cacau e seus 
produtos obteve queda do saldo comercial 
da ordem de 79%, de US$ 152 milhões em 
2011 para US$ 31,9 milhões em 2012 (Ta-
bela – Nordeste – Saldo Comercial dos Prin-
cipais Produtos Exportados e Importados, 
Simultaneamente, do Agronegócio, Janeiro 
a Dezembro/ 2011 e 2012). Já em termos 
absolutos, a maior queda foi a do complexo 

sucroalcooleiro, cujo saldo negativo foi de R$ 
375,4 milhões (ou -21,8%). 

Ao contrário, o saldo comercial das fibras 
e produtos têxteis cresceu 74,3%, de US$ 
478,4 milhões em 2011 para US$ 833,6 mi-
lhões em 2012. O saldo comercial total dos 
principais produtos exportados e importados 
obteve incremento de 1,5% no período, ou 
seja, de US$ 7,1 bilhões para US$ 7,2 bilhões.

Tabela 4 – Nordeste – Saldo Comercial dos Principais Produtos Exportados e Importados, 
Simultaneamente, do Agronegócio, Janeiro a Dezembro

Produtos

2011 2012 Variação

Valor                        
(US$ 

Milhões)
Part. % % 

Acumulado

Valor                        
(US$ 

Milhões)
Part. % %                            

Acumulado Absoluta %

1 Complexo Soja 1.970,2 27,9 27,9 2.359,8 32,9 32,9 389,6 19,8

2 Produtos 
Florestais

1.531,3 21,7 49,5 1.435,4 20,0 52,9 -95,9 -6,3

3 Complexo 
Sucroalcooleiro

1.725,7 24,4 73,9 1.350,3 18,8 71,7 -375,4 -21,8

4 Fibras e Produtos 
Têxteis

478,4 6,8 80,7 833,6 11,6 83,3 355,3 74,3

5 Frutas (Inclui 
Nozes e 
Castanhas) 

618,7 8,7 89,4 560,2 7,8 91,1 -58,5 -9,5

6 Couros, Produtos 
de Couro e 
Peleteria

454,5 6,4 95,9 445,2 6,2 97,3 -9,2 -2,0

7 Cacau e seus 
Produtos

152,0 2,1 98,0 31,9 0,4 97,7 -120,1 -79,0

8 Sucos 141,1 2,0 100,0 161,6 2,3 100,0 20,5 14,5

 Total 7.071,9 100,0  7.177,9 100,0  106,1 1,5

Fonte: Elaboração da Equipe BNB/ETENE - Conjuntura Econômica a partir dos Dados de Brasil (2012).
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Gráfico 1 – Brasil: Produção Física Industrial, Mês/Mês Imediatamente Anterior. Janeiro de 
2012 a Janeiro de 20013

Fonte: IBGE (2013). 

3.3 – Produção Industrial do Brasil
A produção industrial brasileira, de acordo 

com a Pesquisa Industrial Mensal – Produção 
Física do IBGE (PIM-PF), apresentou acrésci-
mo de 2,5% em janeiro de 2013 frente ao 
mês anterior, após assinalar ligeiro cresci-
mento de 0,2% no mês de dezembro e que-
da de 1,3% em novembro. Dos 27 segmentos 
pesquisados, dezoito contribuíram positiva-
mente nesse indicador, com ênfase para ve-

ículos automotores (4,7%), refino de petró-
leo e produção de álcool (5,2%), máquinas e 
equipamentos (5,7%), farmacêutica (5,6%) e 
material eletrônico, aparelhos e equipamen-
tos de comunicações (10,5%). Assinale-se 
que grande parte desses segmentos vinha 
apresentando fraco desempenho no ano an-
terior. (Gráfico 1).
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Por categoria de uso, cabe destaque o re-
sultado expressivo do setor de bens de capi-
tal (8,2%) nesse tipo de confronto, após dois 
meses consecutivos de recuo.  Vale mencio-
nar que essa variação é a mais significativa 
desde junho de 2008 (8,8%). Os demais seg-
mentos também registraram variação positi-
va: bens de consumo duráveis (2,5%), bens 
intermediários (0,9%) e bens de consumo 
semi e não duráveis (0,2%).

Comparativamente ao mesmo mês do ano 
anterior, verificou-se em janeiro de 2013 
uma alta de 5,7% da atividade industrial, o 
maior incremento desde fevereiro de 2011 
(7,5%) nessa base de comparação. Dos vinte 
e sete ramos analisados, dezoito apresenta-
ram aumento e todas as categorias de uso 
registraram expansão.

Os bons resultados da indústria brasileira 
no início do ano parecem sinalizar um pro-
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cesso de recuperação da atividade industrial 
após um desempenho extremamente nega-
tivo em 2012. De fato, o setor industrial re-
cuou 2,7% no ano passado, com dezessete 
dos vinte e sete ramos e todas as categorias 
de uso assinalando decréscimos. 

Nesse cenário de 2012, chama a atenção 
o forte recuo de 2,9% da indústria manufa-
tureira, o segundo pior resultado da história, 
superado apenas por 2009. Analisando o re-
sultado da indústria por intensidade tecno-
lógica, o Instituto de Estudos para o Desen-
volvimento Industrial (IEDI) constatou que o 
pior desempenho foi observado no setor de 
média-alta tecnologia, com decréscimo de 
5,8% na produção. (IEDI, 2013). Esse ramo foi 
particularmente prejudicado pelo recrudes-
cimento do protecionismo na América Latina, 
em especial na Argentina, um dos principais 
compradores de bens dessa categoria. O dé-
ficit comercial da “média alta tecnologia” 
chegou ao valor recorde de US$ 54,5 bilhões.

No segmento de alta tecnologia, a queda 
foi de 1,5% na produção no período. O re-
sultado só não foi mais decepcionante em 
função dos bons resultados da indústria ae-
ronáutica que teve alta de 18% em 2012.  O 
dinamismo das exportações desse segmento 
permitiu um superávit de US$ 765 milhões 
de sua balança comercial. Em contrapartida, 
o déficit da “alta tecnologia” chegou a US$ 
29,3 bilhões.

O segmento de média-baixa tecnologia 
assinalou a menor retração entre as catego-
rias: queda de apenas 0,4%. Na avaliação 
do IEDI, os desempenhos das categorias de 
produtos de petróleo e construção e repara-
ção naval, influenciadas pelas atividades da  
Petrobras, foram decisivos para abrandar o 
recuo na produção. A pequena queda na pro-
dução foi acompanhada por um déficit de 
US$ 7,8 bilhões na balança comercial, o ter-
ceiro ano seguido de saldo negativo.

Gráfico 2 – Brasil. Nível de Utilização da Capacidade Instalada da Indústria. 4º Trimestre de 
2009 ao 4º Trimestre 2012

Fonte: Banco Central do Brasil (2013).
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Com relação ao segmento de baixa tecno-
logia, o decréscimo foi de 2,3% em 2012, su-
perior ao recuo observado em 2011 (1,1%). 
A “baixa tecnologia” foi fortemente afetada 
pelo decréscimo de 5,6% da produção da 
indústria têxtil e de couro e calçados. Esses 
ramos sofreram consideravelmente com a 
concorrência acirrada do sudeste asiático.

O baixo dinamismo da atividade industrial 
repercutiu negativamente no Nível de Utili-
zação da Capacidade Instalada (Nuci). Dados 
da Fundação Getúlio Vargas revelam uma 
menor ocupação da capacidade instalada da 
indústria em 2012 comparativamente ao ano 
anterior. Entretanto, percebe-se um aumen-
to importante do Nuci da indústria no último 
trimestre no confronto com o mesmo trimes-
tre do ano anterior, refletindo, sobretudo, a 
redução do grau de ociosidade do setor de 
bens de consumo. De fato, esse segmento foi 
o único a assinalar variação positiva nesse 
tipo de confronto. (Gráfico 2). 

O recuo da produção industrial brasilei-
ra refletiu desfavoravelmente em termos 

de emprego industrial.  A variação negativa 
desse indicador foi de 1,4% em 2012, com 
ênfase para a expressiva queda nos ramos 
tradicionalmente empregadores: vestuário 
(-8,9%), calçados e couro (-6,2%) e têxtil 
(-5,9%). Apresentaram também recuo acima 
da média da indústria os ramos de produtos 
de metal (-3,2%), papel e gráfica (-3,5%), 
madeira (-8,0%) e metalurgia básica (-3,6%). 
Por outro lado, os maiores incrementos foram 
observados em alimentos e bebidas (3,9%) 
e máquinas e equipamentos (1,1%). (IBGE, 
2012).

 Embora o governo tenha adotado um con-
junto de medidas visando à reativação da in-
dústria, a atividade industrial teve um recuo 
de 2,7% em 2012.  Esse cenário de forte re-
tração foi, em grande parte, devido ao fraco 
desempenho da indústria de transformação. 
A recuperação da produção industrial no fim 
de 2012 e início de 2013 parece refletir as 
medidas adotadas pelo governo federal de 
estímulos fiscais e monetários. 

3.3.1 – Produção Industrial do Nordeste
De acordo com a Pesquisa Industrial Men-

sal – Produção Física Regional, a atividade in-
dustrial nordestina cresceu 2,7% em dezem-
bro de 2012 na comparação com o mês an-
terior, segundo resultado positivo nesse tipo 
de confronto, acumulando aumento de 7,2%. 
Nas comparações interanuais, constatou-se 
um incremento de 7,4% em relação a dezem-
bro de 2011 e 1,7% no acumulado do ano.

O crescimento de 7,4% no indicador mês/
mesmo mês do ano anterior foi o maior regis-
trado desde fevereiro de 2012 (10,8%). Sete 
dos onze ramos pesquisados assinalaram re-
sultados positivos, com destaque para produ-
tos químicos (26,5%) e refino de petróleo e 
produção de álcool (29,6%). Enquanto isso, o 

segmento de alimentos e bebidas (-3,7%) e 
metalurgia básica (-5,6%) exerceram as prin-
cipais influências negativas. (Gráfico 3).

No acumulado do ano, a indústria quími-
ca (8,0%) foi a principal responsável pela 
variação positiva da indústria em 2012. Vale 
ressaltar também as contribuições positivas 
dos ramos de refino de petróleo e produção 
de álcool (3,6%), minerais não metálicos 
(4,6%), celulose, papel e produtos de papel 
(3,3%) e calçados e artigos de couro (4,1%). 
Por outro lado, as atividades de metalurgia 
básica (-3,4%), alimentos e bebidas (-0,8), 
máquinas, aparelhos e materiais elétricos 
(-8,8%) e têxtil (-2,0) apresentaram os maio-
res decréscimos.
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Gráfico 3 – Nordeste. Classe e Gêneros da Indústria de Transformação. Mês/Mesmo Mês do 
Ano Anterior

Fonte: IBGE (2013).

O bom desempenho da indústria química 
nordestina ocorre acima da média nacional, 
de acordo com a Pesquisa Industrial Mensal 
– Produção Física. A produção nacional de 
produtos químicos cresceu 3,4% em 2012. 
Esse desempenho é confirmado pelas infor-
mações da Associação Brasileira da Indústria 
Química (Abiquim) que mostra um cresci-
mento de 2,4% da fabricação de produtos 
químicos no Brasil. Esse aumento foi insufi-
ciente para atender à demanda interna que 
teve um acréscimo de 7,1%. O descompasso 
entre oferta e demanda abriu espaço para as 
importações que representam quase 30% da 
demanda. (ABIQUIM, 2013).

Dois fatores contribuíram para o cresci-
mento da produção nacional e regional. O 
primeiro está associado à baixa base de com-

paração de 2011, em função do impacto ne-
gativo dos apagões de energia elétrica que 
afetou especialmente a indústria petroquí-
mica nordestina. Ademais, a desvalorização 
da moeda nacional favoreceu a substituição 
de alguns produtos químicos importados. 

Em contrapartida, o setor de alimentos e 
bebidas registrou resultados negativos no 
ano que passou. Entretanto, a expectativa 
para 2013 é de recuperação desse segmento, 
em função, dentre outros fatores, do anúncio 
recente feito pelo governo federal, de deso-
neração da cesta básica.  O governo deixará 
de cobrar o Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI) e PIS/Confis sobre todos os 
produtos da cesta básica, que inclui itens as-
sociados à indústria de alimentos e bebidas 
e produtos de limpeza. 
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Nas principais economias da região pes-
quisadas pelo IBGE, o Estado do Ceará assi-
nalou queda de 1,1% no confronto com o 
mês precedente, neutralizando parte da ex-
pansão observada em novembro (5,4%). Já 
nas bases interanuais, o cenário de recuo da 
atividade industrial se repete: -2,6% no indi-
cador mensal e -1,3% no acumulado do ano.

Cinco das dez atividades analisadas as-
sinalaram decréscimo no indicador mensal. 
As maiores retrações foram identificadas 
no setor de alimentos e bebidas (-11,6%), 
máquinas, aparelhos e materiais elétricos 

(-74,3%) e produtos químicos (-8,8%%). Por 
outro lado, o destaque positivo fica por conta 
do forte acréscimo da industrial têxtil, com 
incremento de 29,0% nessa base de compa-
ração. (Gráfico 4).

No acumulado do ano, cinco atividades 
apresentaram resultado negativo de um total 
de dez segmentos investigados. As principais 
contribuições negativas foram observadas 
em produtos químicos (-8,4%), máquinas, 
aparelhos e materiais elétricos (-28,2%), 
vestuário e acessórios (-10,7%) e produtos 
têxteis (-3,1%).  

Gráfico 4 – Ceará. Classe e Gêneros da indústria de Transformação. Mês/Mesmo Mês do Ano 
Anterior

Fonte: IBGE (2013).
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Os bons resultados do setor têxtil cea-
rense no segundo semestre de 2012 segue 
a tendência de recuperação gradativa desse 
segmento em nível nacional, já refletindo 
algumas medidas adotadas pelo governo 
como, por exemplo, a desoneração da folha 

salarial e o aumento da margem de preferên-
cia de 8% para 20% da produção nacional 
de vestuários, calçados esportivos e alguns 
produtos têxteis, nas compras federais.

Para 2013, a Associação Brasileira da In-
dústria Têxtil e de Confecções prevê um cres-
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cimento de até 2% da indústria têxtil, após 
dois anos consecutivos de retração. A razão 
para o otimismo está associada à possibi-
lidade do governo federal criar um regime 
tributário específico para o setor em 2013. 
Segundo o Ministro do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior, o modelo desse 
novo regime seria semelhante ao Inovar-
-auto, ou seja, tem como objetivo assegurar 
conteúdo tecnológico e aumentar a compe-
titividade da indústria nacional. 

Em Pernambuco, observou-se uma ele-
vação de 7,6% da produção industrial em 
dezembro de 2012, frente a novembro. Na 

comparação com iguais períodos do ano an-
terior, a atividade industrial pernambucana 
assinalou aumentos de 0,6% em relação a 
dezembro de 2011 e de 1,3% no acumulado 
do ano.

O resultado positivo no indicador mensal 
deve-se à expansão de seis dos onze setores 
investigados, com ênfase para os bons resul-
tados vindos de alimentos e bebidas (6,6%) 
e borracha e plástico (26,4%). Em sentido 
contrário, foram assinalados decréscimos nos 
segmentos de produtos químicos (-16,2%) e 
produtos de metal (-11,8%). (Gráfico 5).

Gráfico 5 – Pernambuco. Classe e Gêneros da Indústria de Transformação. Mês/Mesmo Mês 
do Ano Anterior

Fonte: IBGE (2013).
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No acumulado de 2012, registrou-se incre-
mento de 1,3%, com seis das onze atividades 
investigadas assinalando resultado positivo. 
Os principais resultados positivos vieram de 
metalurgia básica (9,0%), máquinas, apa-
relhos e materiais elétricos (14,8%), e bor-
racha e plástico (10,2%). Em contrapartida, 
os setores de produtos químicos (-4,8%), 

alimentos e bebidas (-1,4%) e de produtos 
têxteis (-15,5%) registraram os maiores de-
créscimos.

A indústria baiana avançou 4,7% em de-
zembro de 2012 na comparação com o mês 
anterior, a segunda variação positiva nesse 
tipo de confronto. Nas comparações intera-



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 35, Out.-Dez. 201276

nuais, os resultados também são positivos: 
aumento de 20,7% no indicador mensal e de 
4,2% no acumulado do ano.

Sete dos nove ramos analisados apre-
sentaram taxas positivas de crescimento 
no indicador mês/mesmo mês do ano ante-

rior, com destaque para produtos químicos 
(41,3%) e refino de petróleo e produção de 
álcool (40,9%). Os maiores recuos couberam 
a alimentos e bebidas (-5,1%) e minerais não 
metálicos (-2,9%). (Gráfico 6).

A Indústria extrativa baiana, que cresceu 
10,7% nessa base de comparação e repre-
senta 6,1% do Valor de Transformação In-
dustrial (VTI) do Estado, terá um grande im-
pulso com a implantação de uma mineradora 
de vanádio no município de Maracás, na Cha-
pada Diamantina. O investimento previsto de 
US$ 260 milhões vai gerar 1.200 empregos 
no período de implantação e outros 400 na 
fase de operação. O projeto, fruto da parceria 
entre a empresa canadense Largo Resources 
Ltda e a Companhia Baiana de Pesquisa Mi-

neral (CBPM), transformará o Estado no prin-
cipal fornecedor de ferro-vanádio do País. 
O vanádio é um mineral utilizado no bene-
ficiamento de aço e, sobretudo, na indústria 
aeroespacial, sendo igualmente usado como 
catalisador na indústria de petróleo e gás, na 
ferrovia, e na produção de ferramentas ma-
nuais e materiais cirúrgicos. (BAHIA, 2013).

No índice acumulado do ano, o incremen-
to de 4,2% da atividade industrial foi in-
fluenciado pela expansão de oito das nove 

Gráfico 6 – Bahia. Classe e Gêneros da indústria de Transformação. Mês/Mesmo Mês do Ano 
Anterior. Dezembro de 2011 a Dezembro de 2012

Fonte: IBGE (013).
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atividades pesquisadas. As principais contri-
buições positivas ocorreram nos segmentos 
de produtos químicos (9,9%) e refino de pe-
tróleo e produção de álcool (5,2%). O ramo 
de metalurgia básica (-10,0%) foi o único a 
registrar variação negativa. 

 Em síntese, observa-se uma recuperação 
da indústria nordestina nos últimos meses, 
embalada pelas medidas de incentivos à 

produção industrial do governo federal que 
atinge vários segmentos representativos da 
estrutura industrial da Região. Nesse con-
junto, destaque para os ramos intensivos 
em mão de obra (calçados, vestuário e têxtil) 
assim como segmentos vinculados ao setor 
de bens intermediários com grande partici-
pação no Valor de Transformação Industrial 
(produtos químicos).
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3.4 – Desempenho do Comércio  
no Brasil

Com um crescimento de 8,0% em volume 
de vendas em 2012, o desempenho do 
comércio varejista ampliado brasileiro 
superou expectativas otimistas, de acordo 

com os resultados da Pesquisa Mensal do 
Comércio (PMC) do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2013), 
mostrados na Tabela 1.
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Tabela 1 – Desempenho do Comércio Varejista no Brasil em 2012, em Volume de Vendas

Grupos de Atividades/Fatores de Desempenho
Desempenho (%)1

A B C

Comércio Varejista Restrito -0,5 5,0 8,4

Hipermercados, supermercados, produtos alimentícios, bebidas e fumo

Crescimento do poder de compra, massa salarial, renda e do emprego e 
disponibilidade de crédito para compras a prazo foram os principais fatores do 
desempenho do grupo, que representa a maior contribuição para a taxa global do 
varejo.

-0,3 6,6 8,4

Móveis e eletrodomésticos

Crescimento do poder de compra, renda e do emprego e disponibilidade de crédito, 
bem como redução de preços dos eletrodomésticos com diminuição do IPI desde 
dezembro 2011 para a linha branca e, a partir de março, para os móveis, contribuíram 
para o desempenho positivo do grupo.

2,4 8,9 12,3

Outros artigos de uso pessoal e doméstico

Crescimento do poder de compra e da massa de salários e disponibilidade de crédito 
representaram fatores relevantes de desempenho do grupo.

-4,1 10,0 9,4

Artigos farmacêuticos, médicos, ortopédicos e de perfumaria

Crescimento do poder de compra, emprego, da massa de salários e disponibilidade do 
crédito também foram responsáveis pelo desempenho positivo das atividades.

-2,9 3,6 10,2

Combustíveis e lubrificantes

Redução dos preços dos combustíveis (-0,7%) e crescimento da frota de veículos 
foram os fatores mais explicativos do crescimento do grupo.

0,2 5,3 6,8

Tecidos, vestuário e calçados

Aumento nos preços do vestuário de 5,8% nos últimos 12 meses vem inibindo as 
vendas desse grupo de atividades.

0,4 3,2 3,4

Equipamentos e materiais para escritório, informática e comunicação

Embora menor que em anos anteriores, o desempenho positivo do grupo foi ajudado 
pela deflação do setor e pela incorporação de computadores pessoais e celulares nos 
hábitos de consumo das famílias.

-15,5 -23,3 6,9

Livros, jornais, revistas e papelaria

Desempenho positivo deriva-se, sobretudo, do aumento de renda e da diversificação 
da linha de produtos, principalmente pelas grandes livrarias.

-3,6 4,9 5,4

Comércio Varejista Ampliado 1,3 5,0 8,0

Veículos, motocicletas, partes e peças

Com resultado maior da série desde 2010, o grupo teve crescimento favorecido pela 
política de redução do IPI em vigor, de maio a dezembro de 2012.

8,3 6,8 7,3

continua
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Tabela 1 – Índices de Desempenho (%) do Comércio Varejista no Brasil em 2012

Grupos de Atividades/Fatores de Desempenho
Desempenho (%)1

A B C

Material de construção

Redução do IPI para uma cesta de produtos do setor, melhores condições de crédito 
habitacional (aumento da oferta em 37,6% em 2012) e evolução do Programa Minha 
Casa Minha Vida foram os principais fatores de desempenho positivo do grupo.

3,1 6,9 7,9

Fonte: Elaboração do BNB/ETENE, com base em IBGE (2013).
Nota: 1) Índices de desempenho: A) Índice Mês/Mês – dez./nov. 2012, série com ajuste sazonal; B) Índice Mensal 

– dez.2012/2011; C) Índice Acumulado em 2012.

conclusão

A PMC reúne dados de 5.700 empresas se-
diadas no território nacional, com 20 ou mais 
empregados e receita bruta oriunda, predo-
minantemente, da atividade comercial vare-
jista. A presente análise do desempenho do 
comércio se baseia no conceito de “volume 
de vendas” da PMC, o qual representa valo-
res nominais correntes deflacionados por ín-
dices de preços específicos para cada grupo 
de atividades e estado da Federação.

A Tabela 1 mostra os resultados do comér-
cio varejista em 2012 e explicações sintéti-
cas do desempenho dos grupos de ativida-
des, dispostos em ordem decrescente de sua 
contribuição para a formação da taxa global 
do varejo. Em dezembro, o comércio varejis-
ta restrito apresentou variação de -0,5% em 
relação a novembro de 2012, primeiro resul-
tado negativo após uma série de seis meses 
consecutivos de crescimento; mesmo assim, 
registrou uma variação positiva de 6,6% em 
relação ao mesmo mês de 2011. 

O comércio varejista ampliado, obtido 
pela inclusão dos grupos de atividades veí-
culos, motocicletas, partes e peças e material 
de construção (os quais incluem vendas no 
varejo e no atacado), registrou, em dezembro, 
índices de crescimento de 1,3% em relação 
a novembro de 2012 e de 5,0% em relação a 
dezembro de 2011.

Em geral, conforme expostos na Tabela 
1, os resultados do comércio varejista foram 

influenciados por crescimento do poder de 
compra da população, expansão da massa 
salarial e dos níveis de emprego; em caráter 
mais específico, destacam-se medidas go-
vernamentais de estímulo à demanda, tais 
como: redução do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) para eletrodomésticos, 
em novembro de 2011, para móveis, em mar-
ço de 2012, e para automóveis, em maio de 
2012; redução de taxas de juros e spreads 
bancários e expansão do crédito.

Cinco atividades apresentaram desempe-
nho negativo em agosto de 2012, em relação 
ao mês anterior: hipermercados, supermer-
cados, produtos alimentícios, bebidas e fumo 
(-0,3%); outros artigos de uso pessoal e do-
méstico (-4,1%), artigos farmacêuticos, mé-
dicos, ortopédicos e de perfumaria (-2,9%), 
equipamentos e materiais para escritório, 
informática e comunicação (-15,5%) e livros, 
jornais, revistas e papelaria (-3,6%). Na com-
paração com dezembro de 2011, somente o 
grupo equipamentos e materiais para escri-
tório, informática e comunicação apresentou 
resultado negativo (-23,3%).

No Gráfico 1, tem-se a participação per-
centual dos grupos de atividades na com-
posição da taxa global do comércio varejista 
ampliado em 2012, para a qual os três pri-
meiros grupos de atividades contribuíram 
com 76,2%.
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Gráfico 1 – Participação Percentual das Atividades na Composição da Taxa Global do Comércio 
Varejista Ampliado em 2012 

Fonte: Elaboração do BNB/ETENE, com base em IBGE (2013).

3.4.1 – Desempenho do Comércio  
no Nordeste

A PMC não agrupa o desempenho do co-
mércio varejista por região. Considerando o 
resultado acumulado em 2012 do comércio 
varejista ampliado, os Gráficos 2A e 2B mos-
tram o crescimento do Brasil e dos estados 
nordestinos. No Gráfico 2A, observa-se que, 
em 2012, seis estados nordestinos tiveram 
desempenho superior ao do Brasil, de 8,0%, 
com destaque para Alagoas (12,9%), Mara-
nhão (11,6%) e Bahia (11,0%). Sergipe apre-
sentou o menor resultado entre os estados 
nordestinos, contudo próximo ao desempe-
nho nacional.

O Gráfico 2B revela o crescimento acumu-
lado do comércio varejista ampliado no pe-
ríodo de 2003 a 2012 (2003 = 100), em que 
os estados do Nordeste, exceto o Ceará, al-
cançaram desempenho superior ao do Brasil 
(com crescimento de 32,4%), com destaque 

para o Estado de Alagoas, cujo comércio cres-
ceu 53,7% naquele período. 

As previsões de crescimento do PIB supe-
rior à taxa de 2012, a persistência de juros 
baixos, a disponibilidade de crédito, a pre-
servação do nível de emprego, os incentivos 
do governo e o otimismo, mesmo cauteloso, 
dos consumidores (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE ECONOMIA, 2013b) e dos empresários do 
comércio (INSTITUTO BRASILEIRO DE ECONO-
MIA, 2013a) indicam boas perspectivas para 
o comércio varejista no Brasil e no Nordeste 
no biênio 2013-2014.

Assim, as projeções do BNB/Etene para os 
próximos dois anos sinalizam a continuidade 
de bons resultados para o comércio varejista 
brasileiro e resultados ligeiramente superio-
res para o comércio do Nordeste, conforme 
revela o Gráfico 3.
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Gráfico 2A – Crescimento Percentual do 
Comércio Varejista em 2012 
– Crescimento do Comércio 
Varejista Ampliado no Brasil e 
nos Estados do Nordeste

Fonte: Elaboração do BNB/ETENE, com base em IBGE 
(2013).

Gráfico 2B – Crescimento Acumulado do 
Comércio Varejista no Período 
2003-2012 (2003 = 100) – 
Crescimento do Comércio 
Varejista Ampliado no Brasil e 
nos Estados do Nordeste

Fonte: Elaboração do BNB/ETENE, com base em IBGE 
(2013).
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Gráfico 3 – Crescimento Percentual do Comércio Varejista Ampliado no Brasil e no Nordeste 
em 2013 e 2014

Fonte: Elaboração do BNB/ETENE.
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4 – EMPREGO E RENDIMENTO

A Pesquisa Mensal de Emprego (PME), disponibilizada mensalmente pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), captura informações do mercado de trabalho 
para seis regiões metropolitanas brasileiras (RMs) . Para dezembro de 2012, a pesqui-

sa destaca quedas na taxa de desocupação e no rendimento em comparação ao mês anterior.

1 Quais sejam: Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre.

Gráfico 1 – Taxa de Desocupação por Região Metropolitana
Fonte: IBGE. Pesquisa Mensal de Emprego (Dez. 12). Disponível em: www.ibge.gov.br. Acesso em 18/02/2013.

Segundo dados de dezembro de 2012, 
para o agregado das regiões pesquisadas, 
houve uma redução de 0,3 pontos percen-
tuais (p.p.) na taxa de desocupação, em rela-
ção ao mês de novembro, reforçando a ten-
dência decrescente observada ao longo da 
série. Mas, quando se compara com o mes-
mo período de 2011, constata-se uma esta-
bilidade no contingente de desocupados, 
estimado em 1,1 milhão de pessoas para o 
agregado das seis regiões.

As RMs pesquisadas no Nordeste mos-
tram, por sua vez, um comportamento me-
nos estável da taxa de desocupação, mas 
também seguem a tendência declinante 
observada para o País. Salienta-se que, em-
bora, a RM de Recife (5,6%) e a de Salvador 
(5,7%) registrem taxas de desocupação 
acima da média nacional (4,6%), quando 
comparada com dezembro de 2011, a taxa 
de desocupação da RM de Salvador teve a 
maior queda (2,0 p.p).
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A PME estima, para dezembro de 2012, 
em 23,4 milhões a população ocupada nas 
seis regiões metropolitanas pesquisadas. Na 
comparação com novembro, a variação per-
centual foi de -0,1%, enquanto que na com-
paração com o mesmo período do ano ante-
rior, verifica-se um crescimento de 3,1%. 

A Região Metropolitana de Recife teve 
o contingente ocupado estimado em 1,6 
milhão de pessoas no mês de dezembro 
de 2012, representando 48,7% do total da 
população economicamente ativa. Desse 
total, 54,1% são do sexo masculino, 62,4% 

estão na faixa etária entre 25 e 49 anos, 
possuem 11 ou mais anos de estudo, e 57% 
trabalham em empreendimentos com ao 
menos 11 pessoas.

Na Região Metropolitana de Salvador, 1,8 
milhão de pessoas estavam ocupadas (51,7% 
da população economicamente ativa) no mês 
de dezembro de 2012. Essa população está 
ligeiramente mais concentrada no sexo mas-
culino (51,7%), na faixa etária de 25 a 49 
anos (66%), possui no mínimo 11 anos de 
estudo (65,7%) e 60,2% trabalham em em-
preendimentos de 11 ou mais pessoas.

Tabela 1 – População Ocupada nas Regiões Metropolitanas de Recife e Salvador (%). 
Dezembro/2012

População Ocupada (%) Total das 6 Áreas Recife Salvador

Sexo
Masculino 53,5 54,1 51,7
Feminino 46,5 45,9 48,3
Faixa Etáría
10 a 14 anos 0,1 0,3 0,2
15 a 17 anos 1,5 1,2 0,9
18 a 24 anos 13,8 14 11,3
25 a 49 anos 61,5 62,4 66
50 anos ou mais 23,1 22,1 21,6
Anos de Estudo
Sem instrução e menos de 1 ano  1,3  1,9  1,2 
1 a 3 anos  2,9  3,5  2,8 
4 a 7 anos 16 19,1 14,3
8 a 10 anos 17 14,8 15,9
11 anos ou mais 62,7 60,4 65,7
Tamanho do Empreedimento
1 a 5 pessoas 31,7 37,3 33,9

6 a 10 pessoas 5,2 5,8 5,9

11 ou mais pessoas 63,1 57 60,2

Fonte: IBGE. PME (Dez./12). Disponível em: <www.ibge.gov.br>.  Acesso em: 18.02.13

A distribuição da população ocupada por 
grupamento de atividade revela pouca mu-
dança no perfil da população investigada 
pela PME (Tabela 2).   Na comparação com o 
mesmo período do ano anterior, as ativida-
des de comércio (6,19%), educação, saúde e 
administração pública (5,96%), outros servi-
ços (4,61%), e construção (4,10%) registra-
ram os maiores aumentos no percentual de 
ocupados para o agregado das regiões (Ta-

bela 2). Em relação a novembro/12, apenas 
as atividades de comércio (3,25%) e outros 
serviços (1,64%) registraram expansão no 
número de ocupados (Tabela 2). 

Na Região Metropolitana de Recife, o cres-
cimento da população ocupada no período 
dezembro/11 a dezembro/12, foi liderado 
pela expansão em outros serviços (8,50%), 
comércio (6,32%) e construção (3,10%). Na 
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comparação com novembro de 2012, desta-
ca-se a redução de 1,4% na população ocu-
pada na RM de Recife, que declinou de 1.639 
mil para 1.616 mil, com destaque para as 
quedas na construção civil (-6,99%) e nos 
serviços domésticos (-5,98%).

Na Região Metropolitana de Salvador, teve 
destaque o crescimento nas ocupações de 

Tabela 2 – População Ocupada nas Regiões Metropolitanas de Recife e Salvador (%), segundo 
grupamento de atividades. Dezembro 2011/2012

GRUPAMENTOS DE 
ATIVIDADE

TODAS 6 RMs RECIFE SALVADOR

% População Ocupada % População Ocupada % População Ocupada
set/11 set/12 set/11 set/12 set/11 set/12

Indústria 16,1 15,6 10,8 10,8 9,3 8,8
Construção 7,7 7,8 8,2 8,2 10,1 9,3
Comércio 18,7 19,3 23,2 24 20,6 20,9
Serviços prestados às 
empresas 16,5 16,1 16,4 15,1 16,2 16,5

Educação, saúde e adm. 
Pública 15,9 16,4 18,2 17,9 19,1 18,1

Serviços domésticos 6,8 6,4 6,9 6,8 6,5 7,4

Outros Serviços 17,7 18 15,8 16,6 17,7 18,2

Fonte: IBGE. PME (Dez./12). Disponível em: <www.ibge.gov.br>.  Acesso em: 18.02.12

serviços domésticos (18,42%), outros ser-
viços (6,47%) e comércio (5,87%), em rela-
ção ao mesmo período do ano anterior. Na 
comparação com novembro/12, a queda no 
número de ocupados foi pouco expressiva, 
destacando-se as reduções na construção ci-
vil (-7,18%), no serviço doméstico (-6,25%) 
e o incremento nos outros serviços (5,11%).

Na distribuição da população ocupada 
segundo a posição na ocupação, destaca-se 
o aumento da participação dos empregados 
com carteira de trabalho assinada no setor 
privado como indicativo de melhora na qua-
lidade do emprego durante o período. Em 
2012, o contingente de trabalhadores com 
carteira no setor privado era de 11,6 milhões 
de trabalhadores, respondendo por 49,4% 
da população ocupada, enquanto, em dezem-
bro de 2004, essa participação era de apenas 
39,4% (Tabela 3).  Na comparação com de-
zembro de 2011, foi observado um adicional 
de 463 mil trabalhadores no mercado de tra-
balho formal em um ano, o que representou 
um aumento de 4,14% no contingente ocu-
pado com carteira no setor privado. De outra 
parte, o crescimento dos empregados sem 
carteira foi de apenas 2,13%, sugerindo que, 
em relação a dezembro de 2011, houve uma 
melhora na posição do trabalhador emprega-
do no setor privado.

Nas regiões metropolitanas de Recife e 
Salvador, o emprego com carteira cresceu 
3,63% e 3,68%, respectivamente, na com-
paração dezembro 2012/dezembro 2011. 
Nesse período, destaca-se, ainda, a redução 
expressiva de 8,49% no contingente ocupa-
do sem carteira na RM de Salvador. 

As informações sobre rendimento levan-
tadas pela PME mostram, para o agregado 
das seis RMs, um crescimento de 3,18% no 
rendimento real habitual médio recebido 
pelo trabalhador entre dezembro de 2011 
e dezembro de 2012. Ao longo do período, 
o rendimento médio manteve-se em torno 
de R$ 1.800,00 para o agregado das regi-
ões (Gráfico 2). O rendimento médio na RM 
de Salvador, por sua vez, apresentou gran-
de oscilação ao longo do período, varian-
do de R$ 1.616,64, em fevereiro de 2012, a  
R$ 1.445,06, em maio de 2012.  Na Região 
Metropolitana do Recife, o rendimento mé-
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dio foi mais estável, com ligeira tendência 
crescente ao longo do período, verificando-

Tabela 3 – Empregados com Carteira de Trabalho Assinada no Setor Privado (%). Dezembro 
2004/2012

Mês/Ano Todas 6 RM RM Recife RM Salvador

dez/04 39,4 32,7 35,2
dez/05 40,8 33,8 34,7
dez/06 41,5 34,6 36,4
dez/07 43,1 37,4 36,5
dez/08 44,7 39,4 40,0
dez/09 44,7 39,8 40
dez/10 47 42,3 43
dez/11 49,2 44 47,8
dez/12 49,4 44,3 46,7
Fonte: IBGE - Pesquisa Mensal de Emprego (Dez. /2012). Disponível em: www.ibge.gov.br. Acesso em: 18/02/2012.

-se um crescimento de 7,90% entre dezem-
bro/11 e dezembro/12.
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4.1 – Considerações Adicionais  
sobre Emprego Formal

Segundo dados do Cadastro Geral de Em-
pregados e Desempregados (Caged), do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, é possível 
observar que, em 2010, ocorreu uma gera-
ção de empregos recorde no Brasil, resultado 
esse motivado pela forte recuperação econô-
mica vivida naquele ano, depois de um ano 
de crise.

Em 2011, o Governo Federal criou políti-
cas de incentivo ao consumo, como a redu-
ção de encargos sobre as vendas de veículos 
novos, redução do IPI para a linha branca e 
materiais de construção e, também, redução 
da taxa básica de juros da economia a partir 
de setembro daquele ano, resultando no se-
gundo maior saldo de empregos gerados na 
história do País.

Todavia, no acumulado do ano de 2012 foi 
registrada uma nova queda no ritmo de gera-
ção de novas vagas de trabalho com cartei-
ra assinada no Brasil comparado a 2011, ou 
seja, foi gerado um total de 1.301.842 novos 
postos de trabalho celetistas, considerando 
a série que incorpora as informações decla-
radas fora do prazo. 

Para o mês de dezembro, a destruição 
de postos de trabalho foi superior ao ano 
anterior: menos 496.944 postos, em 2012, 
contra 402.388 em 2011. Essa grande perda 
em fim de ano é um fenômeno sazonal 
esperado, já que nesse período há um numero 
significativo de dispensa em alguns setores 
da economia, além do fraco desempenho da 
indústria.

Gráfico 1 – Brasil e Regiões – Evolução do Saldo de Empregos 2002 – 2012
Fonte: MTE/SPPE/DES/CGET – CAGED
* Série ajustada.
** Dados ajustados com as declarações fora do prazo que chegaram até setembro de 2012.
Elaboração: BNB/ETENE/CEIS.
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Gráfico 2 – Nordeste – Evolução do Saldo do Emprego Formal – Mensal – dez/11 a dez/12
Fonte: MTE/SPPE/DES/CGET – CAGED.
* Série ajustada. Elaboração: BNB/ETENE/CEIS.

A região Nordeste do País que também ex-
perimentou desaceleração no ritmo de cres-
cimento econômico seguiu trajetória seme-
lhante ao registrar nítida tendência de desa-
celeração na geração de novos postos de tra-
balho no período de 2010 a 2012. Em 2012, 
foram gerados apenas 190.367 novos postos 
de trabalho na Região, resultado de uma que-
da frente ao resultado alcançado em 2011. 
Foram geradas 165.288 vagas de trabalho a 
menos na comparação dos últimos dois anos. 
Vale destacar que a região Nordeste também 
vem registrando contínua perda de partici-
pação na geração de novas vagas de traba-
lho celetista no País desde 2010. O Gráfico 
1 mostra a evolução do saldo do Caged re-
gionalmente para o intervalo de 2002/2012. 
Por seu intermédio percebe-se que o Nordes-
te apresentou a sua segunda pior marca de 
geração de emprego nos anos apresentados. 
Sua participação relativa no total do Brasil, ao 
longo dos anos, passou de 20,38% em 2002, 
para 14,62% em 2012. Esse último resultado 

coloca a região Nordeste à frente do Norte e 
Centro-Oeste, na comparação das regiões. 

Historicamente, os efeitos sazonais são 
responsáveis pela queda do saldo no início 
do primeiro semestre do ano, retomando as 
contratações a partir de abril. O mês de se-
tembro configura-se como o de melhor de-
sempenho do ano, voltando a cair a partir 
de outubro. No mês de novembro ocorreu 
um leve crescimento, dado os incentivos do 
Governo Federal mantendo a redução do IPI, 
que, mesmo assim, não exerceu qualquer in-
fluência no mês de dezembro, terminando o 
ano em situação pior do que em dezembro 
de 2011. Entre os estados nordestinos, todos 
mostram desempenho negativo no mês de 
dezembro, devido a padrões sazonais, evi-
denciados pelas respectivas séries do Caged. 
Tais padrões são, regra geral, determinados 
por entressafra agrícola, férias escolares, pe-
ríodo de chuvas, esgotamento da bolha de 
consumo no fim do ano. 

-39.005

20.198

-47

-23.327

6.437
19.989

30.648

28.279

38.625

81.807

18.055

20.408

-50.705

dez/11 jan/12 fev/12 mar/12 abr/12 mai/12 jun/12 jul/12 ago/12 set/12 out/12 nov/12 dez/12



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 35, Out.-Dez. 2012 89

Os estados da Bahia e Pernambuco apre-
sentaram reduções bem significativas de 
postos de trabalhos, 16.273 e 9.637, respec-
tivamente. Entretanto, no acumulado do ano, 
o saldo é positivo para todos os estados, com 
destaque para Pernambuco, Ceará e Bahia, 
que juntos geraram mais de 124 mil novos 
postos, representando 65,36% do emprego 
gerado na Região. Em comparação com os úl-
timos dois anos, todos os estados ostentaram 
patamares inferiores (Tabela 1).

A discriminação geográfica e setorial do 
saldo de empregos acumulados no ano (Ta-
bela 2) indica que, em âmbito nacional, o 
setor de serviços foi responsável por um 
pouco mais da metade (51,17%) do total, se-
guido pelo comércio (28,60%) e construção 
civil (11,47%). Entre as regiões, o Sudeste 
participa com 50,33% do saldo nacional. O 
Nordeste, como dito anteriormente, apre-
sentou queda na participação relativa no 
âmbito nacional em relação ao ano passado, 
apresentando 14,62% em 2012. Em âmbi-

to setorial, a tendência nacional repetiu-se 
regionalmente quando o setor de serviços 
(57,13%), comércio (37,76%) e construção 
civil (8,25%), detiveram as maiores partici-
pações, com destaque especial para os seto-
res de comércio e serviços que apresentaram 
expressivo dinamismo, obtendo 19,31% e 
16,33% do saldo desses setores nacional-
mente (Tabela 2).

No acumulado do ano de 2012, os seto-
res da economia regional apresentaram de-
sempenho não muito satisfatório, apenas 
os setores serviços, comércio, construção 
civil e extrativa mineral, tiveram saldo po-
sitivo. No entanto, na análise por Estado, 
mostra que em alguns segmentos os resul-
tados foram aquém do esperado. Por conta 
do mau desempenho da produção em 2012 
e da concorrência de produtos importados, 
a indústria de transformação fechou o ano 
com retração de 11.057 postos de trabalho, 
principalmente, os estados do Rio Grande do 
Norte, Pernambuco, Alagoas e Bahia. 

Tabela 1 – Nordeste e Estados – Saldo do Emprego Formal – 2010 a 2012

Região e Estados
Resultado Mensal Dezembro Acumulado no ano(Jan - Dez)

2010 2011 2012 2010 2011 2012

Nordeste -37.741 -39.005 -50.705 521.494 355.655 190.367

Maranhão -6.407 -2.751 -7.827 46.206 28.563 12.558

Piauí -1.922 -3.807 -2.382 25.441 11.756 10.962

Ceará -356 -6.194 -5.216 86.306 58.968 41.009

Rio Grande do 
Norte

-3.775 -2.966 -2.380 31.860 13.420 12.265

Paraíba -1.555 -681 -927 30.393 21.882 18.680

Pernambuco -4.599 -4.386 -9.637 121.792 95.627 46.561

Alagoas -250 -1.964 -2.613 21.114 22.157 1.532

Sergipe -1.574 -1.253 -3.450 25.252 20.121 9.953

Bahia -17.303 -15.003 -16.273 133.130 83.161 36.847

Fonte: MTE/SPPE/DES/CGET – CAGED.
* Série ajustada. Elaboração: BNB/ETENE/CEIS.
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Tabela 2 – Brasil, Regiões e Estados do Nordeste – Evolução do Saldo do Emprego Formal – 
Janeiro a Dezembro 2012

Brasil, Regiões e 
Estados

Extrativa 
Mineral

Ind. de 
Transformação SIUP Construção 

Civil Comércio Serviços Adm. 
Pública Agropecuária

Brasil 10.928 86.406 10.223 149.290 372.368 666.160 1.491 4.976

Sudeste 5607 28162 7458 82996 181837 349574 2823 -3175

Sul 908 33475 906 17525 67072 112657 213 1599

Centro-Oeste 1411 28120 3246 16743 27001 64746 490 8782

Norte 1.870 -1.926 -3 16.326 24.567 30.427 -2.030 2.068

Nordeste  1.132 -1.425 -1.384  15.700  71.891  108.756 -5 -4.298 

Maranhão 198 490 -331 -5.302 7.720 9.845 414 -476

Piauí 66 252 176 2.902 3.011 4.136 40 379

Ceará 110 5.846 -40 -3.204 14.411 23.414 -292 764

Rio Grande do 
Norte 124 -2.230 145 2.529 6.168 5.453 -173 249

Paraíba 32 2.024 55 4.894 3.426 10.230 203 -2.184

Pernambuco 91 -1.226 -9 8.739 16.247 23.241 -19 -503

Alagoas -47 -4.321 -69 -2.198 3.654 4.379 76 58

Sergipe 83 1.020 -343 2.053 2.346 5.041 164 -411

Bahia 475 -3.280 -968 5.287 14.908 23.017 -418 -2.174

Fonte: MTE/SPPE/DES/CGET – CAGED.

* Série ajustada. Elaboração: BNB/ETENE/CEIS.

REFERÊNCIA
BRASIL. Ministério do Trabalho e Empre-
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Brasília, DF, 2012. Disponível em: <http://
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caoEmprego/consultaEvolucaoEmprego.
xhtml#relatorioSetor>. Acesso em: 24 out. 
2012.



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 35, Out.-Dez. 2012 91

5 – SETOR EXTERNO

A s estimativas do crescimento do comércio mundial em 2012 são entre 2,5% (WTO, 
2012) e 2,8% (IMF, 2013).  Esta taxa reflete os efeitos do baixo crescimento do PIB 
global em 2012, estimado entre 3,0% (Key changes..., 2013) e 3,2% (IMF,2013).

As ações de políticas econômicas adota-
das, tanto na União Europeia como nos Es-
tados Unidos, reduziram a chance de crise 
aguda imediata, entretanto a recuperação 
econômica parece ainda tardar. As condições 
de consolidação do déficit fiscal norte-ame-
ricano bem como as negociações das dívidas 
soberanas dos países da zona do Euro são 
elementos de risco de aprofundamento da 
crise econômica mundial. (IMF cuts... 2013). 
A Zona do Euro já se apresenta com quinze 
meses consecutivos em recessão (Valor Eco-
nômico, 2013).

Desta maneira, o comportamento da ba-
lança comercial brasileira em 2012 reflete 
este quadro de declínio da atividade global, 
acompanhado de incerteza quanto ao futu-
ro. As exportações brasileiras decresceram, 
em valor, para praticamente todos os blocos 
econômicos de destino (União Europeia, Ala-
di, Aelc, Europa Oriental, Oriente Médio, Ásia, 
África e Oceania). Apenas as vendas para o 
Nafta registraram taxa de variação positiva 
de 2,7%.

Neste contexto, as exportações brasileiras 
somaram US$ 242,5 bilhões, montante 5,3% 
inferior ao registrado em 2011. Este decre-
mento decorre tanto da redução do índice 
de preço das exportações brasileiras (-4,9%) 
quanto das quantidades exportadas (-0,3%). 
No que toca às importações (US$ 223,1 bi-
lhões), observa-se queda (-1,4%), com me-
nores quantidades importadas (-2,3%), ain-
da que tenha havido aumento dos preços 

(0,9%).  Desta maneira, os termos de troca 
reduziram-se em 5,8% ao longo de 2012 e o 
saldo da balança comercial foi superavitário 
em US$ 19,4 bilhões.

Ressalte-se que o impacto sobre o co-
mércio exterior brasileiro só não foi ainda 
maior em virtude da desvalorização efetiva 
de 11,9% da moeda nacional ao longo do 
ano de 2012. Esta desvalorização efetiva foi 
calculada considerando-se as médias das 
participações nas exportações do período 
2009/2011 dos quinze maiores compradores 
de produtos brasileiros: China (24,6%); EUA 
(15,5%); Argentina (13,8%); Países Baixos 
(8,2%); Alemanha (6%); Japão (5,3%); Rei-
no Unido (3,5%); Itália (3,2%); Chile (3,2%); 
Rússia (2,9%); Espanha (2,9%); Coreia do Sul 
(2,8%); França (2,8%); Bélgica (2,7%) e Mé-
xico (2,6%).

Um corte regional na análise do comér-
cio internacional revela que a região Nor-
deste apresentou exportações no valor de 
US$ 18.773,2 milhões e importações de  
US$ 26.000,6 milhões. Estes montantes fo-
ram representativos de queda nos valores 
exportados de 0,4% e incremento das com-
pras do estrangeiro em 7,7%, comparativa-
mente a 2011.

Os principais países de destino das ex-
portações nordestinas foram: Estados Uni-
dos (13,04%), China (10,97%), Países Baixos 
(10,84%), Argentina (7,15%), Antilhas Ho-
landesas (6,49%), Alemanha (3,56%), Espa-
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nha (2,94%), Canadá (2,65%), Itália (2,29%) 
e França (2,01%).

Em relação a 2011, três países registraram 
as quedas mais expressivas em suas compras 
do Nordeste: Rússia (-57%), Japão (-41%) e 
Itália (-34%). 

Uma reflexão sobre a composição das 
exportações leva à constatação de que se 
mantiveram como principais produtos ex-
portados pelo Nordeste os mesmos de 2011, 
com exceção do produto plataformas de per-
furação/exploração flutuantes. O Nordeste 
teve como principal produto de exportação, 
fuel oil (US$ 2.015,3 milhões); seguido por 
soja, mesmo triturada, exceto para semea-
dura (US$ 1.868,5 milhões), pasta química 
de madeira não conífera (US$ 1.219,3 mi-
lhões), outros açúcares de cana (US$ 1.048,2 
milhões), plataformas de perfuração/explo-

ração flutuantes (US$ 785,6 milhões), algo-
dão simplesmente debulhado (US$ 758,3 
milhões), alumina calcinada (US$ 725,6 mi-
lhões), minérios de ferro aglomerados (US$ 
533,3 milhões), ferro fundido bruto não liga-
do (US$ 498,2 milhões) e bagaços e outros 
resíduos sólidos da extração de óleo de soja 
(US$ 491,1 milhões). O Gráfico 1 apresenta 
os principais capítulos da pauta de exporta-
ção nordestina.

O exame das importações nordestinas, 
por sua vez, revela como principais países 
de origem: Estados Unidos (18,03%), China 
(11,25%), Argentina (8,69%), Países Baixos 
(6,54%), Índia (6,34%), México (4,34%), 
Argélia (3,13%), Chile (2,99%), Alemanha 
(2,33%) e Kuwait (2,32%). Não houve gran-
des alterações dentre os principais países de 
origem das importações da Região, compara-

Gráfico 1 – Participação do Capítulo (NCM) em Relação ao Total das Exportações do Nordeste 
– Janeiro/Dezembro de 2012

Fonte: MDIC-Aliceweb. Disponível em: <aliceweb.desenvolvimento.gov.br>. Elaboração: Equipe BNB/ETENE  
Conjuntura Econômica. Acesso: 19/02/2013
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tivamente a 2011. Saliente-se o declínio de 
valores importados do Chile (-28%) e da Ale-
manha (-23%).

Os principais produtos importados pelo 
Nordeste foram destinados à indústria pe-
troquímica, à automobilística e à de alimen-
tos.  Foram eles: Gasóleo (US$ 4.482,2 mi-
lhões), outras gasolinas, exceto para aviação  
(US$ 2.705,4 milhões), naftas para petro-

química (US$  1.261,8 milhões), automó-
veis (US$ 1.011,7 milhões), querosenes de 
aviação (US$ 789,6 milhões) e outros trigos 
e misturas de trigo com centeio (US$ 718,4 
milhões).

A análise do comportamento do fluxo co-
mercial de cada estado esclarece, com mais 
detalhes, o desempenho da balança comer-
cial da região Nordeste. (Tabela 1)

Tabela 1 – Exportações e Importações do Nordeste por Estado em 2012 e Taxas de Crescimento 
2012/2011

UF
Jan-Dez 2012 Taxas de Variação 2012/2011 (%)

EXP (US$ FOB) IMP (US$ FOB) Exportação Importação

AL 1.014.421.485 433.850.294 -26,0 -3,9

BA 11.267.769.476 7.759.064.029 2,3 0,2

CE 1.266.967.291 2.864.188.382 -9,7 19,3

MA 3.024.687.701 7.060.362.500 -0,7 12,4

PB 243.369.072 619.553.881 8,1 -39,1

PE 1.319.976.345 6.595.597.010 10,1 19,2

PI 225.729.176 170.621.432 37,3 7,8

RN 261.223.815 222.318.158 -7,1 -8,4

SE 149.073.162 275.079.027 8,4 -8,9

TOTAL NE  18.773.217.523  26.000.634.713 -0,4 7,7

Fonte: MDIC-Aliceweb. Disponível em: <aliceweb.desenvolvimento.gov.br>. Elaboração: Equipe BNB/ETENE  
Conjuntura Econômica. Acesso: 19/02/2013

Alagoas

Em 2012, o Estado de Alagoas exportou 
US$ 1.014,4 milhões e importou US$ 433,8 
milhões. Foi o estado nordestino que regis-
trou maior taxa de decremento nos valores 
exportados (-26%). Do total exportado em 
2012, US$ 927,7 milhões foram provenien-
tes de açúcar de cana e US$ 75,8 milhões de 
álcool etílico, ambos os produtos tiveram 
redução no quantum e nos preços de expor-
tação. Para 2013, as perspectivas que se 
apresentam em janeiro são desfavoráveis. 
A safra 2012/2013 inicia-se com preços re-
duzidos comparativamente a 2011/2012. 
(Safra..., 2013). Some-se a isto que as esti-
mativas para a safra 2012/2013 registram 
reduções nas quantidades exportadas de 

açúcar e álcool pelo Estado de Alagoas em 
virtude dos baixos volumes pluviométricos 
que ocorreram no Estado. Ademais, Rússia 
(18,6%), Canadá (11,5%), Egito (7,1%) e 
Venezuela (6,9%) foram os principais des-
tinos das exportações alagoanas.

As importações alagoanas (US$ 433,8 
milhões) reduziram-se 3,9% em relação a 
2011. Sob a ótica das contas nacionais, es-
tiveram assim distribuídas: bens intermediá-
rios (58,4%), bens de capital (22,58%), bens 
de consumo (18,97%) e combustíveis e lu-
brificantes (0,05%). China (30,1%), Estados 
Unidos (14,6%) e Argentina (7,1%) foram os 
países que tiveram maior participação na ori-
gem das importações do Estado de Alagoas.
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Bahia

As exportações baianas compreendem 
60% do valor exportado pelo Nordeste. 
Em 2012, somaram US$ 11.267,7 milhões, 
apresentando aumento (2,3%) em relação 
a 2011. No período em análise, as importa-
ções (US$ 7.759,0 milhões) permaneceram 
praticamente estáveis (expansão de 0,2%). 
Desta maneira, a Bahia teve superávit de US$ 
3.508,7 milhões.

Do total exportado, 74% foram produtos 
industrializados e 26% de produtos básicos. 
Combustíveis, óleos e ceras minerais (US$ 
2.134,7 milhões) foi o capítulo que regis-
trou maior valor exportado, com expansão 
de 9% relativamente a 2011.  Dentro deste 
capítulo, está o principal produto exportado 
pelo Nordeste em 2012: fuel oil (US$ 2.016,3 
milhões). A expressividade das vendas des-
te produto conferiu à Petrobras o posto de 
maior empresa exportadora na Bahia com 
vendas de US$ 2.171,3 milhões.

Pastas de madeira ou outras matérias fi-
brosas (US$ 1.592,9 milhões) foi o segun-
do capítulo que gerou maiores receitas de 
exportação para a economia baiana. Houve 
declínio de 5% nas vendas no período em 
análise em virtude da queda dos preços mé-
dios anuais dos produtos de pasta química de 
madeira no mercado mundial.

O Brasil é o terceiro maior exportador 
mundial de pasta de madeira e outras fibras 
celulósicas, atrás apenas dos Estados Unidos 
e do Canadá. Do total exportado pelo Brasil, 
a Bahia responde por cerca de 28%, sendo a 
maior parte destinada à China.

No contexto atual, consoante a Federação 
de Indústrias do Estado da Bahia, a expansão 
da fábrica de Mucuri, da empresa Suzano, foi 
adiada para 2014 e a joint-venture da Veracel 
com a empresa sueca-finlandesa Stora-Enso 
somente terá a ampliação prevista concluída 
em 2015-2016. (FIEB, 2012)

Gráfico 2 – Participação do Capítulo (NCM) em Relação ao Total das Exportações de Alagoas – 
Janeiro/Dezembro de 2012

Fonte: MDIC-Aliceweb. Disponível em: <aliceweb.desenvolvimento.gov.br>. Elaboração: Equipe BNB/ETENE Con-
juntura Econômica. Acesso: 19/02/2013
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Produtos químicos orgânicos (US$ 1.275,2 
milhões) foi capítulo que também apresen-
tou declínio nas divisas auferidas (-2%) a 
despeito do aumento das quantidades ex-
portadas. A queda dos preços foi mais inten-
sa para os produtos propeno não saturado e 
butadieno não saturado.

O propeno é utilizado na fabricação do po-
límero plástico polipropileno e o butadieno 
na produção de borracha sintética, sendo in-
sumos para diversos segmentos industriais.

Sementes e frutos oleaginosos, grãos, etc. 
(US$ 940,8 milhões) apresentou queda de 
28% nos valores comercializados a despeito 
do incremento do preço de soja no mercado 
mundial.

Os preços de soja continuam em alta em 
2013, sendo sustentados pela forte deman-

da de soja nos Estados Unidos, que apresenta 
estoques da commodity em baixa.

Algodão (US$ 712,6 milhões), capítulo cujo 
principal produto foi algodão simplesmente 
debulhado (US$ 707,4 milhões) apresentou 
crescimento de 8% nas receitas decorrentes 
de incremento nas quantidades exportadas. 
As exportações brasileiras de algodão decli-
naram no primeiro mês de 2013 em virtude 
do crescimento dos estoques chineses, o que 
antecipa um ano menos favorável à exporta-
ção do produto.

Resíduos e desperdícios das indústrias 
alimentícias (US$ 491,1 milhões) foi o capí-
tulo que teve apenas um produto de expor-
tação: bagaços e outros resíduos sólidos, da 
extração do óleo de soja. Na comparação 
2012/2011, o produto expandiu suas vendas 
em 53%.

Gráfico 3 – Participação do Capítulo (NCM) em Relação ao Total das Exportações da Bahia – 
Janeiro/Dezembro de 2012

Fonte: MDIC-Aliceweb. Disponível em: <aliceweb.desenvolvimento.gov.br>. Elaboração: Equipe BNB/ETENE Con-
juntura Econômica.  Acesso: 19/02/2013

Combustíveis 
minerais, óleos 

minerais e produtos 
da sua destilação; 

matérias 
betuminosas; Ceras 

minerais
19%

Pastas de madeira ou 
outras mat. Fibrosas, 

etc. 
14%

Produtos químicos 
orgânicos 

11%

Sementes e frutos 
oleaginosos, grãos, 

etc.
8%Algodão 

6%

Pérolas naturais ou 
cultivadas, pedras 

preciosas ou 
semipreciosas e 

semelhantes, metais 
preciosos, metais 

folheados ou 
chapeados de metais 

preciosos, e suas 
obras; bijuterias; 

Moedas
4%

Cobre e suas obras 
4%

Pérolas, pedras 
preciosas, etc. e 
s/obras, moedas

4%

Demais Capítulos
29%



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 35, Out.-Dez. 201296

Gráfico 4 – Participação do Capítulo (NCM) em Relação ao Total das Exportações do Ceará – 
Janeiro/Dezembro de 2012

Fonte: MDIC-Aliceweb. Disponível em: <aliceweb.desenvolvimento.gov.br>. Elaboração: Equipe BNB/ETENE Con-
juntura Econômica. Acesso: 19/02/2013.

As exportações de Cobre e suas obras 
(US$ 475,5 milhões) reduziram-se em 37%. 
Analistas têm expectativas de não mais ocor-
rerem grandes valorizações nos preços dos 
metais em  2013, inclusive no preço do co-
bre. Estas previsões se alicerçam na declara-
ção do governo da China (maior consumidora 
de metais do globo) onde afirma que tomará 
medidas para desacelerar o mercado imobi-
liário do país. (Valor Econômico, 01.03.2013)

As exportações baianas apresentaram 
como principais países de destino: China 
(13,56%), Estados Unidos (12,26%), Paí-
ses Baixos (11,05%) Antilhas Holandesas 
(10,80%), Argentina (9,23%) e Alemanha 
(4,76%).

No que concerne às importações do Esta-
do (US$ 7.759,0 milhões), observa-se que os 
cinco principais produtos importados estão 
vinculados às principais empresas expor-

tadoras da Bahia: naftas para petroquími-
ca (US$ 1.261,8 milhões), automóveis (US$ 
996,6 milhões), sulfetos de minérios de co-
bre (US$ 564,6 milhões), catodos de cobre 
refinado (US$ 328,4 milhões) e outros veícu-
los automóveis com motor diesel (US$ 184,5 
milhões).

Vários dos principais países de origem das 
importações, entretanto, são distintos da-
queles do destino das exportações. Destaca-
ram-se: Argentina (15,43%), Chile (9,55%), 
China (9,00%), Estados Unidos (8,77%), Ar-
gélia (8,03%) e México (7,52%).

Ceará

Em 2012, o Estado do Ceará exportou  
US$ 1.266,9 milhões, representativos de que-
da de 9,7%, comparativamente a 2011. Por 
outro lado, as importações cearenses (US$ 
2.864,1 milhões) expandiram-se 19,3%, o 

Calçados, polainas, 
etc. e suas partes 

27%

Frutas, cascas de 
cítricos e de 

melões 
20%

Peles (exceto 
peleteria), e 

couros 
16%

Algodão 
6%

Gorduras, óleos e 
ceras, animais e 

vegetais
5%

Demais capitulos
26%



BNB Conjuntura Econômica, Fortaleza, n. 35, Out.-Dez. 2012 97

que resultou em déficit da balança comercial 
de US$ 1.597,2 milhões.

Dos cinco principais capítulos exportados, 
três registraram queda nas vendas interna-
cionais: calçados, polainas etc. e suas par-
tes (-7%), frutas, cascas de cítricos e melões 
(-8%) e algodão (-17%).

Calçados, polainas etc. e suas partes  
(US$ 338,6 milhões) é o principal capítulo 
exportado pelo Estado. Desde 2008, o Estado 
do Ceará é o maior exportador (em número 
de pares de calçados) do País, sendo seguido 
pela Paraíba, a partir de 2011.

Em 2012, o Ceará chegou ao patamar de 
42% do total dos pares de calçados expor-
tados, e 29% das vendas. O Rio Grande do 
Sul detém 35% das vendas, sendo o maior 
estado exportador quando se toma como 
parâmetro as receitas de vendas, muito em-
bora tenha exportado cerca de 14% do total 
de pares. Estas diferenças decorrem do fato 
da produção cearense concentrar-se em sa-
patos de borracha injetada e couro sintético 
(com preço médio em torno de seis dólares), 
enquanto os produtores em solo gaúcho es-
pecializaram-se em calçados de couro, cujo 
valor médio alcançou US$ 24,97 em 2012.

Ressalte-se que o Ceará reduziu o número 
de pares de calçados exportados de 57 mi-
lhões, em 2008, para 48 milhões em 2012. 
No que toca ao preço médio do calçado, este 
oscilou de US$ 6,04 a US$ 6,60 nos últimos 
quatro anos.

O capítulo frutas, cascas de cítricos e de 
melões (US$ 256,9 milhões) teve castanha 
de caju, fresca ou seca, sem casca (US$ 148,5 
milhões) e melões frescos (US$ 78,5 milhões) 
como os produtos de maior expressividade 
nas vendas ao exterior.

A castanha de caju, fresca ou seca apre-
sentou queda de vendas (-16%), face os nú-

meros de 2011. Dentre os principais países 
de destino, as exportações para os Estados 
Unidos caíram 39,8%, mas o referido país 
ainda deteve 44,8% do total do fruto expor-
tado pelo Ceará; Holanda (22,2%) e Canadá 
(7,2%) estiveram entre os principais compra-
dores do produto em 2012.

O produto melões frescos teve incremen-
to das vendas em 3%, no período em aná-
lise. As exportações de melões cearenses 
apresentaram expressivo crescimento entre 
2007 e 2008, quando passaram de US$ 41 
milhões para US$ 85 milhões. A partir daí, 
após o impacto da crise financeira mundial, 
os valores exportados situaram-se entre US$ 
74 milhões, em 2009, a US$ 78,5 milhões, em 
2012. 

Os países europeus foram o grande mer-
cado comprador do melão cearense em 
2012, destacando-se: a Holanda (US$ 34,7 
milhões), o Reino Unido (US$ 24,7 milhões) 
e Espanha (US$ 11,4 milhões) (IPECE, 2013).

O capítulo algodão na pauta de exporta-
ção cearense engloba os produtos tecidos 
de algodão (com diversas especificações). 
De fato, dentre os capítulos considerados 
como participantes do setor têxtil (capítulos 
50 a 60 da Nomenclatura Comum do Merco-
sul - NCM), o capítulo 52 (algodão) abrange a 
maior parte das exportações do setor têxtil 
cearense. Além dele, apenas é registrado o 
capítulo 56 (redes de malhas com nós).

Cumpre salientar que o setor têxtil vem 
perdendo espaço na pauta do Estado. Em 
2003, representava 16% da pauta exporta-
dora. Já em 2012, não alcançou sequer 6%. 
Considerando-se o setor têxtil brasileiro 
como um todo, a participação do Ceará nas 
exportações do segmento caiu de 12,1%, em 
2003, para 2,1%, em 2012. Ademais, a balan-
ça comercial do setor têxtil cearense passou 
de superavitária em torno de US$ 34 milhões, 
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em 2003, para deficitária em cerca de US$ 85 
milhões. (FIEC, Dezembro de 2012).

Peles (exceto peleteria) teve aumento nos 
valores exportados (US$ 205,9 milhões) de 
12%, em relação a 2011, enquanto gorduras, 
óleos e ceras animais e vegetais (US$ 67,5 
milhões) apresentou crescimento de 15%.

As exportações cearenses tiveram como 
principais países de destino: Estados Uni-
dos (23,61%), Argentina (9,19%), Holan-
da (8,34%), China (5,32%) e Reino Unido 
(4,51%).

No que concerne às importações cearen-
ses (US$ 2.864,1 milhões), constata-se que 
estas se concentraram em bens intermedi-
ários (48,9%) sendo seguidas por bens de 
capital (32,1%), combustíveis e lubrificantes 
(12,1%) e bens de consumo (6,8%).

Os principais produtos importados pela 
economia cearense foram: outras turbinas a 
vapor (11,6%), gás natural liquefeito (8,8%), 
outros trigos e misturas de trigo com centeio 
(7,8%), outros grupos eletrogeradores de 
energia elétrica (3,6%), laminados de ferro, 
aço a frio (2,4%), partes de outros motores/
geradores (2,4%) e geradores de corrente al-
ternada (2,2%).

Os principais países de origem das impor-
tações do Ceará foram China (27,6%), Esta-
dos Unidos (9,5%), Argentina (8,8%), Itália 
(5,2%), Colômbia (3,5%), Alemanha (3,2%) 
e Turquia (3,1%).

Maranhão

As exportações maranhenses (US$ 3.024,6 
milhões) contraíram-se 0,7% ao mesmo 
tempo em que as importações (US$ 7.060,3 
milhões) cresceram 12,4%, no período em 
análise.

A pauta de vendas ao exterior do Estado 
é concentrada em commodities agrícolas e 

minerais. Os capítulos associados às com-
modities minerais foram desfavorecidos em 
virtude da queda de preços no mercado in-
ternacional. Desta forma, produtos químicos 
orgânicos (US$ 725,6 milhões) que registra 
apenas o produto alumina calcinada teve 
queda de receitas de 7%. Minérios, escórias 
e cinzas (US$ 530,5 milhões) apresentou de-
cremento de receitas de 36%. Já sementes 
e frutos oleaginosos, grãos etc.(US$ 784,3 
milhões), principal capítulo exportado pelo 
Maranhão, teve, graças ao desempenho do 
produto soja, mesmo triturado, exceto para 
semeadura, aumento de vendas internacio-
nais da ordem de 31%.

Além disso, Estados Unidos (15,4%), Chi-
na (13,0%), Islândia (7,9%), Espanha (7,7%), 
Canadá (5,4%) e Noruega (4,8%) foram os 
principais destinos das exportações do Esta-
do em 2012.

No que se refere às importações, o Mara-
nhão foi o maior importador nordestino, com 
27,1% do total das importações regionais. A 
maior parte delas (US$ 5.746,9 milhões ou 
81,4% do total) foram importações de com-
bustíveis e lubrificantes, sendo seguidas por 
bens intermediários (10,6%), bens de capital 
(7,0%) e bens de consumo (1,0%). Estados 
Unidos (32,7%), Índia (17,31%), Holanda 
(12,52%), Kuwait (5,84%), Antilhas Holan-
desas (5,37%), China (5,26%) e Coreia do 
Sul (3,92%) foram as principais origens das 
importações do Estado.

Paraíba

Durante o ano de 2012, a Paraíba expor-
tou US$ 243,3 milhões, 8,1% a mais que no 
ano anterior. Neste mesmo intervalo de tem-
po, as importações foram de US$ 629,5 mi-
lhões, 39,1% inferiores às de 2011.

As vendas do estado foram concentradas 
no setor de calçados e de derivados da cana-
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Gráfico 6 – Participação do Capítulo (NCM) em Relação ao Total das Exportações da Paraíba – 
Janeiro/Dezembro de 2012

Fonte: MDIC-Aliceweb. Disponível em: <aliceweb.desenvolvimento.gov.br>. Elaboração: Equipe BNB/ETENE  
Conjuntura Econômica. Acesso: 19/02/2013.

Gráfico 5 – Participação do Capítulo (NCM) em Relação ao Total das Exportações do Maranhão 
– Janeiro/Dezembro de 2012

Fonte: MDIC-Aliceweb. Disponível em: <aliceweb.desenvolvimento.gov.br>. Elaboração: Equipe BNB/ETENE  
Conjuntura Econômica. Acesso: 19/02/2013.
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-de-açúcar. Açúcares e produtos de confei-
taria (US$ 65,8 milhões) e bebidas, líquidos 
alcóolicos e vinagres (US$ 27,1 milhões) ti-
veram variações de receitas respectivas de 
-21% e 181%.

Calçados, polainas etc. e suas partes (US$ 
110,6 milhões) foi o principal capítulo ex-
portado pelo Estado e apresentou incremen-
to no valor de 28% no período em análise. 
Quase a totalidade deste capítulo (US$ 100,8 
milhões) foi decorrente das vendas de calça-
dos de borracha com parte superior em tiras, 
sendo as operações realizadas pela empresa 
Alpargatas S.A. Estados Unidos (9,2%), Ar-
gentina (9,1%), França (8,9%), Angola (6,5%) 
e Austrália (5,7%) foram os principais países 
compradores dos produtos paraibanos.

Uma vista sobre as importações paraiba-
nas (US$ 629,5 milhões) revela que o Estado 
registra intensa atividade comercial com a 
China (27,6%) e Vietnã (15,2%). Destes dois 
países é proveniente o principal produto im-

portado pela Paraíba: calçados para esportes, 
de material têxtil, com sola de borracha (US$ 
97,4 milhões). A maior parte das importa-
ções do Estado (59,5%) é de bens interme-
diários, sendo seguido por bens de consumo 
(26,5%), bens de capital (13,9%) e combus-
tíveis e lubrificantes (0,1%).

Pernambuco

Entre 2011 e 2012, as exportações de 
Pernambuco (US$ 1.319,9 milhões) aumen-
taram 10,1% enquanto as importações (US$ 
6.595,5 milhões) expandiram-se 19,2%.

Dentre os quatro principais capítulos que 
representaram os maiores valores exporta-
dos, três tiveram decrementos no período 
em análise.

Açúcares e produtos de confeitaria (US$ 
340,7 milhões) teve queda nos preços e nas 
quantidades exportadas, o que acarretou de-
clínio de receita da ordem de 30%.

Gráfico 7 – Participação do Capítulo (NCM) em Relação ao Total das Exportações de Pernambuco 
– Janeiro/Dezembro de 2012

Fonte:  MDIC-Aliceweb. Disponível em: <aliceweb.desenvolvimento.gov.br>. Elaboração: Equipe BNB/ETENE Con-
juntura Econômica. Acesso: 19/02/2013.
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Frutas, cascas de cítricos e de melões (US$ 
129,3 milhões) registrou declínio de 13% 
nas vendas. Este capítulo teve como produ-
tos principais exportados uvas frescas (US$ 
82,8 milhões) e mangas frescas (US$ 41,3 
milhões). A maior parte das mangas (60%) 
foi destinada à Holanda e as uvas frescas de 
Pernambuco seguiram para, principalmente, 
os Estados Unidos (US$ 12,5 milhões), Ho-
landa (US$ 16,7 milhões) e Reino Unido (US$ 
7,7 milhões). Os três países tiveram sua de-
manda reduzida em virtude dos respectivos 
declínios da taxa de emprego e do nível da 
atividade econômica. No caso específico da 
Holanda, o país funciona como distribuidor 
de frutas para toda a zona do Euro, região que 
apresentou queda do PIB de 0,6% em 2012.

Plásticos e suas obras (US$ 92,2 milhões) 
foi capítulo com decremento de 23% no pe-
ríodo em análise.

Embarcações e estruturas flutuantes (US$ 
404,8 milhões) foi o capítulo das exportações 
pernambucanas com maior valor de vendas, 
com produto integralmente destinado à Ho-
landa e que colocou o estaleiro Atlântico Sul 
S.A. como detentor de 30,7% das exporta-
ções pernambucanas. No ano de 2011, este 
capítulo apenas registrava a venda de uma 
embarcação, para os Estados Unidos, no valor 
de US$ 70 mil.

Ademais, a Holanda (36,4%), os Estados 
Unidos (10%) e a Argentina (7,3%) foram 
os principais destinos das exportações do 
Estado.

No que toca às importações de Pernam-
buco, estas se distribuíram na compra de 
combustíveis (46,0%), bens intermediários 
(30,2%), bens de capital (14,2%) e bens de 
consumo (10,6%).

Os destaques nas importações foram os 
combustíveis minerais, óleos minerais etc. 

(gasolinas, exceto para aviação, óleo diesel, 
propanos, butanos liquefeitos, querosenes 
de aviação) que representaram 45,4% do to-
tal, seguidos por ácido tereftálico e seus sais 
(8,2%) e trigos e misturas de trigo com cen-
teio (2,1%).

Além disso, Estados Unidos (18,1%), Ho-
landa (11,5%), China (9,5%) e Argentina 
(8,8%) foram os principais países de origem 
das importações pernambucanas.

Piauí

No período 2011/2012, dentre os es-
tados nordestinos, o Piauí foi o que obteve 
maior taxa de crescimento das exportações 
(37,3%), alcançando um total de US$ 225,7 
milhões. Todos os principais capítulos tive-
ram incrementos de vendas: sementes e fru-
tos oleaginosos (US$ 145,7 milhões; 60%), 
gorduras, óleos e ceras, animais e vegetais 
(US$ 47 milhões; 7%) e algodão (US$ 10,6 
milhões; 34%).

As exportações piauienses destinaram-se 
predominantemente para a China (18,4%), 
Espanha (11%), Arábia Saudita (9,6%), Esta-
dos Unidos (9,5%), Vietnã (8,3%), Tailândia 
(8,3%) e Alemanha (7,6%).

As importações piauienses (US$ 170,6 mi-
lhões) também tiveram elevação (7,8%) no 
período em análise. A maior parcela (88,5%) 
destinou-se a bens intermediários, especial-
mente insumos industriais como laminados 
de ferro. Bens de capital representaram 8,7% 
do total importado, bens de consumo foram 
2,8% e combustíveis e lubrificantes 0,01%. 
China (28,8%), Rússia (14,1%) e Ucrânia 
(7,1%) se constituíram na origem da maior 
parte das importações do Piauí.

Rio Grande do Norte

Durante o ano passado, o Estado do Rio 
Grande do Norte, exportou US$ 261,2 mi-
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Gráfico 9 – Participação do Capítulo (NCM) em Relação ao Total das Exportações do Rio Grande 
do Norte – Janeiro/Dezembro de 2012

Fonte: MDIC-Aliceweb. Disponível em: <aliceweb.desenvolvimento.gov.br>. Elaboração: Equipe BNB/ETENE Con-
juntura Econômica. Acesso: 19/02/2013.

Gráfico 8 – Participação do Capítulo (NCM) em Relação ao Total das Exportações do Piauí – 
Janeiro/Dezembro de 2012

Fonte: MDIC-Aliceweb. Disponível em: <aliceweb.desenvolvimento.gov.br>. Elaboração: Equipe BNB/
ETENE Conjuntura Econômica. Acesso: 19/02/2013.
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lhões e importou US$ 222,3 milhões. As ex-
portações reduziram-se 7,1% em relação a 
2011 ao mesmo tempo em que as importa-
ções caíram 8,4%.

Frutas, cascas de cítricos e de melões 
(US$ 126,4 milhões) teve decremento (-7%) 
das receitas, impactado pela queda nas ren-
das dos países compradores, a exemplo do 
que ocorreu com o mesmo capítulo em Per-
nambuco.

Açúcares e produtos de confeitaria  
(US$ 28,3 milhões) incrementaram suas 
vendas (39%) mesmo com a queda dos 
preços no mercado internacional. O valor 
exportado pelo capítulo peixes, crustáceos, 
moluscos etc. (US$ 19, 5 milhões) declinou 
18% em virtude da queda nas quantidades 
exportadas.

Os principais países de destino das ex-
portações potiguares foram Estados Unidos 
(25,6%), Holanda (15%), Espanha (9,6%) e 
Reino Unido (8,7%).

No que se refere às importações do Esta-
do, observa-se que esta foi 65% de bens in-
termediários, 31% de bens de capital e 4% 
de bens de consumo, sendo trigo e misturas 
de trigo com centeio (US$ 26,8 milhões) o 
produto com maior valor importado e a Ar-
gentina (18,25%) a maior origem das im-
portações. China (16,9%), Estados Unidos 
(14,2%) e Espanha (11,5%) também foram 
grandes vendedores para o Rio Grande do 
Norte.

Sergipe

Em 2012, Sergipe exportou US$ 149,0 mi-
lhões, 8,4% a mais que em 2011, mas ainda as-
sim, permaneceu com o menor valor exportado 
por estado nordestino. Neste mesmo interva-
lo de tempo, suas importações atingiram US$ 
275,0 milhões, declinando 8,9%.

As exportações sergipanas concentraram-se 
em dois capítulos que apresentaram, respecti-
vamente, crescimentos das vendas de 36% e 
8%: preparações de produtos hortícolas, frutas 

Gráfico 10 – Participação do Capítulo (NCM) em Relação ao Total das Exportações do Sergipe 
– Janeiro/Dezembro de 2012

Fonte: MDIC-Aliceweb. Disponível em: <aliceweb.desenvolvimento.gov.br>. Elaboração: Equipe BNB/ETENE Con-
juntura Econômica. Acesso: 19/02/2013.
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6 – FINANÇAS PÚBLICAS

6.1 – Arrecadação de ICMS 

O Nordeste tem uma participação média de 13% na riqueza gerada pelo País. Os da-
dos oficiais do IBGE mostram que o PIB nordestino representava 13,01% do PIB 
brasileiro em 2000, e passou a representar 13,46% em 2010. A relação entre as 

arrecadações do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), do Nordeste e 
Brasil apresenta-se mais favorável para a Região, conforme visualizado no Gráfico 1, indicando 
possíveis sinais de melhor gestão da arrecadação nos estados. 

Gráfico 1 – ICMS – Relação Nordeste/Brasil
Fonte: Secretaria de Fazenda, Finanças ou Tributação. Elaboração Equipe BNB/ETENE Conjuntura Econômica. 
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Dado a baixa participação no PIB brasileiro 
e na arrecadação total do ICMS, consideran-
do que a população do Nordeste representa 
28% da população total do país, infere-se 
que ainda existe um alto grau de desigual-
dade entre as regiões. A lógica atual dos fun-
dos constitucionais, que tenta diminuir este 
grau de desigualdade, deve continuar a ser 
privilegiada na repartição dos mesmos, no 
sentido de promover o equilíbrio socioeco-
nômico entre as regiões. O Congresso trata 

atualmente da revisão da repartição do Fun-
do de Participação dos Estados – FPE, e tra-
mitam projetos de revisão da distribuição do 
Fundo de Participação dos Municípios – FPM, 
sendo necessário ter cuidado com as regiões 
mais desfavorecidas. Este fato fica mais cla-
ro, quando se analisam as fontes de recur-
sos dos estados e municípios e observa-se o 
alto grau de dependência das transferências 
constitucionais nas regiões mais pobres. Ver 
como evidência a Tabela 1. Cabe destacar a 
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Os crescimentos significativos das arreca-
dações do ICMS, acima da média da Região e 
do País, ocorreram nos estados do Rio Grande 
do Norte, Sergipe, Paraíba, Piauí, Maranhão e 

1 O índice utilizado para o cálculo da variação real foi o IPCA no período em análise (índices médios de 2012 e 
2011), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

enorme diferença das participações das re-
giões Norte e Nordeste com as regiões Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste.

A arrecadação do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS), no Brasil, 
cresceu 7,2%, em 2012, quando comparado 
com o ano anterior, conforme apresentado na 
Tabela 2. A variação real1 ficou em 1,7%. No 
Nordeste, a arrecadação desse tributo cres-
ceu 5,0% em termos reais ou 10,7% nomi-
nais, no mesmo período. Se a relação entre a 
arrecadação do ICMS do Nordeste e do Brasil 
é uma aproximação aceitável da relação en-
tre o PIB do Nordeste e do Brasil, espera-se 
que a Região continue a apresentar um cres-
cimento em seu PIB um pouco maior que o 
crescimento do PIB brasileiro. As estimativas 
de BNB Conjuntura Econômica apontam para 
esse caminho. O ICMS do Nordeste também 
cresceu acima do montante do Brasil, em 

2011, em função do volume de recursos em 
investimentos em infraestrutura, principal-
mente, em Pernambuco e Ceará, que conti-
nuaram em 2012. Os fatores conjunturais, 
em 2011, associados à indústria, que indu-
ziram a uma expressiva queda observada na 
produção física industrial nordestina (-4,7%) 
quando comparada com a redução da pro-
dução física industrial do Brasil (-0,3%) fo-
ram de certa forma compensados, agora, em 
2012, quando a produção física industrial 
nordestina cresceu 1,43% e a do Brasil so-
freu queda de 2,81%. Se é plausível associar 
o ICMS à parte do PIB consumo (comércio e 
serviços), dado que a compra de bens de ca-
pital e bens intermediários se torna crédito 
das empresas na composição da arrecadação 
do imposto, observa-se que o arrefecimento 
do crescimento do PIB do País está direta-
mente atrelado a agricultura e indústria.

Tabela 1: Principais Fontes de Recursos dos estados e municípios

Regiões
Participação relativa no total de recursos – Jan.-nov./2012

ICMS Transferências da União

Norte 46,9 53,1
Nordeste 47,4 52,6

Alagoas 37,0 63,0

Bahia 54,8 45,2

Ceará 48,9 51,1

Maranhão 34,7 65,3

Paraíba 39,0 61,0

Pernambuco 58,3 41,7

Piauí 34,8 65,2

Rio Grande do Norte 48,9 51,1

Sergipe 39,3 60,7

Sudeste 85,3 14,7

Sul 75,2 24,8

Centro-Oeste 74,3 25,7
Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração Equipe BNB/ETENE Conjuntura Econômica.

Ceará, cabendo destacar o crescimento da ar-
recadação do Rio Grande do Norte (16,1%), 
Sergipe (15,2%) e Paraíba (15,0%).  O cres-
cimento da arrecadação nos estados de Per-
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nambuco, Alagoas e Bahia foram os menores 
da Região, mas Alagoas e Bahia, ainda assim, 
ficaram acima da média nacional, cabendo 
ressaltar o baixo crescimento real do estado 
de Pernambuco, apenas 1,3%, apresentado 
na Tabela 2. 

No crescimento diferenciado de 16,1% 
na arrecadação do Rio Grande do Norte, no 
período analisado, cabe destaque o aumento 
de 45,7% da arrecadação do setor primário, 

o qual passou de uma arrecadação de  
R$ 508,6 milhões para R$ 741,3 milhões; 
e do setor de energia, com 38,2%, cuja 
arrecadação de 2011 passou de R$ 243,5 
milhões para R$ 336,5 milhões em 2012.

O crescimento da arrecadação do estado 
de Sergipe centra-se nas arrecadações do 
setor secundário, setor de petróleo e dívi-
da ativa com evoluções de 26,7%, 24,9% e 
162,3%, respectivamente. 

 

Tabela 2 – Arrecadação de ICMS – R$ milhões		
Estados/ Região 2011 Part. % 2012 Part. % Var. % Var. Real %¹

Alagoas 2.273  0,7 2.454  0,7 8,0 2,4

Bahia 13.231  4,3  14.402  4,4 8,8 3,3

Ceará 6.795  2,2 7.646  2,3 12,5 6,8

Maranhão 3.412  1,1 3.859  1,2 13,1 7,3

Paraíba 2.825  0,9 3.249  1,0 15,0 9,1

Pernambuco 9.926  3,2 10.602  3,2 6,8 1,3

Piauí 2.088  0,7 2.395  0,7 14,7 8,8

Rio Grande do Norte 3.178  1,0 3.691  1,1 16,1 10,2

Sergipe 1.998  0,7 2.301  0,7 15,2 9,3

Nordeste² 45.727  14,9 50.599  15,4 10,7 5,0

Brasil² 307.397  100,0 329.550  100,0 7,2 1,7

Fonte: Secretaria de Fazenda, Finanças ou Tributação, dados atualizados em 20/02/13. Elaboração: Equipe BNB/
ETENE Conjuntura Econômica. 1. Índice de inflação utilizado, IPCA médio de 2011 e 2012. 2. Alguns valores 
foram estimados para os Estados da Bahia, Acre, Pará, Rondônia, Roraima, Espírito Santo, Rio de Janeiro, 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul. 

O aumento da arrecadação no Estado da 
Paraíba deve-se, principalmente, à evolu-
ção da arrecadação das áreas de petróleo 
(17,3%), dívida ativa (90,6%) e outras fontes. 
A dívida ativa do ICMS teve um crescimento 
surpreendente, dado que em 2011 o valor foi 
zero de arrecadação e, em 2012, a arrecada-
ção nesta fonte foi de R$ 44, 3 milhões. 

Os destaques da arrecadação no Piauí são 
Petróleo (aumento de R$ 98,7 milhões, va-
riação de 17,2%) e Energia (aumento de R$ 
49,8 milhões, variação de 22,8%). 

Destaques no Maranhão são energia 
(aumento de R$ 75,1 milhões, variação de 
27,4%) e outras fontes (aumento de R$ 65,3 

milhões e variação de 55,8%); do Ceará são 
setor terciário (aumento de R$ 388,6 milhões, 
variação de 12,8%) e petróleo (aumento R$ 
247,6 milhões, variação de 19,2%). 

A menor evolução da arrecadação, no 
Estado de Pernambuco, 6,8%, se deveu, 
principalmente, ao baixo crescimento da 
arrecadação do setor terciário, 6,2%, e 
representa 59,2% do total do Estado e, 
também, à queda de arrecadação da dívida 
ativa, -36,1% (-R$ 14,8 milhões) e outras 
fontes, -36,1% (-R$ 32,4 milhões). 

A segunda menor arrecadação na Região, 
Alagoas, com um crescimento de 8,0%, se 
deve à baixa arrecadação do setor terciário, 
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6,1% e que representa 53,4% da arrecada-
ção do Estado e do setor de petróleo, 3,9% e 
que detém 13,0% do total. 

O problema da baixa arrecadação da 
Bahia, comparada aos outros estados, se deu 
em função dos setores de petróleo, aumento 
na arrecadação de apenas 3,6%, que repre-
senta 19,6% do total da arrecadação, e ou-
tras fontes de receita, com uma queda de R$ 
385 milhões (-30,7%). 

Os estados abrem novas frentes de dispu-
ta do ICMS, uma delas é causada pelo cres-
cimento nas vendas por meio eletrônico. Em 
2001, o comércio on-line faturava R$ 540 mi-
lhões. No ano passado, essa cifra subiu para 
R$ 18,7 bilhões. Hoje, o estado de origem da 
mercadoria fica com a totalidade do ICMS de-
vido. No entanto, a partir de 2011, alguns es-

tados passaram a cobrar o ICMS nas compras 
pela internet e por telemarketing, conforme 
o Protocolo ICMS nº 21, assinado por todos 
os estados nordestinos. Eles alegam que a 
maioria dos centros de produção e distribui-
ção de mercadorias industrializadas está lo-
calizada nas regiões Sul e Sudeste e, portan-
to, perdem arrecadação. O procurador-geral 
da República ingressou com ação direta de 
inconstitucionalidade (Adin) no Supremo 
Tribunal Federal (STF) contra o Protocolo 
ICMS n° 21. Tramita no Congresso projeto 
de emenda constitucional que autoriza a co-
brança de ICMS sobre o comércio eletrônico, 
já aprovado no Senado, que divide o ICMS en-
tre os estados de origem e de destino quando 
o comprador for consumidor final e não em-
presa. A aprovação da emenda arrefeceria os 
ânimos estaduais.

6.2 – Fundos Constitucionais

2 Dos 23,5%, 1% é repassado no primeiro decêndio de dezembro de cada ano (Emenda Constitucional n° 55, 
de 20/09/2007). O valor correspondente aos 22,5% restantes é calculado e repassado em parcelas mensais.

Os repasses dos fundos constitucionais 
são calculados com base na arrecadação do 
Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI). O Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Fede-
ral (FPE) recebe 21,5% da arrecadação dos 
dois tributos, enquanto o Fundo de Participa-
ção dos Municípios (FPM) recebe 23,5% da 
mesma arrecadação2. A parcela do Nordeste 
no FPE corresponde a 52,5%, enquanto no 
FPM não passa de 35,2%. 

Os critérios para a distribuição do FPE 
entre os estados foram definidos por uma 
lei complementar (LC n° 62) de 1989, em 
que 85% do total foram para as regiões me-
nos desenvolvidas (Centro-Oeste, Norte e 
Nordeste). Os coeficientes estaduais foram 
determinados através de combinações de 
critérios, que utilizam o território de cada 

estado, sua população e o inverso da renda 
per capita. Ocorreram mudanças expressivas 
na distribuição da renda per capita entre os 
estados, entre 1989 e 2011, especialmente 
para a região Centro-Oeste. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) conside-
rou inconstitucional a manutenção dos coefi-
cientes de distribuição fixos para o FPE, dado 
que seis governos estaduais (Goiás, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Ca-
tarina e Rio Grande do Sul) moveram ações 
questionando os critérios de distribuição, e 
exigiu a sanção de uma nova fórmula de dis-
tribuição dinâmica no início de 2013. Houve 
uma prorrogação do prazo para mais 150 
dias; quer dizer, o novo prazo máximo para 
votação expira em maio de 2013. A reforma 
terá que cumprir dois critérios especificados 
na decisão do STF, ou seja, deve ser equali-
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zadora e capaz de adaptar-se dinamicamen-
te às condições dos estados. Cabe salientar 
que qualquer mudança da fórmula de distri-
buição horizontal do FPE será de tal maneira 
que os ganhos por parte de alguns estados 
terão que ser compensados por perdas de 
outros. Com isso, a reforma deve prever tem-
po suficiente para que os estados prejudica-
dos possam ajustar suas finanças às perdas. 
Atualmente, existem oito propostas sobre o 
tema que tramitam em conjunto. A presidên-
cia do Senado afirma que se pode votar ainda 
em março do corrente ano.

 A Tabela 3 apresenta as transferências do 
FPE para os estados do Nordeste. Observa-se 
um crescimento de 3,1%, no período analisa-

do, janeiro – dezembro de 2012, com relação 
ao mesmo período de 2011. Em termos reais, 
observa-se uma queda de -2,2%3, desempe-
nho totalmente destoante do crescimento 
observado no ICMS Nordeste. Como os fun-
dos constitucionais têm como base o Impos-
to de Renda e o IPI, impostos que são mais 
impactados pelas atividades da agricultura e 
da indústria, que tiveram queda de produção 
em 2012, o resultado está mais associado 
ao crescimento do PIB brasileiro de 0,9%. A 
previsão do Tesouro Nacional, para 2013, si-
naliza um crescimento de 11,1% do total da 
arrecadação do Imposto de Renda (IR) e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
para o Brasil, com relação a 2012, no valor de 
R$ 55,1 bilhões. 

3 Como deflator foi utilizado o IPCA, índice médio de 2011 e 2012.

Tabela 3 – FPE – Fundos de Participação  dos Estados – R$  Milhões¹ 
Estados /Região 2011 2012 Participação (%) Progamação 2013²

Alagoas  2.000  2.062  4,2  2.291 

Bahia  4.517  4.657  9,4  5.174 

Ceará  3.527  3.636  7,3  4.040 

Maranhão  3.470  3.578  7,2  3.975 

Paraíba  2.302  2.374  4,8  2.637 

Pernambuco  3.317  3.420  6,9  3.799 

Piauí  2.077  2.142  4,3  2.379 

Rio Grande do Norte  2.008  2.071  4,2  2.300 

Sergipe  1.997  2.060  4,2  2.288 

Nordeste  25.215  25.999  52,5  28.883 

Brasil  48.070  49.564  100,0  55.062 

Fonte: Tesouro Nacional. Elaboração : Equipe BNB/ETENE/CEIS Conjuntura Econômica.  Notas: 1. Valores já estão 
descontados da parcela de 20% destinada ao FUNDEB. 2. Valores estimados pelo Tesouro para 2013.

Sobre as transferências do FPM, há de se 
observar que o seu crescimento nominal, para 
a região Nordeste, é praticamente igual ao do 
FPE, 3,2% para 3,1%, respectivamente, confor-
me indicado na Tabela 4. Alguns estados têm 
variações distintas, como a Bahia com 2,2%, 
Piauí, 6,0% e Sergipe, 5,8%. Dentre os fatores 
que prejudicam a uniformidade das variações 
do FPM destacam-se as mudanças nos coefi-
cientes de distribuição do FPM de um ano para 

o outro, bem como, eventuais bloqueios de re-
passes decorrentes da maior vulnerabilidade 
dos municípios a não observância das contra-
partidas das transferências. Quanto à progra-
mação para 2013, a expectativa é de cresci-
mento de 11,1%, com relação a 2012, para o 
Brasil, e 10,3% para a região Nordeste. Vale 
destacar o crescimento diferenciado em alguns 
estados: Ceará, 5,9%; Pernambuco, 9,2% e to-
dos os outros estados, em torno dos 11,3%.
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A Tabela 5 ilustra que as atualizações 
dos parâmetros do cálculo do FPM do exer-
cício 2011 para 2012 foram favoráveis para 
algumas capitais do Nordeste, à exceção de 
Salvador, com variação negativa de 7,0%. A 
variação média, para as capitais do Nordes-
te, foi da ordem de 3,8%, um pouco acima 
da variação do FPM e do FPE, mais ainda mui-

Tabela 4 – FPM – Fundos de Participação  dos Municípios – R$ Milhões¹
Estados/
Regiões 2011 2012

Participação (%) Variação % 
2012/2011 Progamação 2013²

2011 2012

Alagoas  1.263  1.303  2,4  2,4 3,2  1.451 

Bahia  4.871  4.979  9,2  9,1 2,2  5.557 

Ceará  2.769  2.856  5,2  5,2 3,1  3.025 

Maranhão  2.209  2.277  4,2  4,2 3,1  2.532 

Paraíba  1.715  1.769  3,2  3,2 3,1  1.968 

Pernambuco  2.663  2.746  5,0  5,0 3,1  3.000 

Piauí  1.370  1.451  2,6  2,7 6,0  1.616 
Rio Grande do 
Norte  1.337  1.379  2,5  2,5 3,1  1.534 

Sergipe  772  817  1,5  1,5 5,8  909 

Nordeste  18.969  19.576  35,7  35,8 3,2  21.591 

Brasil  53.097  54.747  100,0  100,0 3,1  60.825 

Fonte: Tesouro Nacional. Elaboração: Equipe BNB/ETENE/CEIS Conjuntura Econômica. Notas: 1. Valores já estão 
descontados da parcela de 20% destinada ao FUNDEB. 2. Valores estimados pelo Tesouro para 2013. 

to distante da variação observada no ICMS. 
Vale atentar para o crescimento no FPM para 
os estados do Piauí e Sergipe e suas capi-
tais, com as maiores elevações: Piauí, 6,0% 
e 19,4%, respectivamente; e Sergipe, 5,8 e 
16,3%, respectivamente. O Estado da Bahia 
e sua capital apresentaram as menores varia-
ções, 2,2% e -7,0%, respectivamente. 

Tabela 5 – FPM – Fundos de Participação dos Municípios – Capitais do Nordeste – R$ Milhões

Estados/Regiões 2011 2012
Participação (%) Variação % 

2012/2011 Progamação 2013²
2011 2012

Alagoas  278  288  5,2  5,3 3,4  323 

Bahia  445  414  8,4  7,6 -7,0  465 

Ceará  556  575  10,5  10,5 3,4  517 

Maranhão  278  288  5,2  5,3 3,4  323 

Paraíba  223  230  4,2  4,2 3,4  258 

Pernambuco  312  322  5,9  5,9 3,4  325 

Piauí  241  288  4,5  5,3 19,4  323 

Rio Grande do Norte  178  184  3,4  3,4 3,4  207 

Sergipe  142  166  2,7  3,0 16,3  186 

Nordeste  2.653  2.753  50,0  50,3 3,8  2.926 

Brasil  5.310  5.475  100,0  100,0 3,1  6.082 

Fonte: Tesouro Nacional. Elaboração: Equipe BNB/ETENE/CEIS Conjuntura Econômica. Notas: 1. Valores em 
milhões e já descontados da parcela de 20% destinada ao FUNDEB. 2. Valores estimados pelo Tesouro 
para 2013.
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6.3 – Transferências Voluntárias
As transferências voluntárias da União 

para os entes federados, no ano de 2012, fo-
ram de R$ 11,9 bilhões, conforme mostra a 
Tabela 6. Os estados nordestinos captaram 
38,7% dessas transferências, no valor de R$ 
4,6 bilhões. As transferências para a Região 
cresceram 22,8%, comparando com o ano de 
2011. Foi a terceira região em crescimento, 
ficando atrás do Centro-Oeste que evoluiu 
44,8% no período em análise, e da região 
Norte, que cresceu 41,7%. Detalhando esta 
variação para o Nordeste, observa-se que as 

transferências para os municípios, compara-
das com as transferências para os estados, 
foram as que mais cresceram, 29,9% e 9,8%, 
respectivamente. É interessante observar 
que as transferências para os estados em 
2012, comparadas a 2011, exibem um inter-
valo muito grande. Enquanto que as transfe-
rências para Sergipe e Alagoas tiveram um 
crescimento de 105,3% e 74,2%, respec-
tivamente, as transferências para o Ceará e 
Pernambuco caíram 45,1% e 26,7%, respec-
tivamente. 

Tabela 6 – Transferências Voluntárias da União – R$ Milhões

Regiões

Municípios UF´s Total das Transferências Variação

2011 (A) 2012 (A) 2011 
(B) 2012 (B) 2011 

(A+B) Part % 2012(A+B) Part% 2012/2011 
(%)

Nordeste 2.421 3.145 1.328 1.459 3.749 37,9 4.604 38,7 22,8

Alagoas 133 177 75 131 208 2,1 309 2,6 48,1

Bahia 614 774 351 349 965 9,8 1.123 9,4 16,4

Ceará 429 561 219 120 648 6,6 681 5,7 5,1

Maranhão 340 462 82 111 422 4,3 573 4,8 35,8

Paraíba 191 241 108 180 298 3,0 420 3,5 41,0

Pernambuco 345 427 300 220 644 6,5 647 5,4 0,4

Piauí 150 206 90 162 241 2,4 368 3,1 53,1

Rio Grande 
do Norte 144 193 70 116 214 2,2 309 2,6 44,5

Sergipe 75 104 34 70 109 1,1 174 1,5 59,3

Norte 659 829 400 671 1.059 10,7 1.500 12,6 41,7

Sul 841 897 510 706 1.350 13,7 1.603 13,5 18,7

Sudeste 1.848 2.079 1.149 1.064 2.997 30,3 3.143 26,4 4,9
Centro - 
Oeste 413 451 315 603 728 7,4 1.054 8,9 44,8

Brasil 6.182 7.401 3.701 4.503 9.883 100,0 11.904 100,0 20,5

Fonte: BRASIL, 2011c. Elaboração: Equipe BNB/Etene de Conjuntura Econômica.

Os principais programas utilizados nas 
transferências voluntárias para o Nordeste, 
no ano de 2012, estão nos Ministérios da 
Educação e do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome.  Eles realizaram 89,5% do 
total das transferências, conforme os dados 
apresentados na Tabela 7.

Os principais programas utilizados pelos 
ministérios para efetivar as transferências 
voluntárias são: Educação Básica; Fortale-
cimento do Sistema Único de Assistência  
Social (Suas); Desenvolvimento Produti-
vo; Bolsa Família; Resposta aos Desastres e 
Reconstrução; e Promoção dos Direitos de 
Crianças e Adolescentes.
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Tabela 7 – Fluxos de Transferências Voluntárias dos Principais Ministérios – 2012 – R$ Milhões

Região/
Estados

Educação Des. Social e Combate a 
Fome Outros Ministérios Total  das 

Transferêcias
Valor Part. Relativa Valor Part. Relativa Valor Part. Relativa

Nordeste  2.951 64,1  1.169 25,4  279 10,5  4.604 

Alagoas  148 47,8  80 25,9  22 26,3  309 

Bahia  759 67,6  253 22,5  72 9,8  1.123 

Ceará  451 66,2  164 24,1  30 9,7  681 

Maranhão  368 64,2  157 27,3  34 8,5  573 

Paraíba  261 62,2  110 26,2  30 11,6  420 

Pernambuco  403 62,2  194 30,0  37 7,8  647 

Piauí  248 67,5  85 23,0  24 9,6  368 
Rio Grande do 
Norte  200 64,7  85 27,6  17 7,7  309 

Sergipe  114 65,3  42 23,9  14 10,8  174 

Fonte: BRASIL, 2012c. Elaboração: Equipe BNB/Etene de Conjuntura Econômica. A participação é na Região ou 
Estado.						    
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7 – INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA

7.1 – Saldo das Operações de Crédito 
do Sistema Financeiro Nacional

O estoque das operações de crédito do Sistema Financeiro Nacional1, no fim de dezembro 
do ano passado, alcançou R$ 2.359,6 bilhões, registrando-se um crescimento de 
16,2% sobre igual posição de 2011, segundo informações disponibilizadas pelo 

Banco Central do Brasil (2013c), valendo lembrar que, em 2010 e 2011, essas taxas foram de 
20,6% e 19,0%, respectivamente.  Segundo a referida fonte, o menor ritmo de crescimento 
do crédito no ano passado, a despeito da trajetória declinante das taxas de juros e dos spreads 
bancários e da estabilização dos índices de inadimplência, mostrou-se consistente com o 
arrefecimento da atividade econômica e seus impactos sobre as expectativas de empresários 
e consumidores.

Não obstante, a participação do estoque 
de crédito em relação ao Produto Interno 
Bruto (PIB) continua apresentando uma tra-
jetória ascendente, passando de 49,0%, em 
dezembro de 2011, para 53,5%, em dezem-
bro último. Vale lembrar que, numa pers-
pectiva temporal mais ampla, o referido ín-
dice, em dezembro de 2005, era de 28,1%.  
Ressalte-se que no período de apenas sete 
anos, essa participação quase que dobrou, 
refletindo o vigoroso crescimento da inter-
mediação financeira do País.

A expansão do crédito no Brasil vem sen-
do influenciada pelo crescimento das ope-
rações realizadas com recursos direciona-
dos (lastreados em recursos compulsórios 
ou governamentais), que apresentou cres-

cimento da ordem de 48,2% nos últimos 
vinte e quatro meses, enquanto que os sal-
dos dos recursos livres registrou aumento 
de 33,1% no mesmo período, influenciado 
pelos incrementos registrados pelas opera-
ções realizadas com pessoas físicas (29,3%) 
e pessoas jurídicas (36,9%). 

Assim, o saldo das operações de crédito 
realizadas com recursos direcionados atin-
giu R$ 873,7 bilhões, no fim de dezembro, 
representando 37,0% do estoque total.  
Nesse grupo, vale destacar os financiamen-
tos habitacionais, que cresceram 38,2% no 
ano de 2012, impulsionados pelos desem-
bolsos do Programa Minha Casa Minha Vida, 
aliás, a linha de crédito que mais tem cresci-
do nos últimos dois anos.

1 O Sistema Financeiro Nacional aqui considerado é formado pelo Sistema Bancário (bancos comerciais, ban-
cos múltiplos, com carteira comercial, Caixa Econômica Federal e bancos de investimento), além do segmento 
constituído pelos bancos de desenvolvimento, cooperativas de crédito, agências de fomento, associações de 
poupança e empréstimo, companhias hipotecárias, sociedades de arrendamento mercantil, sociedades corre-
toras de câmbio, sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, sociedades de crédito, financiamento 
e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades de crédito ao microempreendedor e sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários. No fim de novembro de 2012, o estoque das operações de cré-
dito do Sistema Bancário representava 86,6% do total do Sistema Financeiro Nacional.
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Tabela 1 – BRASIL – Saldo das Operações de Crédito do Sistema Financeiro – Usos e Fontes 
dos Recursos e Controle de Capital – Dezembro de 2011 e 2012 – R$ Milhões 
Correntes

Discriminação Dezembro Variação Participação Crédito/PIB (¹), em %

2011 2012 Nominal Dez/12, % dez/11 dez/12

1. Usos dos Recursos 2.029.844 2.359.633 16,2 100,0 49,0 53,5

1.1.Setor Público  81.667 118.833 45,5 5,0 2,0 2,7

Gov. Federal 41.383 63.270 52,9 2,7 1,0 1,4

Gov. Est. e Mun. 40.284 55.563 37,9 2,4 1,0 1,3

1.2.Setor Privado  1.948.177 2.240.800 15,0 100,0 47,0 50,8

Indústria 418.072 461.997 10,5 20,6 10,1 10,5

Habitação 200.494 277.047 38,2 12,4 4,8 6,3

Rural 141.134 171.301 21,4 7,6 3,4 3,9

Comércio 208.440 227.212 9,0 10,1 5,0 5,2

Pessoas Físicas 632.820 698.504 10,4 31,2 15,3 15,8

Outros Serviços 347.217 404.739 16,6 18,1 8,4 9,2

2. Fontes dos Recursos 2.029.844 2.359.633 16,2 100,0 49,0 53,5

2.1. Livres 1.304.607 1.485.866 13,9 63,0 31,5 33,7

2.2.Direcionados (²)  725.237 873.767 20,5 37,0 17,5 19,8

BNDES (³) 419.823 471.757 12,4 20,0 10,1 10,7

Outros 305.414 402.010 31,6 17,0 7,4 9,1

3.Controle de Capital 2.029.844 2.359.633 16,2 100,0 49,0 53,5

3.1. Inst. Públicas 
Nacionais

883.564 1.124.023 27,2 47,6 21,3 25,5

3.2. Inst. Privadas 
Nacionais

794.957 850.564 7,0 36,0 19,2 19,3

3.3 Instituições 
Estrangeiras

351.323 385.046 9,6 16,3 8,5 8,7

Fonte:  Banco Central do Brasil - Economia e Finanças, 2013c. 
(¹) Estimativa do Banco Central para o PIB dos 12 últimos meses - valores correntes. 
(²) Operações realizadas com recursos compulsórios ou governamentais. 
(³) Inclui operações diretas e os repasses da FINAME para outras instituições financeiras.

De outra parte, o estoque das operações 
de crédito realizadas com recursos livres al-
cançou R$ 1.485,8 bilhões, registrando-se no 
período analisado um incremento de 13,9%.  
Embora ainda representando a maior parcela 
do estoque de crédito (63,0%), as operações 
com recursos livres vêm apresentando uma 
nítida tendência decrescente de participa-
ção, em virtude de sua menor taxa de cresci-
mento, observada nos últimos anos.

 Ainda de acordo com o Banco Central, a 
taxa média anual de juros das modalidades 

que compõem o crédito referencial atingiu 
28,1% em dezembro, com reduções de 0,8% 
no mês e de 9,0% em doze meses. As taxas 
relativas aos segmentos de pessoas físicas 
e de pessoas jurídicas alcançaram, nessa 
ordem, 34,6% e 20,6%, assinalando recuos 
respectivos de 0,2% e 1,1% em relação a 
novembro, e de 9,2% e 7,6% na comparação 
com dezembro de 2011. 

Sob o aspecto do controle de capital, 
as instituições financeiras públicas, que já 
possuem a maior parcela do crédito (47,6%), 
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também apresentaram o maior incremento 
de suas operações (27,2%), superando 
a expansão registrada pelas instituições 
estrangeiras (9,6%) e pela banca privada 
nacional (7,0%).

Embora tenha ocorrido expansão do cré-
dito nos 12 meses terminados em dezembro 
último, a taxa de inadimplência (proporção 
das operações com atraso superior a 90 dias 
sobre o total do crédito) das operações de 
crédito do sistema financeiro (recursos livres 
e direcionados) permaneceu constante, no 
patamar de 3,1%.  Contudo, esse resultado 
deveu-se exclusivamente à ligeira redução 
da taxa de inadimplência apresentada pelos 
bancos oficiais (de 2,0%, para 1,9%), frente 
ao aumento da taxa de inadimplência dos 
bancos estrangeiros (de 5,1%, para 5,8%) e 
dos bancos privados (de 4,8% para 5,0%).

A taxa de inadimplência das operações de 
crédito com recursos livres recuou levemen-
te, registrando 5,8% em dezembro, porém 

ainda se mantém elevada em níveis históri-
cos, com destaque para a inadimplência do 
segmento de pessoa física (7,9%), enquanto 
que a inadimplência do segmento de pessoa 
jurídica, por sua vez, se manteve em 4,0% em 
dezembro, registrando o mesmo patamar do 
início do ano. 

Dessa forma, o crédito total cresceu em 
ritmo moderado, refletindo o  nível de endi-
vidamento e de comprometimento de renda 
das famílias, a expansão moderada da ativi-
dade econômica no ano passado e os crité-
rios mais restritivos adotados pelos bancos 
na concessão de novos empréstimos.

Em resumo, há uma expectativa que a de-
manda por crédito continue aquecida, tendo 
em vista as projeções da retomada da ativi-
dade econômica em 2013, aliada ao merca-
do de trabalho ainda aquecido e uma relati-
va estabilidade das taxas de juros e spreads, 
resultando na manutenção da capacidade de 
pagamento das famílias e das empresas. 

.7.2 – Saldo das Operações e Qualidade 
do Crédito do Sistema Financeiro 
Nordestino

No fim de novembro do ano passado, o 
saldo das operações de crédito realizadas 
pelo Sistema Financeiro Nordestino2 alcan-
çou R$ 292,6 bilhões, ocorrendo um aumen-
to de 16,6% sobre igual posição em 2011, 
segundo informações fornecidas pelo Ban-
co Central (2013b).  Depois de mais de dois 
anos, esse é o primeiro mês onde esse cres-
cimento no Nordeste foi superado, perden-
do a primeira colocação para o incremento 
observado no Centro-Oeste (20,3%).  

Na verdade, até outubro do ano passa-
do, a expansão das operações de crédito do 
Nordeste vinha superando a de todas as de-
mais regiões do País. Em novembro, houve 
um arrefecimento, provocado por um menor 
aumento das operações de crédito realiza-
das pelas pessoas físicas (18,3%), compara-
tivamente à média dessa categoria (30,0%), 
registrada nos meses anteriores. O incre-
mento ocorrido para as operações com pes-
soas jurídicas foi de 14,8%, mantendo-se 

2  O Sistema Financeiro Nordestino aqui considerado compreende as operações de crédito, com saldo superior a 
R$ 5 mil, realizadas pelos bancos comerciais, bancos múltiplos, Caixa Econômica Federal, bancos de investi-
mento, bancos de desenvolvimento, agências de fomento e sociedades de arrendamento mercantil.
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no entorno da média para essa modalidade.  
Como informação adicional, na passagem de 
outubro para novembro do ano passado, o 
crescimento do saldo das operações de cré-
dito das empresas (3,1%) foi quase o dobro 
da expansão verificada para pessoas físicas 

(1,9%). Em termos de participação, o esto-
que de crédito no Nordeste apresentou, em 
novembro último, uma leve predominância 
para o consumo (52,1%), sobre a produção 
(47,9%), estrutura que vem se repetindo há 
mais de dois anos.

Tabela 2 – Estados do Nordeste e Regiões Brasileiras – Saldo das Operações de Crédito do 
Sistema Financeiro¹ e Qualidade do Crédito Posições no Fim de Novembro de 
2011 e 2012

Estados/Regiões

Saldo Oper. R$ milhões Varia. Nomi.  
(b) / (a)  
em %

Patic. 
% 

nov/12

Índice de Inadimplência ² - Nov/12   (%)

Novembro Novembro Pessoas 
Físicas

Pessoas 
Jurídicas Total

2011 (a) 2012 (b)

Maranhão 21.106 25.793 22,2 8,8 6,3 2,5 4,8

Piauí 10.388 11.845 14,0 4,0 5,4 2,3 4,3

Ceará 37.705 42.147 11,8 14,4 5,7 2,9 4,3

R.G. Norte 15.824 19.586 23,8 6,7 5,1 2,9 4,2

Paraíba 14.553 17.175 18,0 5,9 5,5 3,5 4,8

Pernambuco 57.470 65.465 13,9 22,4 5,5 1,3 3,0

Alagoas 13.038 14.812 13,6 5,1 5,9 3,0 4,9

Sergipe 10.841 12.896 19,0 4,4 4,4 2,1 3,5

Bahia 70.007 82.907 18,4 28,3 5,5 2,7 4,1

NORDESTE 250.932 292.626 16,6 13,2 5,5 2,4 4,0

NORTE 74.515 86.867 16,6 3,9 5,3 3,2 4,4

CENTRO-OESTE 173.239 208.354 20,3 9,4 4,1 2,3 3,4

SUDESTE 1.064.546 1.223.829 15,0 55,1 4,8 2,0 3,1

SUL 348.253 409.100 17,5 18,4 3,7 2,8 3,2

TOTAL REGIÕES ³ 1.911.485 2.220.776 16,2 100,0 4,6 2,3 3,3

Fonte: BACEN - Sistema Gerenciador de Séries Temporais - 2013b.
¹  Saldo das operações de crédito, com valor superior a R$ 5 mil, realizadas pelos bancos múltiplos, bancos 

comerciais, Caixa Econômica Federal, bancos de investimento, bancos de desenvolvimento, companhias 
hipotecárias, agências de fomento e sociedades de arrendamento mercantil.

²  Corresponde ao valor das operações vencidas há mais de 90 dias, sobre o total das operações de crédito.
³  Por se tratar de um subconjunto, o total das regiões correspondeu, no fim de novembro/2012, a 96,4% do 

total das operações de crédito do  Sistema Financeiro Nacional.

A taxa de inadimplência (proporção das 
operações de crédito com atraso superior 
a 90 dias em relação ao total dos créditos) 
apresentou uma leve subida, passando de 
3,9%, em novembro de 2011, para 4,0%, 
em novembro último.  A propósito, a taxa de 
inadimplência das operações com pessoas 
físicas na Região (5,5%) foi mais que o do-
bro do índice obtido nas operações com as 
empresas (2,4%), reproduzindo assim a pro-
porção exibida em nível nacional.

Entre os estados, o maior incremento no 
saldo das operações de crédito ocorreu no 
Rio Grande do Norte (23,8%), seguido pelo 
Maranhão (22,2%), por Sergipe (19,0%) e 
pela Bahia (18,4%). A menor expansão foi 
verificada no Ceará (11,8%).  Em termos de 
taxa de inadimplência, o maior índice foi 
registrado em Alagoas (4,9%), enquanto o 
menor verificou-se em Pernambuco (3,0%).
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7.2.1 – Empréstimos/Financiamentos 
Realizados pelo BNDES/FINAME

outras instituições financeiras, via opera-
ções Finame, com ambas as modalidades 
registrando reduções. Entre os estados, as 
maiores reduções ocorreram em Alagoas 
(-47,8%), Pernambuco (-39,1%), Paraíba  
(-27,4%) e Ceará (-13,2%).  Entretanto, hou-
ve aumentos no Rio Grande do Norte (69,5%), 
Maranhão (58,2%) e Piauí (29,6%).

Na Região, o declínio nas aplicações dire-
tas do BNDES foi bastante influenciado pelas 
reduções ocorridas nas operações realizadas 
junto aos setores rural (-86,5%) e industrial 
(-40,6%).  Em termos de porte do tomador, 
houve declínios para as médias (-24,8%), 
grandes (-4,5%) e microempresas (-1,2%). 

No ano passado, os empréstimos e finan-
ciamentos concedidos pelo BNDES no Nor-
deste alcançaram R$ 19,2 bilhões, ocorrendo 
uma redução de 8,6%, comparativamente 
aos números observados em 2011, havendo 
também diminuições no Sul (- 17,3%) e no 
Norte (- 12,6%).  Em nível nacional, contudo, 
registrou-se uma ampliação de 12,1%, de 
acordo com informações fornecidas pelo Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão (2013a).  

Do referido montante, a maior parce-
la (70,1%) foi representada por operações 
realizadas diretamente pelo BNDES, fican-
do a parcela restante (29,9%) repassada a 

Tabela 3 – BNDES + FINAME – Empréstimos/Financiamentos Efetivamente Concedidos – 
Estados do Nordeste e Regiões do Brasil – Janeiro a Dezembro de 2012

Estados/Regiões
R$ milhões 

Programado 
2012 (a)

Realizado (b)
Realizado/

Programado b/a, 
em %

Variação % (c) Participação % 
Realizado (d)

Maranhão  1.731,7  3.080,8  177,9 58,2 16,1

Piauí  459,6  655,8  142,7 29,6 3,4

Ceará  4.187,0  2.722,5  65,0 -13,2 14,2

Rio Grande do 
Norte  998,4  2.594,9  259,9 69,5 13,5

Paraíba  470,7  543,3  115,4 -27,4 2,8

Pernambuco  5.781,9  3.370,2  58,3 -39,1 17,6

Alagoas  944,1  584,0  61,9 -47,8 3,0

Sergipe  675,2  554,3  82,1 -12,5 2,9

Bahia  5.204,9  5.071,8  97,4 -12,9 26,4

NORDESTE  20.453,5  19.177,5  93,8 -8,6 8,1

NORTE 14.536,3  12.719,3  87,5 -12,6 5,4

SUDESTE 149.992,0  159.789,5  106,5 26,6 67,3

SUL 31.938,7  30.894,1  96,7 -17,3 13,0

CENTO-OESTE 12.027,7  14.908,6  124,0 16,8 6,3

BRASIL 228.948,2  237.489,1  103,7 12,1 100,0

Fonte: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - 2013a.
(c) Variação observada no período jan-dez/12, em relação ao mesmo periodo de 2011.
(d) Participação do realizado no período jan-dez/12.
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Tabela 4 – NORDESTE – Saldos de Depósitos e Operações de Crédito, por Instituição 
Financeira(a) – Novembro de 2012 e 2011 – R$ Milhões

Discriminação/
Posição

Banco do 
Brasil

Caixa 
Econômica 

Federal

Bcos.Federais, exceto 
BB Bancos 

Estaduais
Bancos 

Públicos
Bancos 

Privados Total(c)
BNB (b) Total

Depósitos
Novembro de 
2011 46.414 40.633 7.827 8.607 2.161 97.815 54.800 152.615

Novembro de 
2012 52.453 46.399 8.514 9.475 2.180 110.507 54.964 165.471

Variação 
nominal, em % 13,0 14,2 8,8 10,1 0,9 13,0 0,3 8,4

Participação 
nov/12, em % 31,7 28,0 5,1 5,7 1,3 66,8 33,2 100,0

Operações de 
Crédito
Novembro de 
2011 36.077 35.714 8.304 10.404 1.633 83.828 37.492 121.320

Novembro de 
2012 44.475 51.406 8.325 11.208 1.852 108.941 37.817 146.758

Variação 
nominal, em % 23,3 43,9 0,3 7,7 13,4 30,0 0,9 21,0

Participação 
julho/12, em % 30,3 35,0 5,7 7,6 1,3 74,2 25,8 100,0

Fonte: Banco Central do Brasil/SISBACEN, 2013e.
(a) Saldos referentes aos bancos comerciais, bancos múltiplos, com carteira comercial e Caixa Econômica Fe-

deral.  
(b) Valores correspondentes às operações realizadas pelo BNB nos Estados do Maranhão até a Bahia, sem incluir 

as agências extrarregionais.
(c)  Bancos Públicos + Bancos Privados.

3  O Sistema Bancário Nordestino aqui considerado é constituído pelos bancos comerciais, bancos múltiplos, com 
carteira comercial e Caixa Econômica Federal e representa um subconjunto do Sistema Financeiro Nordestino, 
comentado no tópico anterior. 

Somente as pequenas empresas foram con-
templadas com aumentos nas operações di-
retas do BNDES (2,9%).

Vale registrar, ainda, que o Nordeste con-
tinua numa posição desvantajosa.  No ano 

passado, os desembolsos realizados na Re-
gião alcançaram 8,1% do total, índice abaixo 
da meta estabelecida pelo BNDES (13,0%), 
correspondente à participação média do Nor-
deste no PIB brasileiro, entre 1985 a 2007.

7.3 – Saldo dos Depósitos e das 
Operações de Crédito do 
Sistema Bancário Nordestino

No fim de novembro, o saldo dos depó-
sitos captados pelo Sistema Bancário Nor-
destino3 atingiu R$ 165,5 bilhões, repre-
sentando um incremento de 8,4% sobre 

igual posição de 2011, um pouco abaixo 
da expansão registrada em nível nacional 
(9,1%), de acordo com informações forne-
cidas pelo Banco Central (2013e). 
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4  Na citada posição, o saldo das operações de crédito do Sistema Bancário Nordestino representava 50,2% do to-
tal do Sistema Financeiro Regional, enquanto em nível nacional essa mesma proporção era de 88,7%.  Essa di-
ferença de participação é explicada, em grande medida, pelas operações financiadas com recursos do BNDES e 
do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE, gerido pelo BNB, de grande peso nas operações 
de crédito da Região e que, por definição, não estão agrupadas no Sistema Bancário Nordestino, mas figuram 
no Sistema Financeiro Regional. Se as duas referidas fontes de recursos fossem consideradas, a participação do 
Sistema Bancário Nordestino dentro do Sistema Financeiro do Nordeste passaria para 80,1%.

Na Região, o aumento na captação de de-
pósitos entre os bancos públicos (13,0%) su-
perou com larga margem a expansão registra-
da pelos bancos privados (0,3%), resultado 
que vem se repetindo há mais de dois anos.  
Em termos de participação, os bancos oficiais 
respondem por dois terços da captação de 
depósitos no Nordeste, ficando o terço res-
tante com a banca privada.  Em nível nacional 
essa distribuição é exatamente oposta.

No âmbito dos bancos públicos, o maior 
aumento na captação de depósitos ocorreu 
na Caixa Econômica Federal (14,2%), se-
guida pelo Banco do Brasil (13,0%) e pelo 
Banco do Nordeste (8,8%).  Entre os esta-
dos, os maiores incrementos dessa modali-
dade ocorreram no Piauí (17,3%), no Mara-
nhão (13,1%), na Paraíba (12,6%) e na Bahia 
(12,4%).  A menor expansão foi verificada no 
Ceará (4,6%).

Tabela 5 – NORDESTE – Evolução Nominal e Participação dos Saldos dos Depósitos e das 
Operações de Crédito dos Estados – Posição no Fim de Novembro de 2012 – Em %

Estados/Região

Depóstios Operações de Crédito

Variação Participação Variação Participação

Nov-12/Nov-11 Est/NE, Nov/12 Nov-12/Nov-11 Est/NE,Nov/12

Maranhão 13,1 5,8 27,8 7,2

Piauí 17,3  3,5 19,9 4,7

Ceará 4,6  21,5 23,7 14,7

Rio Grande do Norte 11,8  5,1 23,4 6,6

Paraíba 12,6  5,7 26,5 6,4

Pernambuco 3,5  23,5 19,3 23,2

Alagoas 10,6  4,2 30,9 5,0

Sergipe 9,4  4,6 25,3 5,0

Bahia 12,4  26,1 15,5 27,2

NORDESTE¹ 8,4  100,0 21,0 100,0

BRASIL 9,1  ... 17,0 ...

Fonte: Banco Central do Brasil/SISBACEN,  2013e.
¹ No Nordeste, no fim de novembro de 2012, o saldo dos depósitos bancários havia atingido o montante de R$ 

165,5 bilhões e as operações de crédito R$ 146,8 bilhões.  Os saldos referem-se aos bancos comerciais,  
bancos múltiplos, com carteira comercial e Caixa Econômica Federal. Não estão incluídas as operações de 
crédito realizadas pelo BNDES e pelo BNB/FNE no Nordeste.

De outra parte, o estoque das operações 
de crédito realizadas no Nordeste, no fim 
de novembro do ano passado, alcançou R$ 
146,8 bilhões4, registrando-se um aumento 
de 21,0% sobre igual posição de 2011. Do 
referido montante, um pouco mais da meta-
de (51,1%) era representada por operações 

de curto prazo, na forma de empréstimos e 
títulos descontados.  No grupo das opera-
ções de médio e longo prazos, cabe destacar 
a participação dos financiamentos imobiliá-
rios (23,6%), dos financiamentos concedidos 
à indústria e ao comércio (7,6%) e à agrope-
cuária (4,7%).
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7.4 – BNB: Taxas de Juros, Saldo dos 
Depósitos e das Operações de 
Crédito

Da mesma forma como ocorreu com a cap-
tação de depósitos, a expansão das operações 
de crédito do sistema bancário nordestino 
foi também liderada pelo incremento dos ne-
gócios dos bancos públicos (30,0%), ao tem-
po em que as operações de crédito da banca 
privada ficaram praticamente estagnadas no 
período considerado (0,9%).  Entre os ban-
cos oficiais, o maior aumento nas operações 
de crédito foi registrado pela Caixa Econô-
mica Federal (43,9%), bastante influenciado 
pelos financiamentos imobiliários, seguido 

pelo Banco do Brasil (23,3%) e pelos bancos 
estaduais (13,4%). Em termos de participa-
ção, os bancos públicos foram responsáveis 
por quase três quartos do estoque das ope-
rações de crédito da Região, ficando o quarto 
restante com os bancos privados.

Em nível de estado, os maiores aumentos 
no saldo das operações de crédito ocorreram 
em Alagoas (30,9%),  Maranhão (27,8%), Pa-
raíba (26,5%) e Sergipe (25,3%).  A menor 
expansão foi registrada na Bahia (15,5%).

Há mais de um ano, as taxas de juros das 
principais operações de crédito, para pesso-
as físicas e jurídicas, continuam a registrar 
uma tendência de continuado declínio. Em 
perspectiva, esse processo foi resultante 
das seguidas reduções da taxa básica de juro 
promovidas pelo Copom, a partir do segundo 
semestre de 2011, e da diminuição dos juros 
cobrados em um conjunto representativo de 
operações de crédito, iniciada pelos bancos 
públicos em abril do ano passado e depois 
incorporada pelos bancos privados.

Para acompanhar de perto a evolução dos 
encargos financeiros cobrados no País, o Ban-
co Central realiza um acompanhamento sis-
temático sobre o comportamento das taxas 
de juros cobradas nas principais operações 
de crédito, junto a um grupo representativo 
de instituições financeiras que operam no 
mercado de crédito nacional.  

Nesse contexto, o Banco do Nordeste tem 
se destacado por praticar juros competitivos 
nas principais operações de crédito de curto 
e médio prazos.  Na última pesquisa do Ban-
co Central (2013f), cobrindo o período de 28 
de janeiro a 01 de fevereiro do corrente ano, 
no grupo de operações para pessoas físicas, a 
taxa de juro cobrada pelo BNB nas operações 
de crédito pessoal foi a quinta mais baixa en-
tre os bancos pesquisados no País, ficando à 
frente de todos os bancos oficiais, manten-
do-se ainda na décima segunda colocação 
nos juros cobrados no cheque especial.

Nas operações com as empresas, o BNB fi-
cou com o 12º lugar nos juros cobrados nas 
operações de conta garantida5, na 17ª posi-
ção nos encargos praticados nas operações 
de capital de giro prefixado e no 25º lugar 
nos juros cobrados no desconto de duplicata.

5  Modalidade de crédito rotativo, separado da conta corrente, a ser utilizado de acordo com a necessidade da 
empresa, oferecendo a possibilidade de amortização do capital em qualquer dia útil do mês. 
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Tabela 6 – Taxas Efetivas de Juros de Operações de Crédito – Posição Relativa do Banco do 
Nordeste do Brasil em Relação ao Mercado Brasileiro de Crédito

Data da Pesquisa/
Modalidade da Operação

Taxas Efetivas ao Mês (%)
Posição do 

BNB No.  Bcos. Pesquisados
BNB Média do 

Mercado
Mínima do 
Mercado

Máxima do 
Mercado

a) De 28/01 a 01/02/2013
Pessoa Física
Cheque especial 5,95 6,56 1,87 10,14 12º 26
Crédito pessoal 1,03 4,21 0,83 16,55 5º 89
Pessoa Jurídica
Desconto de duplicata 2,40 2,41 0,84 4,81 25º 39
Capital de giro prefixado 1,17 1,17 0,49 4,47 17º 73
Conta garantida 2,13 3,44 0,63 8,72 12º 42

b) De 02 a 06/01/2012
Pessoa Física
Cheque especial 6,69 6,79 1,80 10,53 14º 31
Crédito pessoal 2,41 5,50 1,06 18,37 23º 87
Pessoa Jurídica
Desconto de duplicata 2,67 2,82 1,16 4,39 24º 47

Capital de giro prefixado 1,66 2,38 0,85 6,96 16º 61

Conta garantida 2,45 3,92 1,30 9,15 12º 44

Fonte: Bacen, 2013f.
Obs: As taxas de juros divulgadas representam o custo total da operação para o cliente, incluindo também os 

encargos fiscais e operacionais, correspondendo à média das taxas cobradas nos períodos indicados.  As 
taxas efetivas mês resultam da caplitalização das taxas efetivas dia pelo número de dias úteis existentes 
no intervalo de 30 dias corridos, excluindo-se o primeiro dia útil e incluindo-se o último.  Caso a data final 
seja um dia não útil, será considerado o próximo dia útil subsequente.

No fim de dezembro do ano passado, o 
saldo dos depósitos captados pelo BNB na 
Região alcançou R$ 8,6 bilhões, registrando-
-se um crescimento de 11,3% sobre igual 
posição de 2011.  Do referido valor, a maior 
parcela (61,3%) era formada por depósitos 
a prazo, vindo em seguida os depósitos de 
poupança (17,3%) e os depósitos especiais 
(12,2%), para citar os mais representativos.  
Em termos de participação, o Estado do Ce-
ará concentrou a maior fatia dos depósitos 
regionais (56,6%), sequenciado pela Bahia 
(13,2%) e por Pernambuco (11,7%).

De outra parte, o estoque das operações 
de crédito do BNB realizadas no Nordeste 
atingiu, no fim de dezembro de 2012, a cifra 
de R$ 8,6 bilhões, significando uma expansão 

de apenas 1,5%, no período em foco.  Esse 
resultado conservador foi explicado pelas 
reduções no saldo das operações de crédito 
observadas na Bahia, Ceará e Rio Grande do 
Norte.  Do referido montante, a maior parcela 
(51,0%) foi representada por operações de 
curto prazo, sob a forma de empréstimos e 
títulos descontados, acompanhada pelos fi-
nanciamentos  concedidos  à indústria e ao 
comércio (22,5%), à infraestrutura e desen-
volvimento (19,6%) e aos segmentos rural e 
agroindustrial (16,1%), para citar os mais re-
levantes.  Essas parcelas excedem os 100% 
tendo em vista a inclusão das provisões para 
devedores duvidosos, que representaram 
9,3% do saldo das operações de crédito, en-
trando no seu cálculo com sinal negativo.
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Tabela 7 – BNB – Variação Nominal e Participação dos Estados do Nordeste no Saldo dos 
Depósitos Bancários e das Operações de Crédito – Posição no Fim de Dezembro 
de 2012 – Em %

Estados
Depósitos Bancários Operações de Crédito

Variação Participação Variação Participação

Dez-12/Dez-11 Est/NE, Dez/12 Dez-12/Dez-11 Est/NE, Dez/12
Maranhão -2,7 3,6 26,5 9,8
Piauí 33,6 2,7 18,8 9,1
Ceará 14,5 56,6 -0,2 16,7
Rio Grande do Norte 6,3 4,7 -13,5 5,0
Paraíba -15,9 3,1 6,5 7,5
Pernambuco 26,3 11,7 7,9 16,2
Alagoas 7,2 1,8 4,7 3,8
Sergipe -13,3 2,6 6,2 5,3
Bahia 4,4 13,2 -11,1 26,6

NORDESTE (a) 11,3 100,0 1,5 100,0

Fonte: BNB/Área de Controle Financeiro - 2013a. (a) No fim de dezembro/2012, o saldo dos depósitos captados 
pelo BNB no Nordeste havia alcançado R$ 8,6 bilhões e  das operações de crédito atingiu R$ 8,6 bilhões. 
Esses valores e as taxas de variação diferem dos apresentados na Tabela 4, cuja posição é fim de novem-
bro/2012, enquanto a da Tabela 7 é fim de dezembro/2012. Incluindo-se as agências extrarregionais, o 
saldo dos depósitos do BNB atingiu R$ 9,8 bilhões, e o das operações de crédito R$ 10,5  bilhões.

Adicionando-se ao saldo das operações 
de crédito do BNB os estoques das 
operações realizadas com recursos do FNE 
(Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste) chega-se a um saldo de R$ 42,8 
bilhões de aplicações na Região, no fim do 
ano passado, registrando-se uma expansão 
de 7,6% no período analisado. Do referido 
valor, o FNE participou com cerca de três 
quartos, representando a principal fonte 
de recursos, de médio e longo prazos, para 
financiar o desenvolvimento nordestino.

Por outro lado, ao longo do ano passado, 
foram contratadas no Nordeste 462,2 mil 
operações de longo prazo com recursos 
do FNE, injetando na economia nordestina 
investimentos da ordem de R$ 11,2 bilhões, 
significando uma ampliação de 16,7% no 
número e de 7,0% nos valores contratados, 
comparativamente aos números registrados 
em 2011. O desempenho dos valores 
contratados foi de certo modo compro-
metido pelas reduções ocorridas no 
Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte e 
Bahia. De qualquer modo, considerando-se 

toda a área de atuação do BNB, que inclui 
as agências extrarregionais, as contratações 
do FNE, em 2012, atingiram R$ 12,0 
bilhões, correspondente a 107,4% da meta 
estabelecida para o programa.

Dos R$ 11,2 bilhões do FNE aplicados no 
Nordeste, o setor primário foi contemplado 
com a maior fatia (39,2%), distribuída para 
os segmentos da pecuária (20,5%) e agricul-
tura (18,7%). Em seguida, aparecem os in-
vestimentos destinados à indústria (35,4%), 
ao comércio (12,3%), aos serviços (10,3%) e 
à infraestrutura (2,7%).  Em termos de porte 
do tomador, as mini, micro e pequenas em-
presas do Nordeste absorveram a maior par-
cela das contratações do FNE (46,1%), vindo 
em seguida as grandes empresas (40,9%) e 
as médias empresas (13,0%).  Esse perfil de 
aplicação de recursos do FNE traduz uma for-
te orientação voltada às atividades rurais e 
aos empreendimentos de menor porte, que 
representam os setores mais carentes da Re-
gião, orientação que distingue a ação do BNB 
como principal agente de fomento do desen-
volvimento nordestino.
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Tabela 8 – BNB – Variação e Participação dos Estados do Nordeste no Valor das Contratações 
do  FNE, do CREDIAMIGO e do PRONAF – Acumulado no Período Janeiro-Dezembro 
de 2012 – Em %

Estados
 FNE CREDIAMIGO PRONAF

Variação Participação Variação Participação Variação Participação

Nominal ¹ Estado/NE ² Nominal ¹ Estado/NE ² Nominal ¹ Estado/NE ²
Maranhão -28,0 9,7 50,3 12,7 6,1 10,0
Paiuí 20,8 9,0 45,7 11,7 85,4 11,3
Ceará -11,9 14,1 44,9 31,6 61,1 17,9
R. G. do Norte -29,9 5,7 45,4 5,8 59,7 6,4
Paraíba 40,4 5,6 57,5 8,3 51,1 6,8
Pernambuco 102,8 25,3 22,0 6,8 56,3 16,1
Alagoas 20,9 4,6 43,7 5,5 42,8 5,3
Sergipe 25,1 4,2 42,0 4,7 60,5 4,7
Bahia -12,1 21,8 45,4 12,9 56,3 21,5

NORDESTE 7,0 100,0 44,7 100,0 51,9 100,0

Fonte: BNB/Área de Controle Financeiro - 2013a e 2013b.
¹  Variação nominal do valor das contratação no período de jan/dez-12, em relação a jan/dez-11.
² Participação dos estados no período de jan/dez-12.	
Obs.: No período de jan-dez/12, o valor das contratações do  FNE, no Nordeste, alcançou 
R$ 11.205,6  milhões, do CREDIAMIGO R$ 4.120,7 milhões, e do PRONAF R$ 1.844,4 milhões.

No elenco dos programas geridos pelo 
BNB também merecem destaques duas li-
nhas de crédito.  A primeira, o CrediAmigo, 
Programa de Microcrédito Produtivo Orienta-
do, que facilita o acesso ao crédito a milhares 
de empreendedores urbanos, proporcionan-
do o desenvolvimento de atividades relacio-
nadas à produção, à comercialização de bens 
e à prestação de serviços, movimentando a 
economia e melhorando a qualidade de vida 
de milhares de famílias.  Em 2012, foram con-
tratadas no Nordeste 2.713,7 mil operações, 
injetando na economia regional R$ 4,1 bi-
lhões, registrando-se um aumento de 26,1% 
no número e de 44,7% nos valores contra-
tados, comparativamente aos valores de 
2011. O programa caracteriza-se por atender 
a uma clientela predominantemente femi-
nina (66,0%), possuir um baixo valor médio 
por operação (R$ 1.519,04), proporcionando 
uma grande capilaridade do crédito e, ain-
da, exibir um baixo índice de inadimplência 
(0,7%), bem abaixo do índice registrado para 
operações de crédito com pessoas físicas no 
Nordeste (5,5%).

O segundo destaque cabe ao Pronaf (Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar), que através do BNB contra-
tou na Região, no período analisado, 423,0 
mil operações, envolvendo recursos da or-
dem de R$ 1,8 bilhão, registrando-se uma 
expansão de 15,9% no número e de 51,9% 
nos valores contratados.  A propósito, as con-
tratações do Pronaf, no ano passado, repre-
sentaram 130,8% da meta estabelecida para 
o programa.

Por fim, cabem alguns destaques sobre a 
atuação do BNB, contidos no Relatório da Ad-
ministração-2012:

a) Definição de 20 ações prioritárias, com 
foco na expansão da base de clientes, am-
pliação da carteira comercial, mobilização 
para contrações, reduções de custos, me-
lhoria da produtividade, além de outras es-
tratégias, que fizeram com que o Banco ob-
tivesse um resultado recorde em valores de 
operações de crédito e, consequentemen-
te, elevação de seus resultados financeiros;
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b) Aporte de R$ 4,0 bilhões, oriundos do 
FNDE (Fundo de Desenvolvimento do Nor-
deste), até 2014, mediante a aprovação da 
Lei de Conversão da MP 564, estabelecen-
do ao BNB seu preferencial operador;

c) O BNB atuou fortemente em municípios 
com decretação de situação de emergência 
ou estado de calamidade pública, afeta-
dos pela forte estiagem que atingiu o se-
miárido nordestino, por meio do Programa 
Emergencial para a Seca (FNE Seca), criado 
pelo governo federal.  O programa tem por 
objetivo promover a recuperação ou pre-
servação das atividades de produtores e 
empreendedores rurais afetados pela seca.  
O Banco aplicou o montante de R$ 1,8 bi-
lhão em 231.817 operações com recursos 
do FNE;

d) A companhia Planet Rating concedeu ao 
Crediamigo a maior nota já concedida no 
rating social entre as instituições de micro-
finanças do mundo.  No rating financeiro, 
teve notas comparáveis com os melhores 
órgãos de microcrédito.  O relatório con-
siderou que o CrediAmigo está em estágio 

avançado e mantém forte compromisso 
com as metas sociais;

e) O AgroAmigo conquistou o primeiro lugar 
na categoria “Excelência – Melhor em Pro-
dutos e Serviços para Inclusão Financeira”, 
concedido pelo VIII Prêmio Bancário.  Maior 
programa de microfinanças rural da Améri-
ca do Sul, o AgroAmigo foi responsável pela 
inclusão financeira de mais de 270 mil agri-
cultores familiares, assegurando-lhes con-
ta corrente, poupança e cartão de débito;

f)	 A carteira de crédito rural do BNB apresen-
tou, no fim de dezembro de 2012, um saldo 
de R$ 18 bilhões, representando a segun-
da maior carteira de crédito rural do País, 
ficando atrás somente do Banco do Brasil, 
que tem atuação nacional.  O Banco, com 
um saldo de R$ 46 bilhões em operações 
de crédito, incluindo o FNE, situou-se em 9º 
lugar no ranking dos saldos de operações 
de crédito dos maiores bancos do País. Foi 
responsável ainda por 65,1% dos créditos 
de longo prazo do Sistema Financeiro da 
Região, respondendo também por 69,0% 
de todo o crédito rural do Nordeste.

7.5 – Conclusão
Há mais de quatro anos, na verdade des-

de a eclosão da crise financeira internacio-
nal de 2008, que a expansão do crédito no 
País vem sendo liderada pelas instituições 
oficiais, representando uma estratégia anti-
cíclica de governo.  Com taxas de expansão 
das operações de crédito sempre superiores 
às apresentadas pela banca privada, os ban-
cos públicos ampliaram sua participação no 
mercado de crédito nacional, passando de 
39,3%, em dezembro de 2008, para 47,6%, 
em dezembro de 2012.

Como consequência, o peso relativo das 
operações de crédito em relação ao PIB tam-

bém cresceu.  Recuando mais no tempo, em 
dezembro de 2005 essa participação era de 
28,1%, passando para 53,5% em dezembro 
último.  Ou seja, num período de apenas sete 
anos essa representatividade quase que do-
brou, refletindo o vigoroso crescimento da 
intermediação financeira do País.

Embora tenha ocorrido expansão do cré-
dito de 16,2% nos 12 meses terminados em 
dezembro último, a taxa de inadimplência do 
sistema financeiro (recursos livres e direcio-
nados) permaneceu constante, no patamar 
de 3,1%.  Contudo, esse resultado deveu-se 
exclusivamente à redução da taxa de inadim-
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plência apresentada pelos bancos oficiais 
(de 2,0%, para 1,9%), em confronto ao au-
mento da taxa de inadimplência dos bancos 
estrangeiros (de 5,1% para 5,8%) e dos ban-
cos privados (de 4,8% para 5,0%).

Depois de mais de dois anos, a expansão 
do crédito do Nordeste (16,6%) foi 
superada, perdendo a primeira posição para 
o crescimento verificado no Centro-Oeste 
(20,3%).  Esse arrefecimento foi provocado 
por um menor aumento das operações de 
crédito realizadas pelas pessoas físicas, 
enquanto as operações com as empresas 
manteve sua expansão em torno da média 
dos últimos meses.

No Nordeste, a expansão dos depósitos 
bancários e das operações de crédito, no ano 

passado, foi liderada pelo desempenho dos 
bancos públicos, valendo registrar que para 
os bancos privados praticamente não houve 
crescimento para essas duas variáveis.  As-
sim, os bancos oficiais respondem pela maior 
parcela dos depósitos (66,8%) e das opera-
ções de crédito (74,2%), cabendo à banca 
privada as parcelas restantes. 

A carteira de crédito rural do BNB é a se-
gunda maior do país, ficando atrás somente 
do Banco do Brasil, que tem atuação nacional 
e o seu estoque total de crédito, incluindo 
o FNE, situou-se em 9º lugar no ranking dos 
maiores bancos do País. O BNB foi responsá-
vel ainda por 65,1% dos créditos de longo 
prazo do Sistema Financeiro da Região, res-
pondendo também por 69,0% de todo o cré-
dito rural do Nordeste.
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